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PREFÁCIO

Para situar a relevância das contribuições trazidas pela cole-
ção Insubmissões na Educação Matemática, começo narrando uma 
brevíssima história da Educação Matemática como área de pesquisa, 
contada a partir de minhas próprias subjetividades e experiências, 
como uma pessoa que vem de uma formação inicial centrada em 
Matemática teórica e que tem se lançado, desde então, em um movi-
mento contínuo (porém não linear) de aproximação em direção à 
Educação, como campo de atuação acadêmica, profissional e política.

A Educação Matemática começou a se consolidar como área 
de pesquisa, de forma mais definida, sobretudo a partir dos anos 1970, 
no contexto internacional, e na década seguinte, no Brasil. Como uma 
área relativamente jovem, as bases e paradigmas que caracterizam 
epistemologicamente a Educação Matemática encontram-se em um 
pleno movimento de construção e reconstrução, envolvendo buscas 
e disputas por referências e significados. Os processos iniciais de 
consolidação da área se constituíram com participações importan-
tes de diversos atores, especialmente pesquisadores e docentes de 
Matemática da educação superior, que compartilhavam um interesse 
legítimo por explorações de novas formas de ensinar a disciplina, que 
fossem mais comprometidas com a aprendizagem dos estudantes.

Essas explorações iniciais delineavam, implícita ou explici-
tamente, um paradigma comum para as questões de pesquisa em 
Educação Matemática, que pode, essencialmente, ser enunciado 
como: “Qual é a melhor forma de ensinar as coisas?”. Tal padrão de 
questões de pesquisa, que esboçava também uma personalidade 
para a Educação Matemática como área, se referenciava, princi-
palmente, na apropriação de teorias da Psicologia Cognitiva e nos 
conceitos da própria Matemática. Assim, em seus momentos iniciais, 
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a Educação Matemática poderia, em linhas gerais, ser descrita como 
a área de pesquisa cujo objetivo fundamental seria determinar as 
maneiras “mais eficientes” de assegurar a aprendizagem de estrutu-
ras matemáticas dadas. Entretanto, os modos como, tanto processos 
cognitivos, quanto conceitos matemáticos se situam em contextos 
culturais e históricos, eram pouco considerados.

A formação de professores sempre foi um campo de grande 
centralidade dentro da Educação Matemática. As pesquisas nesse 
campo têm procurado caracterizar um conjunto de saberes e conhe-
cimentos necessários para o exercício da docência de Matemática 
na Educação Básica, ou durante ela mobilizados e produzidos. Essas 
investigações agregaram contribuições políticas e epistêmicas fun-
damentais para a docência como profissão, caracterizando-a como 
uma atividade com saberes específicos, não subordinados a conheci-
mentos de outras atividades que envolvem Matemática, inclusive no 
que diz respeito ao próprio conteúdo. Porém, na esteira dos paradig-
mas, marcaram as primeiras pesquisas em Educação Matemática, as 
investigações iniciais em formação de professores na área levavam 
pouco em conta os contextos sociais e culturais que influenciam os 
saberes associados ao ensino de Matemática ou os compromissos 
éticos e políticos que conformam diferentes concepções daquilo que 
se entende por Educação.

A crescente participação de outros atores, incluindo pro-
fessoras e professores que lecionam Matemática na Educação 
Básica e pessoas de grupos sociais historicamente subalterniza-
dos, nos cenários de pesquisa em Educação Matemática impeliu a 
emergência de outras problemáticas, que se refletiram na abertura 
de caminhos para perspectivas de pesquisa das quais os padrões 
vigentes na área até então não davam mais conta, para a visibili-
zação de questões cujas lentes teóricas usadas até então eram 
incapazes de enxergar – questões que estavam ali, mas não eram 
vistas. Assim, a Educação Matemática passou a ser atravessada por 
movimentos que reivindicam seu alargamento e aprofundamento  
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– movimentos de insurgência, insubordinação e insubmissão, com a 
integração de outras vozes de protagonismo, de outras referências 
epistêmicas, teóricas e metodológicas, de outras formas de fazer 
e comunicar pesquisa.

Algumas autoras e autores têm se referido a essa mudança 
de paradigmas de pesquisa como virada sociopolítica em Educação 
Matemática. Passou a se tornar evidente a insuficiência da busca 
pela “melhor forma de ensinar as coisas”, com referência apenas 
nas próprias coisas, isto é, nos conceitos matemáticos assumidos 
como dados e fixos, sem que sejam problematizados seus proces-
sos subjetivos e históricos de produção de sentidos, sem que sejam 
considerados os contextos e sujeitos envolvidos. Aquele padrão ini-
cial que determinava as pesquisas em Educação Matemática estava 
epistemologicamente mal colocado e politicamente enviesado.

A presente coleção de livros – Insubmissões na Educação 
Matemática – se insere nesses movimentos de virada sociopolítica 
na área. Seus organizadores, Daniella Assemany e Ulisses Dias, de 
quem tenho o prazer de ser colega no Programa de Pós-Graduação 
em Ensino de Matemática da UFRJ, são pesquisadores comprometi-
dos com a área de Educação Matemática, sem deixar de atuar como 
professores dedicados na Educação Básica. Para além de um con-
junto de artigos que relatam resultados de pesquisa, esta coleção 
representa um incentivo e um convite à comunidade de Educação 
Matemática para refletir sobre as questões atuais da área de forma 
insubmissa, a partir de um compromisso político e epistêmico com 
os corpos que têm sido deixados de fora das abordagens conven-
cionais, com aqueles que estão presentes e reivindicam visibilização 
nos espaços educacionais.

O terceiro volume da coleção, intitulado Formação inicial de 
professores: tensões, intenções e subversões, reúne textos produ-
zidos por pessoas que lecionam em cursos de formação inicial de 
professores que ensinam Matemática. Nos capítulos aqui presentes,  
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as autoras e os autores compartilham seus processos de constituição 
como docentes, suas subjetividades, suas idas e vindas, suas dúvidas 
e hesitações. Esses relatos evidenciam a urgência de repensarmos 
nossos fazeres de pesquisa a partir de referências comprometidas 
com os grupos sociais historicamente excluídos e subalternizados. 
As histórias aqui compartilhadas nos provocam a superarmos defi-
nitivamente aos estigmas de neutralidade e de distanciamento usu-
almente atribuídos à pesquisa acadêmica, especialmente quando 
a Matemática está envolvida, de forma a abrirmos caminhos para 
nosso próprio entendimento como corpos que aprendem, ensinam 
e refletem, não apenas com nossas racionalidades, mas sobretudo 
com os afetos que constituem o que somos.

Victor Giraldo
Laboratório de Práticas Matemáticas do Ensino

Universidade Federal do Rio de Janeiro
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1
Daniella Assemany

PELAS ENTRELINHAS  
DA MINH’ALMA: 

EU, UMA PROFESSORA EM MOVIMENTO
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Há almas que têm as dores secretas 
As portas abertas sempre pra dor 
Há almas que têm juízo e vontade 
Alguma bondade e algum amor 
Há almas que têm espaços vazios 
Amores vadios, restos de emoção 
Há almas que têm 
a mais louca alegria 
Que é quase agonia, quase profissão 
A minha alma tem um corpo moreno 
Nem sempre sereno,  
nem sempre explosão 
Feliz esta alma que vive comigo 
Que vai onde eu sigo o meu coração

(Costa e Silva, 1982)

EU, UMA PROFESSORA DE MATEMÁTICA 
Era uma tarde de quarta-feira; eu tinha nove anos e morava 

no 2.º andar de uma casa de vila, situada na zona norte do Rio de 
Janeiro. No terraço, havia um quadro-negro preso na parede e alguns 
gizes. Ambos não tinham muita utilidade na minha rotina infantil, 
acostumada com brincadeiras de boneca, teatralizações que eu gos-
tava de criar e encenar, e com as danças que moviam a minh’alma e 
tinham múltiplas funções na minha jornada de crescimento, especial-
mente para suplantar as angústias que, desde cedo, me abalroavam. 

Eu era uma menina simples, precocemente amadurecida e 
com muitos medos, disfarçados de quietude e bom comportamento. 
Fui criada pela minha mãe, que me deu uma vida humilde, sem con-
forto nem regalias, com regras rígidas sobre comportamento e estu-
dos. O lema era sempre estudar para “não depender de ninguém” 
quando crescer, o que exigia um tempo grande para cumprir com 
obrigações e pouco espaço para brincar. Eu tinha muitos anseios 
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e uma certeza: aquela não era a vida que eu queria viver. Não digo 
pelas obrigações e pelo estudo, e sim pelo desequilíbrio entre deve-
res e direitos, praticado inconscientemente na minha criação e que 
me deixava deprimida e consternada. A voz de Simone ainda me 
emociona e arrepia quando escuto os primeiros acordes de “Há 
almas que têm espaços vazios, amores vadios, restos de emoção” 
(Costa; Silva, 1982, linhas 5 e 6), pois sou tomada por um sentimento 
muito forte que perpassa pelo desejo em conhecer o mundo para 
fora das janelas de casa, onde eu passava boa parte do meu tempo 
livre, debruçada, sonhando e imaginando uma vida diferente daquela. 

Mesmo nos fins de semana, foram poucos os momentos que 
tive para brincar com as outras crianças da vila. Às vezes, minha 
mãe me levava ao clube, pois lá a sua vida social era reforçada e ela 
acreditava estar garantindo o meu direito de brincar e de ser criança. 
Por alguma razão, eu achava aquilo uma liberdade ilusória, e ficava 
indiferente com a vida que me cabia; afinal, eu já não cabia mais 
nela. Não era ali que eu gostaria de estar. Não era aquele lugar, já 
conhecido e limitado, que eu gostaria de experimentar. A rotina e a 
monotonia presentes na minha vida me deixavam insatisfeita e cada 
vez mais sedenta para mudar a minha realidade.

Eu era uma boa aluna na escola, dessas que só tiram notas 
altas e sempre recebem elogio da professora. Foi então que entendi 
verdadeiramente o lema da minha mãe: “estudar para não depender 
financeiramente de ninguém”! Ela não usava a palavra a “financeira-
mente”, porque o “depender” representava o seu cotidiano em várias 
dimensões. Aos quatro anos de idade, ela foi acometida pela polio-
mielite, antes de a vacina contra a paralisia infantil ser descoberta. 
Na condição de mãe solo, pessoa com deficiência, sem estudo e 
nem trabalho, dois filhos para criar e com uma vida de muito sacrifí-
cio, não julgo a criação que a mamãe me deu, e identifico nela as “(...) 
almas que têm as dores secretas, as portas abertas sempre pra dor” 
(Costa; Silva, 1982, linhas 1 e 2). Volto a me emocionar.
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Aos nove anos, eu não entendia quase nada de emoções, 
mas aprendi com a minha mãe que não deveria depender finan-
ceiramente de ninguém, nem dela, e, para isso, eu teria de estudar 
muito! De todas as minhas inquietações, a mais forte se traduz nas 
seguintes perguntas: será que a minha vida futura está condenada a 
ser aquela vivida pela minha mãe? Será possível eu construir a minha 
própria jornada e transmutar todo esse sofrimento ao meu redor? 
Esse desassossego me impulsionou a vislumbrar um caminho outro 
do que eu havia vivenciado até ali e, para isso, idealizei um percurso 
ingênuo, amadurecido e promissor: então a solução é estudar, estu-
dar muito! Estudar para ter uma profissão, trabalhar e ganhar um 
salário digno para eu satisfazer os meus desejos, para alimentar a 
minh’alma com alegria, para eu encontrar uma vida que me cabe, me 
transborde e que me deixe feliz. 

Lembro que o primeiro passo para buscar essa inocente 
felicidade foi utilizar a educação escolar a meu favor. Naquela quar-
ta-feira, depois de voltar da escola e almoçar, pensei que a rotina de 
estudos poderia ser o caminho para me tirar daquele lugar. Arrumei 
os bancos e as cadeiras da casa, na disposição das carteiras de 
uma sala de aula dos anos 80, de frente para aquele quadro-negro 
abandonado, e coloquei todas as minhas bonecas sentadas lá: tornei 
aquele espaço na minha sala de aula, onde eu não era mais a aluna, 
e sim, a professora. 

Eu confeccionei um diário de classe para fazer a chamada e 
usava o meu caderno da escola como planejamento didático, com o 
qual eu me dirigia ao quadro-negro e explicava às bonecas os con-
teúdos que foram ministrados na escola, resolvendo os exercícios 
de casa para as minhas alunas. Fui uma professora muito dedicada, 
amorosa e cuidadosa: “Há almas que têm juízo e vontade, alguma 
bondade e algum amor” (Costa; Silva, 1982, linhas 3 e 4). Daquele dia 
em diante, repeti essa brincadeira muitas e muitas vezes, e percebo 
hoje que tinha muito mais uma conotação de psicoterapia do que 
diversão, pois ela salientou a minha vocação de liderança, enquanto 
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eu me punha no “lugar da professora” e, sobretudo, elevou as minhas 
notas na escola. Também me descobri como uma pessoa proativa, 
o que me encorajou, anos depois, a realizar atividades profissionais 
antes de atingir a maioridade e a buscar pela minha independência 
em várias camadas, para além da financeira.

Desse pequeno e tão poderoso gesto, dei seguimento à 
minha vida acadêmica e profissional com a minha alma nutrida de 
persistência, paciência, foco e determinação, simbolicamente repre-
sentada por um touro - é assim que eu enxergo a minha alma! Nada 
pôde me desviar do meu propósito. Acreditando que só a profis-
sionalidade, conseguida pelo estudo, seria capaz de me propiciar a 
liberdade que tanto sonhei, não perdi um minuto sequer. Em 1993, 
fiz vestibular para Licenciatura em Matemática e fui aprovada para 
cursar na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Muitas 
pessoas me diziam que eu era inteligente demais para aquele curso, 
mas, além de discordar veementemente que um curso de forma-
ção de professores exige menos conhecimento do que os outros, 
eu sonhava com a docência desde criança, e não esmoreci. Minhas 
bonecas já não eram mais suficientes - acho que nunca foram. Eu 
queria ouvir pessoas - indivíduos que, no contexto educacional, 
são chamados de alunos -, compartilhar com elas, aprender e fazer 
diferença em suas vidas. Francamente, eu queria ser especial para 
alguém. Eu queria ser professora de Matemática.

Estive empenhada, por quatro anos inteiros, no curso de 
Licenciatura em Matemática e, desde o primeiro semestre, come-
cei a dar aulas particulares para satisfazer aquele desejo de ensinar 
(pessoas) e, com isso, aprender mais; afinal, eu acreditava que tinha 
de ser uma professora que se destacasse dos demais. Como afirmam 
Day e Kington (2008), a experiência da emoção é um agente trans-
formador e, portanto, quando um objetivo traçado era alcançado, 
logo eu planejava o próximo. Para mim, nunca foi uma opção aquele 
funcionamento de parar e achar que eu cheguei em algum lugar. 
Eu queria sempre mais! E até hoje é assim: tenho dificuldade com o 
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que se transfigura em suficiente. Olho para o mundo, em ambientes 
outros e maiores do que a janela da casa da minha mãe, e me ins-
piro a criar propósitos que alimentam a minha alma e me ajudam a 
transbordar. É um sentimento que saiu do estado inconsciente, reve-
lado depois de muitos anos de psicoterapia, o que facilitou o enten-
dimento da minha identidade enquanto professora e a relação que 
venho estabelecendo com os meus alunos. Mas este é um assunto 
para daqui a pouco. Por ora, preciso contar um pouco mais sobre o 
meu percurso acadêmico e profissional.

Com as diversas experiências na licenciatura, seja no está-
gio supervisionado, nas minhas atuações em monitoria e iniciação 
científica, nos estudos de conhecimentos específicos da matemática 
ou nas performances em aulas particulares, fui construindo a minha 
identidade docente. Uma forma de pensar nessa identidade é como 
o eu nunca completado (Cattley, 2007), o que me convidou ao auto-
conhecimento e ao inacabamento trazidos por Paulo Freire. 

Concordo com Day (2004), que considera que a formação 
da identidade é feita na mente, no corpo e no coração, como uma 
conjunção de biografia, cultura, valores sociais e institucionais, que 
podem se transformar com o passar do tempo. Holland et al. (1998) 
ratificam essa ideia ressaltando que os professores estão sempre se 
(re)construindo - no sentido de reformular, ressignificar, (re)formar 
- num processo constante, de uma forma singular e colaborativa. 
Essas ideias fundamentam a minha busca incessante por transbor-
dar e ocupar espaços promissores para minha felicidade, em que 
eu possa, principalmente, ousar para além dos limites que a vida 
profissional me impõe. Em outras palavras, o contexto da minha 
infância foi propulsor para várias ações de insubordinação criativa 
(D’Ambrosio; Lopes, 2015), que me acompanharam na minha jor-
nada pessoal e profissional.

Atualmente, sou professora do Colégio de Aplicação da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), onde atuo na lecionação  
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para a Educação Básica e na supervisão de estágio de futuros pro-
fessores de Matemática, sendo esta uma atividade que escolhi dar 
foco neste capítulo e discutirei no próximo tópico. Além disso, integro 
o corpo docente permanente de dois cursos de pós-graduação da 
UFRJ: o Mestrado em Rede Nacional para Professores de Matemática 
e o Mestrado e Doutorado em Ensino de Matemática. Acumulei, até 
hoje, 30 anos de docência, lecionando Matemática para 90 turmas 
e 2800 alunos, em média. A minha trajetória profissional incorporou 
atuação nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, no Ensino 
Médio e no Ensino Superior, tanto em cursos de graduação quanto 
de pós-graduação, especificamente a formação inicial de profes-
sores de Matemática. 

Apesar de eu ser professora da área de Matemática, prefiro 
dar destaque aos indicadores qualitativos. Muito mais do que núme-
ros, o meu percurso foi repleto de autoformações, auto(trans)forma-
ções, ações reflexivas, insubordinações criativas, desenvolvimento 
profissional, comunidades de práticas, empoderamento e liderança. 
Eu trilhei um caminho de subjetividade e aprendizagem, como des-
crevi em detalhes na última narrativa autobiográfica que divulguei 
(Assemany, 2025), sendo uma alma com a mais louca alegria, em 
que coexistem agonia e profissão (Costa; Silva, 1982).

Numa concepção de autoformação, e partindo da imersão 
histórico-cultural como possibilidade facilitadora para a minha prá-
tica educativa, pactuo com Dartigues (1998) quando afirma que o 
passado pode ser considerado como um espaço de experiência, 
como aquilo que nos toca, nos atravessa e nos transforma (Larrosa, 
2002). Mediante essas ideias, sublinho os processos de autoforma-
ção e auto(trans)formação docentes como objetos de estudo, ine-
rentes à minh’alma, para a compreensão da formação docente por 
meio de reflexões individuais e coletivas (Nóvoa, 2002).

Embora eu tenha alcançado grande parte dos objetivos 
profissionais que tracei, acredito que essa jornada poderia ter sido 
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diferente para outras pessoas, com cenários e momentos de vida 
distintos dos meus. Candau e Moreira (2003) reforçam essa ideia 
ao afirmarem que “existe uma relação intrínseca entre educação e 
cultura(s). Estes universos estão profundamente entrelaçados e não 
podem ser analisados a não ser a partir de sua articulação íntima” 
(p. 13). No entanto, não me aprofundarei nos possíveis percursos da 
vida acadêmica e profissional que eu poderia ter seguido em compa-
ração com outros. O que me interessa neste texto é sublinhar alguns 
momentos despontados na minha atuação docente que fomentaram 
as entrelinhas da minh’alma, em especial a supervisão do estágio 
curricular obrigatório de estudantes da Licenciatura em Matemática. 

Escolho o recorte da formação inicial porque foi nesse con-
texto que eu, pela primeira vez, me percebi refletindo sobre a minha 
prática docente. Em conformidade com Adorno (1974), que diz que “a 
educação só teria pleno sentido como educação para a auto-reflexão 
[sic] crítica” (p. 35), identifiquei em mim um movimento de conscien-
tização (Freire, 2002) seguido de momentos de auto(trans)formação 
(Henz, 2015). Essa percepção foi determinante para a proposta deste 
capítulo, que se revela como um elemento de visibilidade para as 
minhas ações profissionais docentes que, após passarem por refle-
xão, se destacam na minha atividade de formadora de professores 
do curso de Licenciatura em Matemática da UFRJ.

EU, UMA EDUCADORA MATEMÁTICA

Quando escrevo essa narrativa e recordo a história que me 
impulsionou a seguir a carreira docente, percebo que a minha ânsia 
em abandonar aquela vida que não me cabia na infância foi minha 
grande motivação para investir meu tempo e minha energia nos 
estudos e na profissão. O propósito que tracei naquele momento 
já foi alcançado há muitos anos; porém, eu fui planejando outros 
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e continuei seguindo. Eu tinha a crença de que, quando fosse 
aprovada e classificada em um concurso público, vinculado ao 
Ensino Superior, teria atingido todas as metas profissionais neces-
sárias para garantir a tão sonhada independência. Isso aconteceu 
somente quando completei 30 anos de idade, pois foi o momento 
em que me tornei professora do Colégio de Aplicação da UFRJ. Sim, 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro! Enganei-me ao pensar 
que poderia “parar” e aproveitar minhas conquistas. Na verdade, foi 
a partir daí que tudo começou! 

Ao iniciar minhas atividades como docente nessa escola, 
descobri que a minha atuação iria muito além do ensino: produzir 
pesquisa e ações de extensão era tão importante quanto lecionar 
e, consequentemente, as minhas responsabilidades profissionais se 
multiplicariam. Além disso, também compreendi que eu precisava 
exercer uma função que eu ainda não conhecia, mas que era pri-
mordial naquele cargo assumido com tanto orgulho: ser formadora 
de futuros professores de Matemática. “Como? Não aprendi a for-
mar professores na faculdade. Será que eu tenho respaldo legal e 
conhecimento suficiente para cumprir com essa incumbência?”, 
pensei. Sentindo medo, aceitei o desafio com coragem e humildade. 
Os oito anos de experiência que eu havia acumulado no ensino de 
Matemática em outras instituições de ensino me deram confiança e 
sabedoria para manter a modéstia e trabalhar em colaboração com 
meus colegas do CAp-UFRJ. 

Observando, perguntando, debatendo e reformulando, reali-
zei (e ainda realizo) todas as atividades que eram esperadas de um 
professor do CAp-UFRJ. Refiro-me ao desenvolvimento de projetos 
de ensino, pesquisa e extensão, ao oferecimento de oficinas para 
professores e futuros professores de Matemática, à apresentação 
de trabalhos em congressos, à publicação de artigos científicos, à 
orientação de futuros professores em estágio supervisionado etc. Fui 
aprendendo com cada ação, com cada colega, com cada aluno - seja 
da Educação Básica ou da Licenciatura em Matemática -, o que me 
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auxiliou na reconstrução da minha identidade docente e me permitiu 
conceber a docência como algo muito maior do que dar aulas para 
as bonecas, ou até mesmo, para as pessoas.

A docência é considerada, por diversos autores contempo-
râneos, como uma profissão, e tem suas raízes no latim docere, que 
significa ensinar, instruir, mostrar, indicar, dar a entender. Teixeira 
(2007) complementa que a “docência é algo da ordem da delicadeza, 
tanto quanto é ela da ordem do humano, do político e do cuidar”  
(p. 434). Contudo, os estudos de Nóvoa (1997) apontam que a função 
docente nem sempre foi classificada dessa forma. O autor destaca 
a forma não especializada pela qual a docência foi desempenhada, 
originalmente, pelas congregações religiosas. O avanço da educa-
ção às camadas populares e os diversos movimentos em prol da 
profissionalização da docência contribuíram significativamente para 
a conquista de uma formação específica – necessária e qualificada –  
que conduzisse os professores ao exercício de uma docência que 
fosse fundamental para o desenvolvimento da sociedade, e não ape-
nas a uma carreira vinculada ao dom ou sacerdócio. 

Diante dessa concepção – e de muitas outras apresentadas 
na literatura –, entendo que a docência é, além de tudo, uma prática 
reflexiva na/para/sobre a ação do professor, que o constitui como 
um ser ativo, reflexivo e transformador. Trata-se de um processo no 
qual o professor propõe e experimenta possibilidades educativas, 
ao mesmo tempo em que se reconhece como um ser inacabado e 
disposto a mergulhar profundamente em suas inconclusões (Freire, 
2002). Eu, como educadora matemática, sou o somatório dos meus 
vários eus-profissionais: a professora que assume a responsabili-
dade de ensinar; a educadora que se preocupa com a aprendizagem, 
intervindo de forma ativa para favorecê-la; a formadora que reflete 
sobre suas ações e investiga a própria prática; a pesquisadora que 
divulga cientificamente seus trabalhos e pesquisas; e a docente que 
não perde a humildade e assume que está em constante aprendizado. 
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O movimento de investigar a própria ação – assim como 
tive o privilégio de fazer ao me dedicar ao tripé ensino-pesquisa-
-extensão no CAp-UFRJ – torna-se subjacente à função de uma/um 
professora/professor que, segundo Gómez (1997, p. 112), “submerge 
no mundo complexo da aula para compreendê-la de forma crítica 
e vital, implicando-se afectiva e cognitivamente nas interacções da 
situação real, questionando as suas próprias crenças”. Bruno (2021) 
acrescenta que a docência é um conceito amplo e interconectado a 
outros sub-conceitos, como ensino, aprendizagem, pesquisa, ges-
tão, currículo e as múltiplas funções do professor. Portanto, a autora 
defende que o termo docência seja expresso no plural: “As docências 
compreendem as ações pensadas, estudadas, pesquisadas, planeja-
das, desenvolvidas e praticadas por professores e estudantes [...] que 
envolvam os processos de ensino e de aprendizagem” (p. 123). 

Nesse sentido, destaco a perspectiva de Schön (2000) 
sobre as ações reflexivas. Seus estudos pressupõem que a reflexão 
na ação é central para a resolução de problemas, sugerindo que o 
profissional desenvolva uma visão crítica sobre sua compreensão 
inicial do fenômeno, de modo a construir uma nova descrição e uma 
teoria acerca dele, possibilitando uma intervenção mais apropriada 
na prática. A reflexão que docentes e pesquisadores desenvolvem 
em torno de sua atividade profissional – antes, durante e depois da 
ação – propicia, entre outras dimensões, a tomada de consciência de 
si como profissional e como pessoa, especialmente em relação aos 
seus valores e conhecimentos, o que provoca constante transforma-
ção (Assemany, 2020).

A educação matemática que pratico sustenta-se em um pro-
cesso reflexivo que, entre outros aspectos, é precursor de ações de 
insubordinação criativa (D’Ambrosio; Lopes, 2015), com o objetivo 
de acolher a experiência dos professores e ressaltar práticas que 
respaldem o rompimento de regras preestabelecidas e desumani-
zadoras, a partir de uma postura ética e empoderada voltada para o 
bem, como destaca Skovsmose (2011).
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Ao me identificar como educadora matemática, em um cená-
rio no qual minhas atuações eram (e são) múltiplas, satisfatórias e 
transformadoras – para mim e para o outro, que se coloca em relação 
comigo nas jornadas profissionais que atravessam a minh’alma –,  
sinto a necessidade de tomar consciência de como se constituiu 
o meu processo de atuação na formação inicial docente. Por isso, 
sigo para a próxima seção revivendo algumas experiências que me 
interpelaram, sobretudo por aquilo que me tocou, me afetou e me 
aconteceu (Larrosa, 2002).

EU, UMA PROFESSORA  
DE ESTÁGIO, EM MOVIMENTO 

A supervisão de estágio curricular da Licenciatura em 
Matemática da Universidade Federal do Rio de Janeiro é feita com 
professores de escolas que pertencem ao Complexo de Formação 
de Professores (CFP)1, que é uma política institucional da UFRJ, esta-
belecida a partir do ano de 2018, para organizar a formação inicial 
e continuada de professores da Educação Básica. A institucionali-
zação do CFP se caracteriza, especialmente, pela compreensão da 
docência como uma profissão que mobiliza saberes específicos e 
pela construção orgânica, entre diferentes instituições federais de 
ensino e secretarias municipais e estaduais do Rio de Janeiro, de 
uma rede de escolas parceiras, constituída como espaço formativo 
de múltiplas maneiras. Essa articulação fortalece as relações entre 
professores e alunos, tanto do Ensino Superior quanto da Educação 
Básica, e, sobretudo, entre os licenciandos. Nessa perspectiva, o 
Colégio de Aplicação da UFRJ, juntamente com as escolas parceiras, 
é considerado um dos loci primordiais da formação docente.

1	 Para saber mais, visite o site do CFP: https://formacaodeprofessores.ufrj.br.
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Esse contexto nem sempre foi assim. Quando iniciei minhas 
atividades no CAp-UFRJ, não havia um núcleo das licenciaturas, 
tampouco uma organização sistematizada do trabalho do profes-
sor-supervisor (professor-formador). Ainda assim, entreguei-me à 
função de formadora e busquei uma atuação pautada na docência 
compartilhada (Castro; Bolite-Frant, 2024), sustentada em uma 
cultura colaborativa oposta à prática do isolamento (Thurler, 2001; 
Fullan, 2009), que parecia – e ainda parece – prevalecer entre os 
docentes. Dessa forma, planejamentos, propostas, metodologias, 
materiais didáticos e avaliações eram discutidos e produzidos con-
juntamente com os licenciandos, que se tornavam corresponsáveis 
pelo processo educativo. Com a intenção de favorecer que os futuros 
professores contassem com o apoio de docentes mais experien-
tes, busquei a criação, ainda que de maneira inconsciente, de uma 
comunidade profissional de aprendizagem, na qual licenciandos e 
professores pudessem aprender uns com os outros, propiciando a 
constante socialização das experiências.

A supervisão do estágio docente no CAp-UFRJ sustenta-se 
em diversas ações dos professores-supervisores que favorecem um 
ambiente propício às experiências dos licenciandos, os quais, muito 
mais do que observar aulas de Matemática, são convidados a discu-
tir currículo, material didático, planejamento e avaliação. Esse enga-
jamento do futuro professor em uma ou mais turmas da Educação 
Básica promove uma aproximação maior com os estudantes e com 
os supervisores, propiciando espaços de reflexão e diálogo sobre o 
papel do professor e o redimensionamento de sua identidade docente. 
Ademais, a oportunidade de planejar aulas, atividades e avaliações 
em conjunto com o supervisor, refletir sobre seus resultados e repla-
nejar – como ocorre na prática do professor-pesquisador-reflexivo 
– representa um ganho formativo que somente pode ser alcançado 
na experiência do estágio.
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Acredito que a fase de iniciação à docência seja um período 
significativo tanto para a configuração das ações profissionais futuras 
quanto para a permanência na profissão. Nesse panorama, destaco 
algumas experiências que me marcaram, entre elas a supervisão de 
estágio de Cecília, uma estudante da Licenciatura em Matemática 
que se mostrava desestimulada e com dúvidas em relação à escolha 
da docência como profissão. Cecília acompanhou minhas aulas por 
cinco semestres consecutivos. Estabelecemos uma parceria que se 
estendeu por quatro anos, ao longo da qual ela foi se redescobrindo 
e conseguiu transformar suas dores em esperanças, suas incertezas 
em coragem e seus medos em produção. Esse percurso resultou em 
uma sequência de ações colaborativas entre nós que extrapolaram 
os limites da supervisão de estágio.

No segundo semestre de 2010, Cecília iniciou o estágio em 
duas turmas do 1.º ano do Ensino Médio, para as quais eu havia 
elaborado – e estava colocando em prática – uma proposta meto-
dológica de ensino (PME)2 a partir do conceito de vetor, descrita 
posteriormente na minha tese de doutorado (Assemany, 2020). 
Cabe ressaltar que a PME foi desenvolvida ao longo de oito anos 
no CAp-UFRJ (2006–2013) e que, conforme apontado em Assemany 
(2025), o aprendizado advindo desse trabalho foi tão significativo que 
promoveu mudanças na minha prática letiva, impulsionou a socia-
lização de reflexões e evidenciou, no meu processo de auto(trans)
formação docente, movimentos que contribuíram de forma decisiva 
para o meu compromisso com a formação inicial de professores que 
ensinam Matemática, deixando marcas profundas na minha alma.

Participar das aulas naquele período tinha, para os licencian-
dos, o sabor de uma experiência única e indispensável, o que levou 

2	 A PME, descrita em detalhes na minha tese de doutorado (Assemany, 2020), ressalta o ensino de 
vetores na Matemática como um conhecimento prévio para a compreensão de outros conteú-
dos. Pela perspectiva de que os vetores podem ser usados como ferramentas geométricas para 
a matematização, foram utilizadas diferentes representações de um mesmo objeto matemático, 
valorizando a visão geométrica sobre os conteúdos.
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Cecília a optar por acompanhar, em 2012, minhas turmas do 3.º ano 
do Ensino Médio. O planejamento dessas turmas, embora assumisse 
o caráter de encerramento da Educação Básica, mantinha intrínseca 
a conexão entre conceitos e ideias a partir dos vetores. De forma 
bastante satisfatória, Cecília havia compreendido a PME e passou a 
contribuir para a sua reformulação, além de propor sequências didá-
ticas, tarefas matemáticas e avaliações inovadoras, o que culminou 
na escolha desse tema para a escrita de sua monografia.

Esse período foi especialmente singular para nós duas, pois 
realizamos diversas atividades em parceria, incluindo a participação 
em eventos científicos da área de Educação Matemática. Uma situa-
ção que ocupa lugar especial na minha memória cinquentenária foi a 
idealização de explorar as transformações geométricas – translação, 
rotação, simetrias e homotetia – com os alunos, utilizando o vetor 
como conhecimento prévio. Inicialmente, retomamos a forma como 
esse conteúdo havia sido trabalhado no 1.º ano do Ensino Médio, 
com a utilização de vetores posicionados no plano cartesiano. 
Depois, para realizar as transformações de elementos de dimensão 
3, recorremos às matrizes, apresentadas como um conjunto de veto-
res dispostos em m linhas (ou n colunas), sendo que as m linhas 
representavam vetores de dimensão n (ou as n colunas configura-
vam vetores de dimensão m). 

O planejamento das aulas ocorreu por meio de muita refle-
xão e partilha entre mim e Cecília, pois exigia que saíssemos de 
nossas gaiolas epistemológicas (D’Ambrosio, 2014) relacionadas 
às padronizações do ensino de matrizes, autoinsubordinando-nos 
(Brião, 2017)3ao buscar a potencialidade dos vetores para abordar 
esse e outros conteúdos matemáticos do Ensino Médio. Lembro-me, 

3	 A autoinsubordinação criativa foi conceituada por Brião (2017) para situações em que “o professor 
em formação inicial ou continuada é empoderado a se posicionar diante de ideias prontas, ide-
ologias e opressões construídas em suas diversas formações, se tornando um vigilante de suas 
próprias práticas” (p. 293).
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em especial, das operações matriciais, que foram rapidamente com-
preendidas pelos alunos devido à conexão estabelecida com as 
operações vetoriais no plano, estudadas no 1.º ano. Destaco, ainda, 
o produto de duas matrizes, ministrado por Cecília em sua regên-
cia de estágio, que ganhou a conotação de cálculo dos produtos 
internos de cada linha com cada coluna – um cenário educacional 
que nos proporcionou grande satisfação ao ver os estudantes ope-
rando sem dificuldades.

Essa intervenção não se restringiu ao âmbito das opera-
ções nem ao estudo das matrizes e deixou “feliz esta alma que vive 
comigo” (Costa; Silva, 1982, linha 11). Um dos desdobramentos da 
PME foi possibilitar que os alunos estivessem munidos de conheci-
mentos para desenvolver um projeto de movimentos para um simu-
lador4, constituído por seis cilindros hidráulicos e duas plataformas. 
A modelagem dos movimentos da plataforma superior ocorreu por 
meio de translações em três direções distintas e rotações em torno 
de três eixos diferentes (Sandres; Correa; Nedjah; Mourelle, 2012).  
A foto a seguir representa um grupo de alunos durante a apresen-
tação do trabalho, demonstrando os cálculos necessários para que 
as plataformas executassem os movimentos de translação e rotação.

4	 No ano de 2010, fui convidada a elaborar, junto de uma colega do CAp-UFRJ, um projeto para o 
simulador de movimentos, na condição de consultora. Nós escrevemos uma proposta com base 
nas transformações de translação e rotação, ora usando vetores no plano, ora usando matrizes. Em 
2012, levei o desafio à Cecília para que implementássemos com os alunos.
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Figura 1 – Alunos do 3.º ano do Ensino Médio do CAp-UFRJ apresentando  
o trabalho sobre o simulador

Fonte: retirado de Assemany (2020).

Outra atividade de docência compartilhada foi o ensino de 
números complexos para as turmas do 3.º ano do Ensino Médio, que 
haviam participado da implementação da PME desde o 1.º ano. Eu 
e Cecília buscamos alguns artigos que relacionavam os vetores à 
temática e, a partir de reflexões e diálogos, construímos um planeja-
mento de aula que utilizasse o conceito de vetor como conhecimento 
prévio. Inicialmente, partimos da relação biunívoca entre o plano car-
tesiano e o plano de Argand-Gauss, mostrando a representação z = a 
+ bi como um vetor de coordenadas (a,b), cuja origem coincide com 
a origem do plano. A partir dessa relação, construímos, junto aos 
estudantes, um olhar engendrado e com significado geométrico para 
os conjuntos numéricos, em especial aos complexos. 

De toda a sequência didática que desenvolvemos juntas, des-
taco a etapa em que elaboramos uma atividade motivadora para a 
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compreensão e a determinação das raízes complexas de um número 
complexo. Os alunos deveriam determinar as coordenadas dos vérti-
ces de um hexágono regular, inscrito em uma circunferência de raio 
1, centrada na origem do plano Argand-Gauss, sendo conhecidas as 
coordenadas do ponto A (1, 0), conforme ilustra a figura:

Figura 2 – Interpretação geométrica das raízes enésimas de 1, quando n = 6

Fonte: adaptado de Assemany e Azevedo (2011).

A partir da solução dessa atividade, escrevemos, na forma 
trigonométrica, os afixos representados pelas coordenadas dos vér-
tices destacados na figura e, em seguida, elevamo-los à sexta potên-
cia, confirmando que esse cálculo resultava sempre em 1, medida do 
raio da circunferência circunscrita ao hexágono. Essa atividade tinha 
a intenção de impulsionar questionamentos e debates entre os alu-
nos, a fim de que percebessem o significado geométrico das raízes 
de um número (real ou complexo), e acabou por encaminhá-los à 
determinação dessas raízes sem a utilização da fórmula, por meio de 
outras provocações e atividades que propusemos.

Im
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60o
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Essas intervenções, entre outras, representam algumas das 
experiências que tive em parceria com Cecília no decorrer da super-
visão de estágio. A docência compartilhada que vivenciamos foi tão 
significativa que gerou resultados também no âmbito da divulga-
ção científica. Destaco o relato de experiência apresentado no VII 
Seminário de Pesquisa em Educação Matemática (VII SPEM – 2011), 
no qual se ressaltou uma abordagem de ensino para o cálculo das 
raízes complexas de um número complexo (Assemany; Azevedo, 
2011), conforme indicado na Figura 2.

Além dessa produção, saliento minha atuação como orienta-
dora do trabalho de conclusão de curso de Cecília Azevedo (2013), 
que analisou o uso dos vetores na estrutura curricular do Ensino 
Médio do CAp-UFRJ. Em sua monografia, Cecília buscou funda-
mentação nos Parâmetros Curriculares Nacionais e utilizou métodos 
qualitativos e quantitativos para analisar os dados coletados durante 
o acompanhamento semanal das aulas nas três séries do Ensino 
Médio, ao longo de dois anos letivos consecutivos.

Conforme Azevedo (2013), a pesquisa mostrou que os alunos 
de ambos os grupos se tornaram mais perspicazes ao deduzir fór-
mulas, em vez de memorizá-las, e ao representar os mesmos objetos 
de diversas maneiras, por meio de diferentes olhares em distintos 
momentos do Ensino Médio, como consequência das conexões 
matemáticas propostas a partir dos vetores. Por fim, Cecília con-
cluiu sua monografia – que se articulou propositadamente com o 
estágio supervisionado – defendendo que a utilização dos veto-
res como conhecimento prévio de outros temas do Ensino Médio 
constitui um diferencial positivo para os estudantes na transição 
para o Ensino Superior.

Ao narrar essa vivência, rememoro as experiências de quando 
eu realizei o estágio no Colégio de Aplicação da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (CAp-Uerj), que se deu em um único ano 
de observação de aulas de todas as séries e duas regências: uma 
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no 8.º ano do Ensino Fundamental e outra do 1.º ano do Ensino 
Médio. Destaco que, nesse ano, fui contemplada com uma bolsa de 
iniciação científica para atuar no projeto de Iniciação à Docência: 
Aprendizado e Ensino - A Matemática do 2.º grau em questão, um pro-
grama pioneiro à época, mas que se consolidou no que concebemos 
hoje como PIBID5. Esse projeto foi desenvolvido no próprio CAp-
Uerj, concomitantemente ao meu estágio docente, algo semelhante 
ao vivenciado por Cecília no CAp-UFRJ, com relevância para o fato 
de que minha supervisora de estágio também era a orientadora do 
projeto. Coincidência? Não, foi um encontro de almas.

Foi nesse contexto que conheci uma proposta de ensino 
da Matemática idealizada e desenvolvida pelos professores do 
CAp-Uerj, no âmbito do projeto Matemática Viva, cujo fio condutor 
era a concepção e a utilização dos vetores, iniciada no 6.º ano do 
Ensino Fundamental. Na qualidade de bolsista6, estudei e me apro-
fundei na proposta vetorial para a Matemática da Educação Básica, 
contribuindo com a elaboração da Apostila de Matemática do 1.º ano 
do Ensino Médio da escola. Importa ressaltar que eu havia realizado 
atividade de monitoria de Geometria Analítica com Cálculo Vetorial 
por dois anos consecutivos, anteriores a esse período, o que resul-
tou em um aspecto essencial do meu desenvolvimento profissional: 
a simpatia e o interesse pelos vetores enquanto conhecimentos 
prévios e ferramentas para a compreensão da Matemática escolar. 
Após todas essas experiências durante a graduação, percebi-me 
cativada e convencida das potencialidades do conceito de vetor, 
ocasião em que nasceram as primeiras ideias sobre a criação da 
PME (Assemany, 2020).

5	 O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) é uma iniciativa do Ministério da 
Educação para fomentar a formação inicial de professores da Educação Básica.

6	 A apostila intitulada Caderno de Matemática do 1.º ano e publicada em 2003 encontra-se disponível 
em https://www.researchgate.net/publication/331408626_Caderno_de_Matematica_1o_Ano.
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Encontro, na literatura, alguns aportes teóricos que explicam 
meu desenvolvimento profissional na formação inicial docente e que 
conferem legitimidade ao percurso de Cecília – e de tantos outros 
que não foram nomeados aqui – enquanto minha orientanda de 
estágio e de monografia.

Oliveira e Cyrino (2011) ressaltam que, quando a identidade 
profissional se aproxima da agência docente, o futuro professor 
tem contato com a profissão, sua prática e os contextos em que ela 
ocorre, ao mesmo tempo em que inicia um processo individual de 
reconhecimento de si, de perspectivas futuras, de conhecimento 
mais enraizado e de potencialidades. Isso reforça a crença de que as 
experiências provocam mudanças na identidade docente durante a 
formação inicial, assim como exemplifiquei com a minha vivência na 
licenciatura e com aquela que compartilhei com Cecília, enquanto 
sua orientadora e supervisora de estágio.

Nesse sentido, Nacarato e Passeggi (2013) propõem que os 
formadores conduzam os futuros professores a um movimento de 
olhar para sua formação “a partir de situações de reflexão e pro-
blematização dos contextos históricos e políticos em que ela se 
foi constituindo, colocando em discussão determinadas práticas e 
projetando-se para outras” (p. 292). Essa ideia de transformação 
da identidade docente – ou de (re)construção – não é exclusiva da 
formação inicial, mas também da formação continuada, que tem 
acompanhado as entrelinhas da minh’alma e o meu movimento pro-
fissional docente. Ao escolher narrar a experiência que vivenciei com 
Cecília, descortinei minha autoformação docente. Foi uma narrativa 
“pague 1 e leve 2”, que fez muito sentido para mim, pois trazer a minha 
vivência sem considerar o papel do outro – neste caso, representado 
por Cecília – seria o mesmo que pensar em alma sem vida, o que não 
faz o menor sentido.
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Além disso, ao escolher trazer minha experiência com Cecília, 
não pretendi desmerecer as tantas outras das quais me recordo ao 
longo dos últimos 20 anos de atuação na formação inicial. É certo 
que há muitos licenciandos com quem colaborei no estágio supervi-
sionado e com quem experienciei inúmeros aprendizados, espaços 
colaborativos e momentos determinantes para meu desenvolvimento 
profissional. Cada um deles marcou minha alma de modo diferente, 
especial e formativo, tornando-me uma professora – mulher, mãe, pes-
soa – mais empática e sensível. Cecília representa todos eles, assim 
como um vetor, que é o representante de um conjunto de segmentos 
equipolentes, e que colaborou na condução do meu movimento.

FELIZ ESTA ALMA QUE VIVE COMIGO 

A escrita narrativa autobiográfica tem ocupado um espaço 
crescente no rol de trabalhos científicos que tenho produzido nos 
últimos cinco anos. Utilizei esse gênero na escrita da minha tese de 
doutoramento e, depois, em um capítulo do 2.º volume desta cole-
ção, Insubmissões em Educação Matemática, sem contar os projetos 
e as orientações que tenho realizado. Para este texto, eu trouxe uma 
dimensão da minha auto(trans)formação docente pelo viés da atu-
ação na formação inicial. Sobretudo, busquei na minha infância os 
desejos e a motivação para me tornar a profissional de hoje, uma 
relação que eu ainda não havia percebido. 

Durante a construção deste capítulo, escrevendo, refletindo 
e reformulando as ideias, eu me dei conta de que o resgate ao 
meu contexto de vida aos 9 anos evidenciou a determinação como 
sendo a minha característica mais significativa nessa jornada. Eu, 
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uma pessoa determinada é uma conclusão que me salta aos olhos 
nesta autorreflexão. De fato, agora com 50 anos, percebo meu êxito 
em alcançar todos os objetivos que planejo no âmbito da profissão 
docente, mesmo diante de todas as dificuldades, dos impedimentos 
e da complexidade que se apresentam em meu caminho. Lembro 
da minha mãe todas as vezes em que alcanço um objetivo; agra-
deço e a reverencio. 

No âmbito das entrelinhas da minh’alma - uma professora 
em movimento -, percebo uma caminhada de muita alegria, paixão e 
desejo. Eu segui o meu coração. Os movimentos não foram lineares 
– e, se fossem, eu estranharia, pois não combinam com a Daniella 
insubordinada criativa -, nem circulares, nem exponenciais, e a sua 
modelagem é um gráfico para o qual não se tem um nome. Mas, quer 
saber? Eu gosto assim: um processo particular, complexo e único. 
É o meu movimento, que permanece em fluxo contínuo, sem parar. 

Acredito que a missão docente cria uma árvore de descen-
dentes. Isto é, do mesmo jeito que eu carrego em mim os profes-
sores, orientadores e pessoas que me ensinaram, os meus alunos 
e ex-alunos também me carregarão em sua identidade docente.  
A partilha de experiências, saberes, conhecimento e afeto foi essen-
cial para a nossa autoformação. Quando eu entro numa sala de aula 
para ocupar a função de professora, estou acompanhada de todos 
eles, e acredito que lhes aconteça o mesmo. É um prazer ter esse 
registro em minha alma!

Criei uma imagem que dá contorno a esta narrativa autobio-
gráfica, inspirada na minha trajetória profissional, que se funde com 
a pessoal, que revelo a seguir:
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Figura 3 – Uma professora em movimento

Fonte: elaborado pela autora, 2025.

 Gaiolas e correntes que remetem a prisões ou aprisiona-
mentos, sejam cognitivos ou físicos - como as janelas da casa da 
mamãe -, são percebidas, acolhidas e reconhecidas como cenários 
impossibilitados de escolha, que podem servir para o despertar: “A 
minha alma tem um corpo moreno, nem sempre sereno, nem sempre 
explosão” (Costa; Silva, 1982, linhas 9 e 10). Ao fundo, uma teia de 
conexões que imbricam os sentimentos e as dimensões do meu ser, 
enquanto uma ser viva, uma ser humana, um ser mulher, um ser pro-
fessora, um ser mãe e um ser espírito, de modo que todos estes seres 
convivam em harmonia, respeito e acolhimento: “Feliz esta alma que 
vive comigo, que vai onde eu sigo o meu coração” (linhas, 11 e 12).

COMPANHEIROS NESSA JORNADA

Nesta narrativa autobiográfica, acompanham-me muitas 
pessoas que se fizeram presentes em conversas reflexivas, em gru-
pos colaborativos, em formações continuadas, em aulas ministradas, 
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em orientações acadêmicas, em ideias trazidas em textos científicos, 
em e-mails trocados, em sessões de terapia, na sala dos professores 
e enquanto personagens da minha experiência. Todos contribuíram 
para que eu desse voz à minha alma de professora, transformada 
pelos meus outros eus – pessoal e profissional –, e me empenhasse 
em narrar o meu movimento. 

De todas elas, destaco a minha mãe, Valéria Assemany, que, 
diante do seu histórico de vida e da sua forma de entender o mundo, 
conseguiu me educar para ser uma mulher empoderada, impulsio-
nando a fluidez do meu percurso de vida pessoal e profissional em 
um movimento de superações, transformações e êxito. 

Por fim, listo os autores que me acompanharam nessa 
jornada de autoconhecimento e auto(trans)formação, apresen-
tada nesta narrativa.
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AS ORIGENS DO MEU OLHAR

Houve um tempo em que a palavra inclusão ainda não habi-
tava os corredores da universidade. Era uma palavra muda, quase 
um sussurro que se apagava no ar. Um eco tímido se insinuava entre 
teorias e equações. Eu estudava Matemática e sentia que algo me 
escapava. As aulas se limitavam ao rigor dos números, mas não 
mostravam o que fazer quando um aluno não via o quadro, não 
acompanhava o ritmo, não cabia na forma – ainda me questiono: 
que formas são legitimadas? 

A Matemática, apresentada como neutra, parecia pairar 
acima das vidas, dos corpos, dos tempos e das vozes que habitavam 
a sala. Como se a precisão dos cálculos pudesse, por si só, produzir 
igualdade. Como se as frações soubessem ouvir. Como se os gráfi-
cos tivessem olhos para enxergar as ausências. Talvez o que faltasse 
ali não fosse apenas adaptação, mas encontro. Um encontro ver-
dadeiro, capaz de colocar em relação modos distintos de perceber, 
aprender e existir. Skovsmose (2019) sugere que a educação inclu-
siva pode ser entendida justamente como a construção de encontros 
entre diferenças, não encontros que buscam apagar singularidades, 
mas aqueles que permitem que elas coexistam e produzam novas 
formas de compreender o mundo. Na ausência desses encontros, 
a sala de aula permanecia organizada como se todos compartilhas-
sem o mesmo olhar, o mesmo tempo e o mesmo modo de aprender.

Era como se a Matemática viesse de um lugar sem chão, um 
espaço onde a cultura não é levada em consideração, e ninguém se 
pergunta quem pôde enunciar aquilo. As fórmulas estavam prontas, 
lapidadas como verdades eternas, e o gesto pedagógico reduzia-se a 
reproduzi-las. O quadro negro tornava-se palco de uma suposta uni-
versalidade que não admitia tropeços, desvios ou hesitações. A neu-
tralidade desta disciplina, ensinada como virtude, era, na verdade, 
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um véu: escondia as marcas coloniais que deram forma a esse saber, 
silenciando outros modos de pensar e existir.

Essa neutralidade opera como uma máscara que, em muitos 
momentos, diz: “isso vale para todos, em qualquer tempo e lugar”. 
Contudo, a máscara não deixa ver os rostos que ficaram de fora da 
enunciação dessas verdades, as pessoas, as experiências, as epis-
temologias soterradas. A linguagem formal, rígida, cria fronteiras 
invisíveis e transforma os que não se encaixam em erros, desvios, 
dificuldades de aprendizagem. O aluno que não enxerga o quadro 
não é lido como alguém com outro modo de apreensão do mundo, 
mas como uma exceção a ser corrigida. O corpo que aprende em 
outro tempo é visto como atraso. A experiência que não cabe no 
teorema é descartada.

Essa pretensão de neutralidade, construída historicamente 
por vozes brancas, masculinas e eurocêntricas, instala-se nas esco-
las como se fosse natural. No entanto, toda neutralidade tem um 
corpo, como toda universalidade tem uma origem. Como afirma 
Isabel Cafezeiro (2025), a matemática hegemônica encorpa estraté-
gias de poder e autoridade racial, conformando e sendo conformada 
por esse sistema. Ela não é neutra, situada e enraizada.

Descolonizar esse imaginário é olhar para o quadro e per-
guntar: quem escreveu essa equação? De onde vem essa ideia de 
que só existe uma forma de contar, de medir, de provar? É perceber 
que a Matemática não paira sobre nós como algo intocável. Ela foi 
produzida em um tempo, por sujeitos, em meio a relações de poder, 
disputas, apagamentos.

Enquanto o professor escreve um gráfico de costas para a 
turma, supõe que os números falam por si, mas não falam. Eles são 
falados por alguém, em algum lugar, com alguma intenção. E quando 
não reconhecemos isso, a sala de aula se torna uma máquina de 
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reprodução de desigualdades, revestida de uma falsa pureza cientí-
fica. A neutralidade, tão celebrada, se revela então como um terreno 
de exclusão. Ao exigir uma homogeneidade que apaga diferenças. 
Ao fingir ser universal, marginaliza tudo que escapa de sua lingua-
gem formal. Ao ser ensinada sem corpo, transforma corpos reais em 
problemas a serem ajustados. 

Foi naquele recanto, nas pequenas fissuras, que passei a 
perceber o que permanecia calado. A formação docente, para mim, 
parecia cheia de certezas consolidadas, e eu ansiava regressar 
ao início, onde as perguntas ainda se ancoram ao chão e não se 
deixam levar pelo vento. Comecei a reparar no invisível, às vezes o 
gesto de um professor que, inadvertidamente, exclui apenas com 
o olhar. A inquietação silenciosa de um aluno que não ousa pedir 
ajuda, apenas balança a cabeça como se estivesse entendendo.  
O silêncio de quem já aprendeu a não ter lugar. De tais silêncios tirei 
o tema da minha pesquisa. 

Orrú (2017) afirma que a inclusão se compõe de sobrevi-
ventes. Testemunhei isso de perto: mães que, ainda segurando os 
filhos nos braços, esperavam meses por uma vaga; estudantes que 
se reinventavam com o pouco que tinham à disposição; professores 
que, entre o medo que os apertava e o amor que os impulsionava, 
insistiam em tentar. 

Aprendi a trilhar o fio que liga o rigor da ciência à delicadeza 
da escuta. Passei a escrever como quem recolhe migalhas do chão, 
fragmentos de fala, vestígios de experiência, vislumbres, como quem 
se deixa encontrar por outras vozes. Como diz Walter Benjamin (1987, 
p. 205): “[...] se imprime na narrativa a marca do narrador, como a 
mão do oleiro na argila do vaso”. Talvez por isso esse texto carregue 
o cheiro de barro, de caderno antigo, de escola que ainda pulsa. Para 
mim, inclusão nunca foi só um conceito, sempre foi travessia.
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ENSAIOS DA PRÁTICA: 
ONDE BROTAM AS INSUBORDINAÇÕES

Foi nas salas de aula, entre o barulho da escrita à lápis e a 
nuvem de pó de giz, que percebi que inclusão não se sustenta em 
discursos, mas em gestos singulares. Ela nasce no instante em que 
o professor altera o tom da voz, quando aguarda o ritmo do outro, 
quando se permite errar e a sair da zona de conforto, quando para 
com a atitude de desenhar e explicar, ao mesmo tempo, no quadro 
de costas para os alunos. Tudo começa quando ele se volta, literal e 
simbolicamente, para observar quem está ali, quando o aluno não é 
só mais um número no diário. Quando o olhar recai novamente sobre 
o rosto dos estudantes, algo se desloca: o ensino deixa de ser um 
discurso solitário e se transforma em encontro.

No primeiro curso de Braille que conduzi, sempre surgia 
um silêncio que precedia o toque. Um silêncio denso, carregado de 
medo e de expectativa. Os docentes roçavam o papel espesso como 
quem tenta mapear o contorno de um universo ainda por desve-
lar. Cada linha se tornava uma maneira de dizer: “Quero aprender 
a ver de outro modo”.

Guardo na memória um professor que, certo de que não tinha 
paciência para aquilo, afirmava: “Não sou criativo”. No segundo dia, 
porém, inventou um jogo de adivinhação tátil com tampinhas e fios 
de barbante. No terceiro, começou a compartilhar sua criação com 
os colegas. No final, foi ele que se emocionou até chorar. Ao ensinar 
Braille, percebeu que também aprendia algo que nunca lhe havia 
sido ensinado: o valor do toque, a paciência da espera e a beleza 
dos pequenos detalhes.

Ao chegar ali, percebi que a formação de professores é um 
terreno de reinvenção. Kaleff (2015) descreve as narrativas como 
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práticas formativas, e eu vi isso acontecer. Quando cada um come-
çava a escrever sobre sua vivência, o texto se transformava em um 
espelho. A narrativa devolvia ao professor a imagem de quem ele 
podia ser: mais sensível, mais atento, mais humano. Havia algo de 
artesanal nesse processo, um fazer com as mãos, com o corpo 
inteiro, como quem tece uma colcha de retalhos. Retalhos de memó-
rias, feitos e coisas por fazer.

Essas práticas: cursos, oficinas, memórias, se apresenta-
vam como pequenas insurreições criativas. Desafiavam a lógica 
da homogeneidade, desmontando a ideia de que ensinar consiste 
apenas em seguir receitas. Para mim, incluir significa uma desobe-
diência delicada. É riscar o papel fora das linhas, é conceder a si 
mesmo a licença de inventar o que ainda não existe. Orrú (2003) 
descreve isso como “ousar o inédito”. E, de fato, trata‑se de um ato 
de ousadia: ousar enxergar o aluno para além do diagnóstico, ousar 
escutar o que ele não diz.

As escolas, tantas vezes enredadas nos cronogramas e nas 
avaliações, pareciam abrir as janelas quando alguém ousava um 
gesto inesperado. Guardo na memória a imagem de uma professora 
que, armada de barbante e massinha, criou sólidos geométricos para 
que um aluno de baixa visão conseguisse perceber os volumes. Ela 
comentou: “Não é bonito, mas funciona.” Eu respondi: “É bonito sim, 
porque tem sentido.”

Mantoan (2003) sustenta que a escola inclusiva é, antes 
de tudo, aquela que aprende com cada pessoa. Esse aprendizado 
avança de forma gradual, por vezes incômodo, e exige que se desa-
prenda. É preciso observar a própria prática e reconhecer que muitas 
das nossas certezas funcionam como muros. Contudo, a cada muro 
que cai, abre‑se uma janela. Por ela, o ar novo se insere, o barulho da 
rua ecoa e a vida pulsa.
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Hoje, ao remexer as lembranças das formações que tri-
lhei, percebo que a própria inclusão se ergue a partir de teimosias 
discretas. Cada gesto, cada improviso, cada diálogo entre docentes 
constituía, na prática, uma forma de resistência à exclusão. E, talvez, 
no fundo, ensinar (Matemática) sempre foi isso: um ato de insubor-
dinação criativa diante de um sistema educacional que ainda exclui.

Nessa perspectiva, e voltando o foco para a Matemática, 
quando esta disciplina é apresentada como neutra e universal, exige 
que os corpos se adaptem a ela, e não o contrário. Do mesmo modo, 
o modelo médico da deficiência, quando se impõe como único dis-
curso autorizado, transforma a diferença em patologia e o laudo em 
passaporte para o reconhecimento institucional da existência.

Assim como a Matemática exige que o aluno “acompanhe 
o ritmo” e “veja o quadro”, o modelo médico exige que o estudante 
prove sua deficiência para ter direito ao que deveria ser garantido 
pela escola desde sempre: acesso, acolhimento, dignidade. A lógica 
é a mesma: em vez de flexibilizar o sistema, criam-se normas, e 
tudo que escapa a elas passa a ser lido como desvio, caso, exce-
ção a ser compensada.

A pretensa neutralidade da Matemática, tal como o laudo, 
atua como dispositivo de poder: marca, classifica, organiza os corpos 
em hierarquias. O aluno que não enxerga o quadro não é lido como 
alguém que pensa e sente de outro modo, mas como um problema a 
ser corrigido, assim como o estudante que não apresenta laudo não 
é visto como sujeito de direitos, mas como alguém “sem comprova-
ção” de sua condição.

Essa lógica patologizante e classificatória naturaliza o que é 
estrutural. A exclusão se torna responsabilidade do aluno: ele é que 
“não se adapta”, “não acompanha”, “não aprende”. A escola, assim 
como a Matemática descolada da vida, preserva sua suposta neu-
tralidade, uma neutralidade confortável, que protege quem ensina e 
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desampara quem aprende. O modelo médico da deficiência, quando 
tomado isoladamente, atua como a gramática fria de um teorema: 
não ouve, não toca, não sente. O laudo, nesse contexto, funciona 
como tradução burocrática de corpos vivos em categorias clínicas, 
da mesma forma que a Matemática hegemônica traduz vivências em 
abstrações sem rosto.

Quando ensino e diagnóstico se tornam estruturas rígidas, o 
corpo que aprende passa a ser visto como falha no sistema. Mas não 
há falha no corpo: há lentes homogeneizantes. Como lembra Orrú 
(2017), a diferença não é ausência, é potência. E como nos sussurra 
Manoel de Barros (1993): o que é torto também serve. Com o olhar 
para a inclusão, já passou do momento de o sistema educacional 
como um todo refletir sobre os instrumentos de normalização (que 
ainda existem) e abrir espaço para outras linguagens, outros modos 
de ser, outros ritmos.

DA PESQUISA À POETICA: 
ENTRE A TESE E O CHÃO DA VIDA

A pesquisa, para mim, nunca foi um território frio. Sempre 
teve cheiro, voz, pulsação. Cada dado carregava um rosto, cada 
linha transcrita vinha impregnada de respiração. Quando comecei 
a escrever a dissertação, queria entender o que os professores pen-
savam sobre inclusão, mas acabei encontrando o que eles sentiam.

Nos memoriais de formação, os professores falavam de suas 
histórias como quem escreve um mapa de si. Havia quem dissesse: 
“Nunca aprendi a lidar com alunos com deficiência, só sei que preciso 
tentar”. Outros confessavam: “Tive medo, mas fiquei”. E nesse perma-
necer estava o gesto mais radical da inclusão, mesmo sem saber 
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exatamente como agir. Ficar é verbo de coragem, esse permanecer é 
resistir ao impulso de desistir.

As narrativas mostravam que a formação docente é, antes de 
tudo, um exercício de humanidade. Kaleff (2015) diz que narrar é se 
formar, e eu aprendi que narrar também é se curar. Enquanto escre-
viam, os professores revisitavam suas próprias escolas, suas infân-
cias, suas dores. Uns se lembravam da professora que gritou; outros, 
do professor que acreditou. Era como se cada memória tivesse o 
poder de reconfigurar o presente.

Nas páginas dos memoriais, a Matemática aparecia menos 
como conteúdo e mais como linguagem de aproximação. Um pro-
fessor escreveu que aprendeu a “somar com cuidado”, outro disse 
que “dividir o tempo de atenção não era o mesmo que fragmentar o 
ensino”. Eram metáforas vivas, poéticas, humanas, modos de dizer 
que ensinar Matemática é também fazer contas de sensibilidade.

Quando mergulhei na tese, o caminho se alargou. Fui ouvir 
mães e filhos. Passei a entrar em casas, sentir o cheiro do café, o eco 
da esperança misturada à rotina. As mães falavam da espera, dos 
nãos, das longas filas, das promessas adiadas, dos julgamentos, dos 
diagnósticos tardios. Falavam também da força que só quem ama 
com urgência conhece. Uma delas me disse: “Meu filho me ensinou 
a ver o que não se vê”. Outra contou: “Às vezes, ele chora porque 
quer ler, e eu choro porque não sei como ajudá-lo”. Essas palavras não 
cabiam em tabelas, estava para além da Matemática ensinada na 
escola ou na universidade. Eram vivências, não variáveis.

Com o tempo, percebi que pesquisar era não só um ato de 
escuta, mas também de desobediência. Desobedecer ao olhar dis-
tante, a suposta neutralidade, a ideia de que ciência não tem corpo. 
Orrú (2017) diz que a diferença é o lugar de criação, e eu vi isso 
acontecer diante de mim. Cada mãe, cada aluno, cada história era 
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um ato criador. A deficiência não era ausência. Era outra forma de 
presença, outra maneira de construir mundo. 

Houve momentos em que precisei parar de escrever e ape-
nas respirar. As vozes me atravessavam com tanta intensidade que 
o texto parecia pequeno demais para contê-las. Eu me lembrava de 
Manoel de Barros e de sua mania de “dar sentido às coisas desim-
portantes”. E percebia que a pesquisa era exatamente isso: dar sen-
tido ao que o sistema coloca à margem.

Nas entrevistas, os silêncios falavam tanto quanto as pala-
vras. Um menino com deficiência visual me disse: “Eu não vejo 
como você, mas eu escuto a forma das coisas”. Nunca mais esqueci. 
Fiquei pensando em quantas formas o mundo tem e em quantas 
delas a escola silencia. Quantos sons, quantos ritmos, quantos tem-
pos cabem dentro de uma sala de aula? Talvez a inclusão comece 
quando aprendemos a escutar o que não tem som.

A cada página escrita, eu me via menos pesquisadora e mais 
aprendiz. Escrever a tese foi, para mim, um rito de passagem. Não 
se tratava apenas de sistematizar resultados, mas de acolher senti-
dos. A pesquisa pedia rigor, contudo também pedia rendição. E eu 
me rendi: ao inesperado, ao humano, ao que escapa. Percebi que 
a vida insistia em invadir a teoria e que isso não era fraqueza, era 
potência. As mães me ensinavam sobre paciência, os alunos sobre 
reinvenção, e eu sobre humildade. Aprendi que a inclusão não se 
mede, se vive. Que as escolas, quando se abrem, deixam de ser pré-
dios e viram encontros.

Ao final, compreendi que a tese não terminava em conclusões, 
mas em começos. As histórias, que produzi no encontro com o outro, 
continuavam respirando em mim. Ainda respiram. Tornaram-se parte 
do que sou como professora, como pesquisadora e como mulher.
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A inclusão, aprendi, não é conceito: é corpo em movimento. É 
o chão onde a teoria pisa para não flutuar. É o rosto que devolve sen-
tido ao dado, a mão que segura o método para que ele não endureça. 
É a poesia que mora dentro da prática, mesmo quando a prática dói.

E, como nos ensinou Manoel de Barros (2010, p. 349): “O olho 
vê, a lembrança revê, e a imaginação transvê. É preciso transver o 
mundo”. A pesquisa também se fez natureza. Fez-se árvore, rio, chão... 
Não porque fosse pura, mas porque foi olhada com outros olhos.

E eu sigo regando suas raízes com cada novo gesto de 
escuta, cada aula, cada palavra que ainda se atreve a brotar.

O FUTURO COMO ESTADO  
DE INVENÇÃO CONSTANTE

Falar de futuro sem trazer o sonho à tona parece impossível. 
Sonho com uma formação docente que desprenda o aroma da terra 
ainda molhada, onde o saber cresça como uma planta obstinada, 
enraizada entre pedras e ao sabor dos ventos.

A inclusão não cabe em protocolos. Ela exige invenção. 
Exige professores que se sintam à vontade para duvidar, para lan-
çar questões, para se deixar experienciar. Mantoan (2003) afirmava 
que a escola inclusiva é aquela que aprende a se reinventar a cada 
estudante. Talvez o futuro da formação inicial seja exatamente esse: 
desaprender para reaprender.

Nas universidades, percebo uma pressão quase urgente de 
refinar a escuta, de ouvi‑la sob novas lentes. As formações dos licen-
ciandos, ainda enraizadas em blocos de conteúdo, precisam, enfim, 
metamorfosear‑se em verdadeiros laboratórios de humanidade. 
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Lorenzato (2006) aponta o Laboratório de Ensino de Matemática 
como um recinto de experimentação. Em meus devaneios, visualizo 
laboratórios de convivência nos quais a Matemática se ensina com 
todo o corpo, por meio do tato, do som, do erro, da dúvida.

Talvez o futuro se anuncie no exato momento em que lar-
garmos o discurso sobre inclusão e a transformarmos em prática 
viva. Quando abandonarmos a divisão entre o “aluno especial” e o 
“restante da turma”. Quando percebermos que a diferença reside no 
núcleo, e não nas bordas.

Nesse futuro que ainda ensaiamos, o professor deixa de ocu-
par o lugar de quem explica o mundo e passa a habitá-lo junto com 
os estudantes. A aula já não se organiza apenas em torno da resposta 
correta, mas da pergunta que insiste. Ensinar deixa de ser conduzir 
todos ao mesmo ponto e passa a ser acompanhar percursos distintos. 
O erro deixa de sinalizar fracasso e torna-se indício de pensamento 
em movimento. A Matemática, então, abandona a rigidez do monu-
mento e aproxima-se do caminho: algo que se constrói enquanto se 
percorre, algo que só existe plenamente quando compartilhado.

Imagino salas de aula em que o tempo não seja inimigo da 
aprendizagem, mas aliado da escuta. Espaços em que diferentes rit-
mos não precisem justificar sua existência por meio de diagnósticos 
ou comprovações, porque a própria organização pedagógica já reco-
nhece a diversidade como condição humana. Nesse horizonte, incluir 
não será adaptar o que já existe, mas redesenhar o próprio modo de 
existir da escola. A diferença deixará de ser exceção administrada e 
passará a constituir o princípio organizador do ensino. Talvez seja 
esse o verdadeiro gesto de invenção constante: transformar a escola 
em um lugar onde ninguém precise provar que pertence.

Formar professores em uma perspectiva inclusiva é ensinar 
a transver. Ao olhar o aluno, percebe‑se nele não um diagnóstico, 
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não as dificuldades, mas modo de observar potencialidades. Ao 
imaginar novas maneiras de ensinar, de estar junto, de fazer o 
conhecimento respirar.

Para mim, a Educação (Matemática) Inclusiva não se for-
talecerá a partir de manuais, mas por meio de encontros, e cada 
encontro entre diferenças traz consigo a oportunidade de recomeçar 
tudo de novo. E talvez seja justamente nesse recomeçar constante 
que o futuro deixa de ser promessa distante e passa a habitar o pre-
sente. Porque inventar a inclusão não é projetar um tempo ideal que 
ainda virá, mas sustentar, no agora, pequenas rupturas que abrem 
espaço para outros modos de existir juntos. Cada aula que se reorga-
niza, cada escuta que se amplia, cada gesto que desacelera o ritmo 
imposto já inaugura um futuro possível.

Percebo, então, que o futuro não chega como novidade 
absoluta. Ele se insinua nas brechas do cotidiano, nos instantes em 
que a escola hesita antes de repetir o mesmo caminho e escolhe 
tentar outro. É nesse intervalo, entre o que sempre foi feito e o que 
ainda não sabemos fazer, que a inclusão acontece. Um movimento 
discreto, quase imperceptível, mas profundamente transformador.

Talvez por isso falar de futuro seja, inevitavelmente, falar de 
continuidade. Não de encerramento, mas de travessia.

CONSIDERAÇÕES AINDA 
NÃO CONCLUÍDAS

Termino, porém sei que o fim nem existe. A inclusão parece 
um rio: curva, se oculta, surge novamente e recomeça.
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Tudo que passei... as pesquisas, as aulas, as histórias, me fez 
perceber que incluir é um verbo que não tem fim. Precisamos rein-
ventá‑lo a cada amanhecer. Há manhãs em que a inclusão parece 
ao alcance da mão. Há outras que se mostram meras miragens. 
Mesmo assim, continuamos. Talvez, precisamente por esse motivo, 
eu me reconheça nas palavras de Barros (1996, p. 67): “Tudo que não  
invento é falso.”

 A inclusão que não nasce de invenção autêntica revela‑se 
uma fachada vazia. Quando a limitamos a meras linhas de lei, perde 
o cheiro da gente. Quando se converte em protocolo rígido, seca. 
Mas quando germina da escuta atenta, da coragem ousada e da ima-
ginação fértil, ela floresce.

Orrú (2017) me ensinou que a diferença, longe de ser ausên-
cia, é o solo onde a criatividade germina. Rosa (2013, 2017) me mos-
trou que a narrativa se torna um modo de se moldar. Kaleff (2015) e 
Lorenzato (2006) fizeram‑me enxergar que o ato de ensinar é, acima 
de tudo, uma experiência concreta feita de tentativas. Manoel de 
Barros via beleza no que foge à norma e me ensinou que o erro e o 
torto também carregam potência criadora. 

Talvez esse texto carregue um traço de cada um deles, e do 
mesmo modo um fragmento de mim, das minhas hesitações, das 
minhas travessias, das minhas insurreições. Aprendi a olhar para o 
erro não como obstáculo, mas como terreno fértil para novos modos 
de ensinar e de aprender.

Finalizo sem ponto final. Porque o ponto final, afinal, foi inven-
tado por quem tem pressa.

 Inclino-me pelas reticências, onde ainda se alojam interroga-
ções, murmúrios e futuros ainda por desabrochar.
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...

E que, ao percorrer estas páginas, cada leitor se dê a chance 
de se reinventar também:

a escola, a escuta, o outro e a si mesmo.
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Como são fortes as palavras! Elas 
dizem coisas que só o coração 
escuta. Se escritas em papel claro, 
ficam mais iluminadas e eternas. Sei 
que as palavras podem abrir novo 
caminho. (Queirós, 2004, p. 17)

CARO(A) LEITOR(A)

Este capítulo, produzido coletivamente, se inspirou em um 
livro publicado em 1986, denominado Correspondência1. Nesse livro, 
o escritor, educador e crítico de arte mineiro, Bartolomeu Campos 
Queirós, apresenta um manifesto a favor de um Brasil melhor e mais 
justo, que ele esperançava ver florescer a partir da Constituição de 
1988, que se encontrava em plena gestação. Com sua escrita poé-
tica, Bartolomeu entrelaçou um conjunto de cartas nas quais pala-
vras como Livre, Terra, Irmão, Igualdade são despertadas e outras 
– Fome, Violência, Opressão – são colocadas para dormir. A última 
carta manifesta sua esperança em que a Carta Maior em construção 
reflita uma Democracia plena.

Aqui, quatro pesquisadoras interessadas na formação e no 
desenvolvimento profissional de professores(as) que ensinam mate-
mática, por meio de cartas, despertam palavras como matemática, 
identidade docente e profissionalidade, questionando sentidos domi-
nantes e desvelando outras possibilidades. 

O termo central que se desejava despertar/situar é matemá-
tica própria da docência como uma matemática que representa e 

1	 Para saber mais, acesse o livro digitalmente: https://pubhtml5.com/dxav/mfhz 
Corresponde%CC%82ncia%2C_de_Bartolomeu_Campos_de_Queiro%CC%81s/ 
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contempla os conhecimentos matemáticos requeridos pela prática 
social da docência na Educação Básica.

A opção pelo formato Cartas se deu por permitirem uma 
expressão mais livre (menos formal) e mais íntima de ideias. Contudo, 
nem por isso são menos cuidadosas ou menos profundas.

As cartas que seguem combinam reflexões pessoais, profis-
sionais e acadêmicas (não se separam tais dimensões quando se 
coloca toda sua alma no trabalho que se desenvolve) relacionadas à 
formação de professores(as) que ensinam matemática. Mesclam-se 
vivências, estudos, questionamentos…

Cada carta acolhe a(s) anterior(es) e ilumina algum 
aspecto dela ou distinto.

Compartilhamos nossa troca de mensagens, incluindo-a(o) e 
desejando que você também reflita sobre as palavras que tentamos 
despertar/ressignificar aqui.

Um abraço fraterno da Ana, da Daniela, da Dôra e da Eliane.
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CORRESPONDÊNCIA 1:
MATEMÁTICA É APENAS UMA?
 

As palavras sabem muito mais longe. 
(Queirós, 2004, p. 5)

Queridas Eliane, Dôra e Daniela,

Como Bartolomeu2, venho buscando despertar algumas 
palavras há um bom tempo. Porém, mais que despertá-las, gostaria 
de libertá-las dos grilhões que as prendem a certezas absolutas e 
coloniais. Hoje, nesta carta, queria despertar/libertar/ressignificar 
uma palavra em particular: matemática.

Esse desejo nasce de minha prática como professora da 
Educação Básica (que fui durante cerca de 10 anos) e formadora de 
professores(as) (que venho sendo há quase 25 anos), mas nasce, prin-
cipalmente, do meu contato com os estudos de Moreira (2004, 2020, 
etc.) e outros(as) autores(as) (Ball,; Thames; Phelps, 2008; Rowland, 
2014). Eu, inicialmente com menos consciência e gradativamente 
com maior compreensão/entendimento, não me conformava (nem 
me conformo!) com a matemática predominante na Licenciatura. 

Destaco para vocês um trechinho que aparece logo nas 
primeiras páginas da Tese de Doutorado do Plinio e que teve um 
grande impacto em minha forma de pensar:

Em uma das notas do artigo que abre o livro “Knowledge 
and Control”, M.C.Young, ao comentar dois estudos 
históricos sobre o desenvolvimento de certas idéias 

2	 Bartolomeu Campos Queirós (1944-2012), escritor, educador e crítico de 
arte mineiro. Aqui, carinhosamente, tomo a liberdade de mencioná-lo 
usando seu primeiro nome. Essa liberdade vem do contato com suas 
obras, no final da década de 1980, no início da minha carreira docente, 
quando lecionava para a Educação Infantil.
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educacionais na sociedade inglesa [...] Citando o exem-
plo da matemática, afirma: “[...] a questão ‘como as crian-
ças aprendem matemática?’ pressupõe respostas a uma 
questão anterior que seria: qual a base social do con-
junto de significados que costuma ser identificado com 
o nome de matemática?” (Ibid., p. 27, aspas no original). 
(Moreira, 2004, p. 14, grifos nossos)

Pensar na matemática como um conjunto de significa-
dos abriu janelas em minha mente. Pensar na base social desse 
conjunto de significados, ampliou-as. Passei a perceber como 
relações de poder influenciam os processos de significação dos 
termos e os naturalizam, afetando, consequentemente, as práti-
cas a eles associadas.

Aqui, escolhi entender a noção de significado de modo pró-
ximo ao proposto por Wittgenstein (apud Skovsmose, 2018), ou seja, 
o significado de um conceito precisa ser esclarecido em termos de 
seu uso. Assim, a matemática não poderia ser encerrada em uma 
esfera dourada, perfeita, formal, axiomática, uma vez que seus usos 
são diversos… Não existe apenas uma matemática!

Contudo, as palavras podem nos enredar em teias que, 
gradativamente, passam a definir nosso mundo. Assim, ao invés 
de compreendermos claramente que cada prática social demanda 
conhecimentos específicos (distintos usos!) e que matemáticas 
diversas se encontram no centro de práticas como as do(a) matemá-
tico(a) profissional e do(a) professor(a) de matemática, aceitamos, 
sem questionar, a existência de uma matemática, a acadêmica, 
como sendo “a” única.

Tal processo tem sérias consequências experimentadas 
cotidianamente. A formação inicial ofertada pelos cursos de 
Licenciatura, historicamente, tem como eixo central a matemática 
acadêmica, em detrimento da matemática escolar. Nossa profissão – 
professor(a) de matemática – pode ser realizada em escolas públicas 
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por quase qualquer pessoa que tenha cursado uma ou duas “disci-
plinas de Cálculo3”. Como delinear de modo pleno uma identidade 
docente se não percebemos a especificidade dos nossos conheci-
mentos? Como compreender a profissão docente (em matemática) 
sem questionar: de que matemática estamos falando? Como formar 
professores(as) para ensinar matemática sem tais compreensões? E 
vou parar por aqui, para não mencionar seu impacto nas políticas 
públicas, nas propostas curriculares...

A matemática acadêmica, como bem menciona o Plinio4, 
não aborda as noções matemáticas a serem ensinadas na Educação 
Básica, de uma perspectiva escolar. Entender tais noções a partir 
dessa matemática não nos permite desenvolver os conhecimentos 
necessários para ensiná-las nesse nível de ensino. O conjunto de 
significados que faria sentido para preparar ou desenvolver um(a) 
profissional que possa ensinar matemática na Educação Básica, 
envolve, principalmente, compreender profundamente a mate-
mática requerida pela prática docente nesse nível de ensino. Ou 
seja, demanda, dentre outras coisas, ser capaz de “desparafusar”5 

conceitos matemáticos e compreender como se articulam entre si. 

3	 Uso essa expressão para me referir à forma como a docência em matemá-
tica é tratada pelas redes de ensino públicas, com demasiada frequência. 
Dependendo da necessidade de se contratarem pessoas para atuar como 
professores(as) de matemática em escolas públicas, estudantes de qualquer 
curso que tenham cursado uma ou duas disciplinas de Cálculo (geralmente 
as primeiras da carreira) são aceitos(as) para desempenhar essa função.

4	 Refiro-me aqui ao Prof. Dr. Plinio Cavalcanti Moreira e a algumas trocas de 
mensagens e conversas informais ocorridas em outubro de 2025.

5	 Gosto desta metáfora: imagine cada conceito matemático como um relógio 
analógico, antigo. A perspectiva da matemática escolar envolveria ser capaz 
de “desparafusar” o relógio, desmontá-lo totalmente e voltar a colocá-lo em 
funcionamento. Cada conceito envolve e se articula com inúmeros outros 
(peças do relógio). É preciso *apreender cada peça, seu papel na engrenagem 
e sua relação com as demais para “compreender” o funcionamento do reló-
gio. Aqui entram as ideias teóricas relacionadas a cada conceito (por ex. a 
Teoria dos Subconstrutos na compreensão dos números racionais, a aborda-
gem da área enquanto grandeza proposta por Douady e Perrin-Glorian, etc.).
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Trata-se de entender a matemática a partir da perspectiva de quem 
vai ensiná-la a alguém (criança, jovem, adulto ou idoso), que estará 
iniciando seu contato com tais noções e não pessoas que já dispõem 
de uma formação matemática). Isso significa também conhecer as 
principais dificuldades, erros e concepções equivocadas manifesta-
das pelos(as) estudantes, e ser capaz de elaborar e conduzir propos-
tas e tarefas que proporcionem a eles(as) um ambiente estimulante 
e rico em oportunidades de discutir, argumentar e construir com-
preensões cada vez mais complexas acerca de tais conceitos. Quem 
desempenha esse papel não é a matemática acadêmica6 – formal, 
abstrata, elegante, concisa –, mas a matemática escolar7.

Assim, entendendo que os usos definem o significado dos 
termos/palavras, considero essencial repensar o processo coloniza-
dor realizado pela matemática acadêmica em nossa sociedade e, em 
particular, nas questões relativas à Educação Básica e à formação 
docente. A base social da matemática escolar está no chão da sala 
de aula e na prática docente. É no ensinar e aprender matemática 
que ela é colocada em ação e é nesses processos e nas pesquisas 
realizadas sobre eles que a noção de matemática deve ser definida.

6	 Moreira (2004, p. 18) usa os termos matemática científica e matemática 
acadêmica como sinônimos para se referir “à matemática como um corpo 
científico de conhecimentos, segundo a produzem e a percebem os mate-
máticos profissionais”.

7	 “...matemática escolar referir-se-á ao conjunto dos saberes ‘validados’, 
associados especificamente ao desenvolvimento do processo de educa-
ção escolar básica em matemática. Com essa formulação, a matemática 
escolar inclui tanto saberes produzidos e mobilizados pelos professores 
de matemática em sua ação pedagógica na sala de aula da escola, como 
também resultados de pesquisas que se referem à aprendizagem e ao 
ensino escolar de conceitos matemáticos, técnicas, processos etc. Dessa 
forma distanciamo-nos, em certa medida, de uma concepção de matemá-
tica escolar que a identifica com uma disciplina ‘ensinada’ na escola, para 
tomá-la como um conjunto de saberes associados ao exercício da profis-
são docente”. (Moreira, 2004, p. 18, grifos nossos).
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Tendo em vista tudo isso, gostaria de despertar a palavra 
matemática de modo que ela deixe o envoltório rígido que adotou 
nos últimos séculos e passe, como conjunto de significados que é, a 
representar de modo mais fiel a diversidade que abriga em seu seio, 
respeitando as bases sociais de cada prática social.

Concluo com um trecho de um poema de Bertold Brecht 
(1982, p. 45), que trago para o contexto desta carta:

Desconfiai do mais trivial, 
na aparência singelo. 
E examinai, sobretudo, o 
que parece habitual. 
Suplicamos expressamente: 
não aceiteis o que é de hábito 
como coisa natural. 
Nada deve parecer 
impossível de mudar.

Mando para cada uma meu abraço fraterno e minha grati-
dão por não estar só nessas reflexões!

Com carinho, Ana Cristina.
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CORRESPONDÊNCIA 2: 
REFLEXÕES SOBRE MINHA PRÓPRIA 
IDENTIDADE DOCENTE

Queridas colegas Ana Cristina, Dôra e Eliane.

Ana Cristina, ao ler sua carta, me pus a refletir sobre “o 
conjunto de significados da palavra matemática”. E na verdade, 
tem sido a minha prática docente que tem me levado a romper este 
“envoltório rígido” sob o qual fui (fomos) formada, buscando por sig-
nificados/compreensões mais amplos e fluidos, para contribuir ver-
dadeiramente com a formação inicial de professores e professoras.

Acredito que seja importante compartilhar com vocês um 
pouco da minha história pessoal dentro do ensino de matemá-
tica. Sou formada em Licenciatura em Matemática, mas realizei 
meu Mestrado, meu Doutorado e o pós-Doutorado em Análise 
Matemática. Nunca atuei na Educação Básica. Comecei minha car-
reira de docente em 2006 já na universidade, desenvolvendo pes-
quisa em Matemática Pura. Por conta, talvez, de uma certa empatia, 
paciência, ou “didática”, como dizem os(as) alunos(as), e por causa 
da minha formação original, passei a lecionar com mais frequência 
para turmas da Licenciatura. Contudo, ainda mantendo um estilo 
tradicional de ensino, mas talvez com um olhar mais humano e 
sensível aos(às) estudantes. Ao ser convidada para ministrar a dis-
ciplina de estágio supervisionado, comecei a tomar contato com 
textos de Educação Matemática e, mais impactante, com os reais 
desafios dos(as) licenciandos(as) em seus estágios. Ao também cola-
borar com disciplinas que continham carga horária de Prática como 
Componente Curricular, me dei conta, mais uma vez, de que eles(as) 
não estavam sendo devidamente preparados(as) para lecionar.
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O primeiro trabalho de Moreira que li foi seu seminal 
artigo “3+1” de 2012, que me impactou profundamente. Como eu já 
estava imersa em leituras e grupos de discussões sobre Educação 
Matemática, tive a felicidade de lê-lo não na defensiva, mas de forma 
receptiva. No entanto, não pude deixar de lamentar ter vivido tantos 
anos sem esse conhecimento, sem essa reflexão.

Quando eu, como docente, fui apresentada aos subcons-
trutos8 dos números racionais, fiquei um tanto revoltada, sabiam? 
Como não me ensinaram isso na Licenciatura?

Como professora de estágio supervisionado, quando me vi 
diante de estudantes iniciando seus estágios e se deparando com os 
desafios reais da sala de aula, e se sentindo assustados(as) e pouco 
preparados(as) para auxiliar os(as) estudantes em suas dificuldades, 
percebi o quanto a formação inicial estava em falta, pois estudan-
tes que haviam cursado disciplinas como Cálculo, Álgebra, Análise 
não possuíam um repertório adequado para explicar, por exemplo, 
sobre frações e suas operações. 

Como docente responsável pela Prática como Componente 
Curricular, ao me deparar com licenciandos(as) apresentando pro-
postas de ensino que se resumiam a aulas expositivas e listas de 
exercícios em preto e branco, percebi o quanto eles(as) se modelam 
em nós, os(as) formadores(as). Mais ainda, o quanto de relevante, 
essencial e belo eles(as) estavam sendo privados(as), em sua forma-
ção, pois, ao se formarem em Licenciatura em Matemática, como 
poderiam pouco conhecer sobre as principais teorias do campo da 
Educação Matemática? E como nós, formadores(as), também não 
tínhamos um conjunto de referenciais do campo do ensino para 
ajudá-los(as) em suas práticas.

8	 “Subconstrutos: parte-todo, decimal, razão, quociente indicado, operador e 
medida de quantidades contínuas e discretas” (Moreira; David, 2005, p. 75).
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As aulas de Licenciatura mostram-se como um ambiente 
frutífero para a discussão e a exploração de materiais e propostas 
resultantes de pesquisas para uma abordagem mais adequada 
da matemática na escola, a matemática escolar, como já defi-
niu Ana em sua carta.

A matemática acadêmica, como diz Moreira em 2012, pre-
para os(as) estudantes de bacharelado com suas ferramentas para 
o trabalho do(a) matemático(a) profissional, que irá produzir suas 
teorias e provar seus teoremas. Uma matemática acadêmica menos 
exigente e com menos conteúdo, não é ainda, aliás está longe de ser, 
a matemática escolar.

O(A) matemático(a) e o(a) professor(a) de matemática da 
Educação Básica exercem duas profissões distintas e devem, por-
tanto, construir, ao longo dos seus respectivos processos de forma-
ção, olhares profissionais distintos para a matemática relevante em 
cada um dos seus campos de atuação profissional. “[...] Duas pro-
fissões distintas requerem conhecimentos matemáticos distintos 
“(Moreira, 2012, p. 1144).

Em outro campo igualmente relevante, como ensinar a 
futuros(as) professores(as) sem levar em consideração quais serão 
as principais dificuldades dos(as) seus(suas) estudantes? Como 
formar profissionais que não são apresentados(as) aos principais 
desafios que irão enfrentar em suas carreiras? É importante que o 
“ensino seja baseado num conhecimento acurado das dificuldades 
dos alunos” (Moreira; David, 2005, p. 88).

Converso, com os(as) estudantes de licenciatura, sobre o 
fato de termos escolhido a carreira de professores(as) de matemá-
tica. Então, de certa forma, a matemática tradicional nos é natural, 
a aceitamos e lidamos bem com ela. Brinco que “todos nós nesta 
sala gostamos de matemática”, mas que eles(as) irão enfrentar 
indivíduos com diferentes gostos e aptidões. Como professores(as) 
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ou futuros(as) professores(as), precisam estar preparados(as) para 
ensinar matemática a diferentes mentes, que mobilizam diferentes 
formas de pensar e aprender. É importante estarem preparados(as) 
para acolher crianças e adolescentes que irão apresentar múltiplas 
estratégias de resolução de problemas e compreender essa riqueza 
de pensamentos. Precisam ter a mente aberta para receber as 
várias matemáticas que cada aluno(a) traz, saber que são múltiplas 
as imagens que se formam no interior da mente de cada estudante, 
que povoam seus imaginários e suas histórias como seres humanos.  
A matemática pode e deve ajudá-los(as) a ler e compreender o mundo 
e  o(a) professor(a) é quem pode ajudá-los nessa trajetória. “No mais, 
a comunidade de matemáticos profissionais é caracterizada pela 
homogeneidade [...] ao passo em que toda essa homogeneidade se 
esboroa quando se trata da comunidade escolar, em que os critérios 
de acolhimento são variados e variantes” (Garnica, 2022, p. 24).

Portanto, é preciso repensar a Licenciatura, pois os(as) 
futuros(as) professores(as) merecem conhecer e se maravilhar com 
as infinitas matemáticas que surgem na escola, com as vivências e 
invenções das crianças, com as múltiplas possibilidades de se des-
construir um número para reconstruí-lo e compreendê-lo, com as 
viagens à História para reviver com a humanidade como cada con-
ceito foi construído, debatido, dificultado, revisado e também dis-
putado, numa trajetória nada linear e dentro de disputas de poder 
que têm sido invisibilizadas para nós.

Compreendo o grande desafio que a pesquisa em Educação 
Matemática tem em suas mãos, pois, como enfatizam Moreira e 
David (2005, p. 1148), há a “necessidade urgente de estudos e pes-
quisas que situem melhor o papel e a eventual contribuição da 
matemática acadêmica para a matemática do professor”.

Como docente, ainda sinto falta de um material adequado 
para conduzir minhas aulas aos(às) estudantes de Licenciatura 
em Matemática, e que seja baseado em pesquisas, sobretudo em 
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pesquisas realizadas no Brasil. Desta forma, queridas colegas, fica 
aqui a minha deixa: que possamos refletir e discutir sobre a palavra 
profissionalidade (docente), esse processo dinâmico e não estático, 
que se desenvolve ao longo da carreira, integrando a formação 
inicial e continuada.

Já estou ansiosa para ler as respostas de vocês.
Com meu abraço, Daniela.
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CORRESPONDÊNCIA 3:
A VALORIZAÇÃO DA ESCUTA  
E DAS EXPERIÊNCIAS NA FORMAÇÃO DOCENTE

Procuro despir-me do que aprendi 
Procuro esquecer-me do modo de 
lembrar que me ensinaram, 
E raspar a tinta com que me 
pintaram os sentidos, 
Desencaixotar as minhas 
emoções verdadeiras, 
Desembrulhar-me e ser eu...

(Alberto Caeiro - Fernando Pessoa)9

Queridas Ana Cristina, Eliane e Daniela,

Desde sempre penso que a Matemática, vista como um con-
junto de significados, traduz um desejo de compreender e, talvez, 
controlar um espaço delimitando territórios e organizando um tra-
jeto. Ajuda a construir e dar credibilidade a formas de pensamento, 
clareando profundezas e tornando acessível o desconhecido. Na 
docência, encontramos uma metáfora rica para pensar na função 
de guias que caminham ao lado do sujeito durante seu processo de 
entrar nesse desconhecido, capaz de pensar por si, de escolher com 
responsabilidade e de se reconhecer em sua singularidade.

Escrevo com carinho para compartilhar um pouco da minha 
trajetória, que, assim como a de vocês, foi profundamente marcada 
pelas palavras. Algumas me acompanharam desde os primeiros 

9	 Alberto Caeiro, heterônimo de Fernando Pessoa (1888–1935), nascido em 
Lisboa, um dos maiores poetas da língua portuguesa e ícone do modernis-
mo. Famoso por criar heterônimos com personalidades próprias, Caeiro 
é aquele que liberta o sujeito do labirinto do pensamento e o reconduz à 
experiência sensível.
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passos: concepções, crenças, saberes, desenvolvimento profissio-
nal, coletividade, subjetividade, produção de significados. Mais 
recentemente, outras foram se somando: conhecimentos, práticas 
docentes, investigação de conceitos, (re)significação, matemática 
situada, matemática problematizada.

Pois é, meninas ‒ posso chamá-las assim, né? ‒ foram mui-
tas as palavras e reflexões ao longo desses 57 anos como professora, 
sendo 51 deles dedicados à formação de professores(as) que ensi-
nam matemática. E todas essas palavras sempre me desafiaram 
a buscar caminhos de transformação, acreditando que, por meio 
delas, nos definimos como coletivo docente, questionamos, valida-
mos práticas e conceitos e, assim, vamos (re)significando saberes e 
encontrando sentidos para o que vivemos e ensinamos.

Minhas reflexões sobre formação começaram quando 
entrei na UFES, ainda sem experiência, tentando entender meu 
papel na formação dos(as)s licenciandos(as). Alguns(as) colegas do 
departamento de matemática diziam que eu “não dava aula”, por-
que preferia trocar ideias com os(as) alunos(as), começando pelas 
experiências e não pela formalização dos conceitos. Muitas vezes 
estávamos no chão, cortando e colando papéis! Mas esses papéis... 
Ah, eles diziam tanto!

Os diálogos com os(as) alunos(as) sempre guiaram meu jeito 
de ensinar, tanto no Ensino Médio quanto na UFES, na UFPE e no 
IFES10. Lá na UFPE, ao lado do professor Paulo Figueiredo Lima, fun-
damos o LEMAT11 (1979), onde promovemos oficinas e cursos com 
professores(as) da rede pública e dialogamos com a Psicologia da 
UFPE – Terezinha Nunes e Analúcia Schliemann estiveram conosco 
nessa caminhada. Pena não caber aqui cada detalhe desses anos até 

10	 Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) e Instituto Federal do Espírito Santo (IFES)

11	 Laboratório de Ensino de Matemática (LEMAT)
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meu retorno à UFES em 1989, a fundação do Laboratório de Ensino 
e Aprendizagem em Ciências e Matemática – Leacim – e depois o 
Doutorado na PUC-Rio12, orientada por João Bosco Pitombeira de 
Carvalho e Paola Sztajn, pessoas que me ajudaram a ter um novo 
olhar para a formação de professores(as) que ensinam matemática.

Eu venho de uma formação bem tradicional. Fiz o Mestrado 
no IMPA13, onde a ênfase era toda voltada para a matemática pura. Já 
no Doutorado, na PUC-Rio, como mencionei antes, ampliei bastante 
minha visão sobre a formação de professores(as). Minha tese tratou 
das concepções e práticas docentes, com base em dados produzi-
dos na própria prática, dialogando com as ideias de Alba Thompson 
(1984), que destaca a importância do pensamento do professor, e de 
Tardif (1991), que fala sobre o saber da experiência. Essa aproxima-
ção com tais estudos me levou a refletir sobre as inquietações e as 
vivências que marcaram minha própria trajetória formativa.

Ao longo dos anos, valorizei a escuta e a experiência dos(as) 
professores(as), sempre buscando compreender os significados 
que atribuíam aos conceitos. Mas sentia falta de um suporte teó-
rico-metodológico que me ajudasse a aprofundar essa valorização 
e a desenvolver uma cultura profissional sólida. Nessa busca, mui-
tos autores me marcaram em diferentes momentos. Ressalto aqui 
a influência dos estudos de Shulman(1986, 1987), ao  propor que o 
conhecimento do professor vai além do conhecimento disciplinar 
e pedagógico, criando o conceito de Conhecimento Pedagógico do 
Conteúdo (PCK); Ball e colaboradores(2008) ampliam as ideias de 
Shulman, focando no ensino da matemática; D’Ambrosio(1996), con-
cebendo o(a) professor(a) como um educador(a)-pesquisador(a) que 
valoriza os contextos socioculturais do(a) aluno(a), tendo como foco 
“matemática para a paz” (justiça social); Charlot(2005), trazendo o 
conceito de formação como cultura profissional e Cochran-Smith 
e Lytle(1999) que defendem comunidades investigativas nas quais 

12	 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio)
13	 Instituto de Matemática Pura e Aplicada (IMPA)

https://www.google.com/search?q=Conhecimento+Pedag%C3%B3gico+do+Conte%C3%BAdo+%28PCK%29&rlz=1C5CHFA_enBR1175BR1175&oq=ideias+de+Shulman+sobre+o+conhecimento+docente&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIHCAEQIRigATIHCAIQIRigATIHCAMQIRigAdIBCTExNjYxajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwio-NWpn-iSAxXVJ7kGHUUlDfAQgK4QegQIARAC
https://www.google.com/search?q=Conhecimento+Pedag%C3%B3gico+do+Conte%C3%BAdo+%28PCK%29&rlz=1C5CHFA_enBR1175BR1175&oq=ideias+de+Shulman+sobre+o+conhecimento+docente&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIHCAEQIRigATIHCAIQIRigATIHCAMQIRigAdIBCTExNjYxajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwio-NWpn-iSAxXVJ7kGHUUlDfAQgK4QegQIARAC
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os(as) professores(as) constroem conhecimento profissional prá-
tico, diretamente da sua experiência em sala de aula e investigação 
da própria prática. 

Foram longos anos de estudo e atuação, buscando uma 
formação que permitisse aos(às) professores(as) construírem sua 
identidade e se desenvolverem profissionalmente. E me perguntava 
sempre: o que precisa saber o(a) professor(a)? Qual o papel da prá-
tica nessa construção de uma matemática para a docência?

Essas inquietações me levaram a muitos diálogos, inclusive 
com o grupo LaPraMe (UFRJ-IME)14 e, com ainda mais intensidade, 
no nosso querido Gepem-ES15, que já soma 18 anos de existência. No 
Gepem-ES, um grupo de estudos e pesquisas colaborativo formado 
por colegas do IFES, professores(as) da rede pública, licencian-
dos(as), mestrandos(as) e doutorandos(as), encontramos caminhos 
de mudança, movidos(as) por paixão, afeto, humanidade e compro-
misso com a formação. Nos cursos realizados com professores(as) e 
futuros(as) professores(as), buscamos promover um movimento de 
ampliação e (re)significação16 de conceitos e saberes17 da profissão. 
Esse processo tem contribuído para que a equipe do Gepem-ES siga 

14	 Laboratório de Práticas Matemáticas do Ensino (LaPraME)
15	 Grupo de Estudos e Pesquisas de Educação Matemática do Espírito Santo
16	 A opção por grafar entre parênteses o prefixo re- se relaciona à intenção de 

manter presentes não apenas novas palavras com três sentidos: reprodu-
ção, intensificação e retorno, mas também as provenientes dos elementos 
formadores da palavra na sua originalidade: o de significação e os agrega-
dos pelo prefixo re-, garantindo uma visão de que a busca por significações 
novas se dá continuamente na Educação Matemática, segundo os compo-
nentes do Gepem-ES.

17	 Em linhas gerais, o termo “conhecimento” é frequentemente associado a 
uma perspectiva epistemológica mais “objetivista”, que o concebe como algo 
externo e que deve ser atingido pelo indivíduo, enquanto o termo “saber” é 
associado a uma perspectiva mais “subjetivista”, que o relativiza em relação 
ao próprio sujeito (Rangel, 2015, p. 8). Davis e Renert (2014) adotam o termo 
“saber” para indicar a articulação e indissociabilidade das categorias mais di-
nâmicas e mais estáveis da matemática para o ensino dos(as) professores(as).
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aprofundando seus estudos e pesquisas, valorizando cada vez mais 
formações que favoreçam o desenvolvimento profissional dos(as) 
docentes e a construção de suas identidades como professores(as) 
(Paiva et al., 2024).

Nossos pressupostos são claros: ser professor(a) é uma pro-
fissão com saberes próprios, a prática é conteúdo da formação e o 
coletivo é espaço de produção de saberes. Na formação inicial, traba-
lhamos com os saberes que emergem da prática dos(as) próprios(as) 
alunos(as) – seja do tempo como estudantes, seja das experiências 
docentes vividas. É nesse espaço de significação que os saberes da 
profissão realmente emergem.

Em consonância com as reflexões de Moreira (2004) acerca 
da profissão docente e dos significados atribuídos ao que reco-
nhecemos como matemática, gostaria de trazer à cena um autor, 
cuja obra tem sido fundamental para o modo como compreendo a 
formação de professores(as): o pesquisador canadense Brent Davis 
e colaboradores(as) (2006, 2009, 2014). Seus estudos se debruçam, 
com especial atenção, sobre as complexidades do desenvolvimento 
profissional docente, defendendo a ideia de que

Professores são participantes vitais na criação de 
possibilidades matemáticas. Longe de serem agentes 
periféricos que passivamente transmitem resultados 
de matemática estabelecidos, os professores dão forma 
e substância a matemáticas culturais – isto é, não só a 
matemática formal, mas também para a gama de aplica-
ções culturalmente situados, práticas e perspectivas que 
são ativadas pela matemática formal e por outros quadros 
de matemática de referência. (Davis; Renert, 2009, p. 45)

Nas palavras “os professores são participantes vitais na 
criação de possibilidades matemáticas”, o uso intencional do termo 
no plural ressalta, segundo o autor, a multiplicidade de sentidos e 
práticas que a matemática pode assumir quando, no contexto da 
formação, os sujeitos envolvidos se dedicam a discutir, questionar, 
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refletir e analisar os conceitos matemáticos, produzindo, assim, 
novos entendimentos com vistas ao ensino. A proposta de Davis e 
Renert, de partir da investigação de conceitos para construir uma 
matemática voltada para o ensino, ecoou profundamente em mim. 
Refletir sobre os significados que professores(as) e licenciandos(as) 
atribuem aos conceitos e reconhecer sua cultura matemática vivida 
é um caminho riquíssimo. Como dizem os autores:

[...] o conhecimento disciplinar dos professores de 
matemática não pode ser reduzido a um corpo de conhe-
cimento que pode ser catalogado, instruído e testado. 
Embora possa incluir alguns desses componentes, o 
elemento mais crítico do conhecimento de matemática 
para o ensino é a disposição voltada para a evolução 
dos conceitos. Os professores devem ter mais do que 
acesso a um domínio estabelecido do conhecimento; 
eles devem ter meios para descompactar, interrogar, 
e elaborar – que é substruct – sua matemática. (Davis; 
Renert, 2014, p. 75-76)

Essa fala se alinha com o que você, Ana, destacou sobre a 
prática docente exigir a habilidade de “desparafusar conceitos”. E 
Daniela, suas reflexões fortalecem ainda mais essa ideia de que o 
conhecimento matemático precisa fazer sentido para quem ensina, 
a partir de suas próprias experiências e contextos. E é por isso que 
acredito que, se quisermos realmente construir uma matemática 
própria para a docência, precisamos trilhar novos caminhos. Como 
propõem Giraldo e Roque (2021), a Matemática Problematizada se 
alinha a uma formação no sentido de gerar significados múltiplos, 
pois se ancora em saberes que emergem da prática, e entende que 
os problemas não existem apenas para serem resolvidos, mas para 
lançarem outros sentidos e promoverem invenções. O erro, nesse 
contexto, deixa de ser falta de saber e passa a ser parte do processo 
de apropriação de novos conhecimentos. Essa perspectiva nos leva 
a revisitar conceitos, a pensar suas origens, seus usos e sentidos ao 
longo do tempo – como a construção dos conjuntos numéricos ou 
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a própria noção de número, que já existia antes mesmo de Peano 
formalizar os Naturais em 1889, além de outros conceitos.

Queridas colegas, finalizo essa carta agradecendo pela par-
ceria, pelo afeto, pela coragem coletiva de pensar a formação com 
profundidade e sensibilidade. Obrigada por estarem comigo nessa 
jornada de construir um conhecimento matemático que seja, de 
fato, nosso, para e pela docência.

Com carinho e gratidão, Dôra Paiva. 
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CORRESPONDÊNCIA 4:
ENTRE MATEMÁTICAS, IDENTIDADE  
E PROFISSIONALIDADE, CONSTRUINDO UM CONCEITO…

Eu creio no poder das palavras, na 
força das palavras, creio que fazemos 
coisas com as palavras e, também, 
que as palavras fazem coisas 
conosco. As palavras determinam 
nosso pensamento porque não 
pensamos com pensamentos, mas 
com palavras, não pensamos a 
partir de uma suposta genialidade 
ou inteligência, mas a partir de 
nossas palavras. E pensar não é 
somente “raciocinar” ou “calcular” 
ou “argumentar”, como nos tem 
sido ensinado algumas vezes, 
mas é sobretudo dar sentido ao 
que somos e ao que nos acontece. 
(Larrosa, 2002, p. 21)

Queridas colegas Ana, Daniela e Dôra,

Como é bom ler as cartas de vocês! Elas mobilizam sen-
timentos adormecidos, alguns inclusive de revolta, mas em sua 
maioria de alegria. Quando eu estava começando o Mestrado, Ana 
já avançava para seu Doutorado, mas temos uma história pregressa 
comum: um bom tempo lecionando na Educação Básica (fiquei 
quase o dobro dela, foram 20 anos, alguns deles concomitantes 
com a docência no Ensino Superior). Comecei a atuar na Educação 
Básica enquanto ainda cursava a graduação e, nessa época, já me 
sentia inconformada com aquela matemática da licenciatura… Eu a 
chamava de “água do macarrão”! Porém, não vislumbrava um cami-
nho para mudar isso. As cartas de Dani e Dôra, formadoras que vêm 
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do campo da Matemática, nos mostram que sim, isso é possível, e 
nos ajudam a alimentar o sonho. 

O desejo da Ana de despertar/libertar a palavra matemática 
dos grilhões que a prendem a concepções limitantes nos mobili-
zou a recuperar nossas trajetórias como professoras formadoras 
de professores(as) que ensinam matemática e as inquietações que 
nos acompanharam. Viemos de formações distintas, mas nos une a 
vontade de oferecer uma formação matemática (inicial e/ou conti-
nuada) que considere a matemática própria da docência.

De minha parte, queria comentar o quanto tem me feito bem 
trabalhar nos últimos anos em projetos desenvolvidos no âmbito do 
GT7 – Formação de professores da Sbem. E, em particular, destaco 
o projeto “O conhecimento matemático próprio da docência na 
pesquisa em Educação Matemática: a necessária renovação da for-
mação de professore(a)s, tendo em vista a profissão”18. Esse projeto 
parte da questão que mobiliza o grupo como um todo e também 
a nós quatro: de que matemática estamos falando nesse projeto? 
Trata-se dessa matemática que a Daniela, que nunca lecionou para 
a Educação Básica, vai conhecendo/construindo em sua atuação 
como formadora de professores(as). Dessa matemática que surge, 
ao analisarmos cada conceito com olhar de professor(a): como se 
constitui, como pode ser “desparafusado”, como interpretar os 
erros/dificuldades/conceitos equivocados manifestados pelos(as) 
estudantes e como criar estratégias para superá-los como escre-
veu a Ana. Dessa matemática que brota no chão da sala de aula, 
quando formadores(as) e professores(as)/futuros(as) professores(as) 

18	 Projeto coordenado por mim, aprovado no Edital Chamada Universal 
CNPq/MCTI No 10/2023. Dele também participam Dora, Daniela e ou-
tros(as) 30 pesquisadores(as) de todas as regiões do Brasil. Nesse projeto, 
adotamos a sigla CMPD para nos referir ao conhecimento matemático 
próprio da docência. Ana, embora não faça parte oficialmente do projeto, 
tem atuado como nossa consultora, além de ter participado de outros que 
o precederam, em parceria com parte dos membros do atual.
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discutem, refletem, estudam cada conceito na perspectiva do 
CMPD como exemplifica Dôra em sua carta.

A partir dessa premissa, nos propusemos, nesse projeto em 
andamento, a levantar e sistematizar produções acadêmicas com 
foco no ensino de álgebra, estatística e probabilidade, geometria, 
matemática financeira e educação financeira, grandezas e medidas, 
e números, para identificar elementos que constituem os conheci-
mentos matemáticos próprios da docência em cada uma dessas 
unidades temáticas. 

Pensamos que esse conhecimento é composto por alguns 
elementos essenciais: a natureza própria do conceito, envolvendo 
demonstrações adequadas para cada nível de ensino, abordagens 
históricas; as teorias que embasam o ensino e a aprendizagem 
desses conceitos, como a teoria dos subconstrutos ou a teoria dos 
registros de representação semiótica de Duval; os estudos que apro-
fundam na discussão dos erros e dificuldades de alunos(as) e pro-
fessores(as) em relação aos conceitos matemáticos e apresentam 
formas de superá-los. 

Queridas, saber que nós, educadores(as) matemáticos(as) 
de formação, junto com matemáticos(as) que se tornaram for-
madores(as)-pesquisadores(as) da formação estamos juntos(as) 
num projeto que busca sistematizar elementos do que estamos 
chamando de matemática própria da docência me faz esperançar, 
como Queirós (2004). Me faz esperançar uma formação na qual a 
matemática predominante não seja a acadêmica, mas a matemática 
do(a) professor(a), aquela voltada para as demandas da escola e, 
mais especificamente, da sala de aula de matemática na Educação 
Básica. Esperançar também em um trabalho que reúna matemáti-
cos(as), educadores(as) matemáticos(as), pesquisadores(as) da edu-
cação e professores(as) da Educação Básica em prol da formação e 
do desenvolvimento profissional docente. Um trabalho que abrace 
nossos(as) futuros(as) professores(as) e apresente a eles(as) a beleza 



81

S U M Á R I O

e a responsabilidade inerentes à docência e que construa uma com-
preensão da matemática como parte de inúmeras práticas sociais e 
ferramenta poderosa para ler e transformar o mundo. Uma mate-
mática, cuja Aprendizagem19 é direito de todos e todas.

Encerro com um esquema provisório – como toda verdade – 
que tenta representar nosso entendimento atual acerca dessa mate-
mática que mobilizou todas as cartas. Ele não está fechado, nem é 
completo. Limita-se a tentar destacar um dos inúmeros aspectos 
envolvidos na docência da matemática: o sentido e o significado da 
matemática demandada pela prática docente na Educação Básica. 
Espero, sinceramente, que nossas cartas e esse entendimento sejam 
considerados, refletidos, analisados, criticados, aprimorados por 
outros(as) educadores(as) que buscam, como nós, seguir crescendo 
profissionalmente e aprofundando o entendimento acerca das 
ideias centrais que movem nossas práticas formativas e de pesquisa!

Um abraço da Eliane!

19	 Destaco com esse A maiúsculo minha visão da aprendizagem como um 
processo de apropriação (tornar próprio, apreender) de conhecimentos, 
com compreensão e sentido, voltada para uma visão crítica do mundo.
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MATEMÁTICA PRÓPRIA DA DOCÊNCIA: 
UM ENTENDIMENTO EM CONSTRUÇÃO
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ESCOLHEMOS RESIDIR 
NA ENCRUZILHADA

Em todo terreiro de candomblé, Exu 
tem que ser o primeiro de tudo. Se 
vai iniciar uma festa, é necessário 
oferecer do lado de fora para Exu 
sair, ele é o primeiro. Canta para ele, 
dança para ele, faz o ritual da vela, 
do padê, da água do Omi. Então, a 
gente faz todo o ritual e despacha 
na porta, mas não é despachar de 
mandar ele embora, é oferecendo 
para ele o que ele gosta: farofa e a 
vela para dar luz. E ali ele vai guardar 
o candomblé. Por que é feito dessa 
forma? Porque o primeiro a ser 
agradado tem que ser Exu.  
O primeiro a comer tem que ser 
ele, o primeiro a ser aceso, acender 
uma vela, tem que ser ele. Então, 
Ave Maria, não existe candomblé 
sem Exu!  (Ruan, Baba Kekere do 
Ilê Asé Omo Ogum Odé)

Nas práticas de terreiro, se pede agô, licença, antes de aden-
trar num local sagrado. Assim, para iniciar esta escrita, pedimos agô, 
pois adentramos aqui em histórias e narrativas que são levadas como 
modos de viver ancestrais, de quem tem a África como território de 
origem, memórias e afetos.

Quando o povo africano foi violentamente arrancado de seu 
continente, o sistema colonial impôs a desumanização, negando a 
sua plena humanidade, vitalidade, cultura e capacidade intelectual. 
As consequências desse projeto de poder eurocêntrico, que emerge 
do colonialismo histórico, permanecem existindo, nos tempos atuais, 
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em termos do que alguns autores latino-americanos (e.g. Walsh, 
2013; Maldonado-Torres, 2007) nomeiam como colonialidade, pre-
sente nas estruturas sociais, na forma como a modernidade organiza 
o conhecimento e nas relações intersubjetivas que se constroem em 
torno da ideia de raça.

No entanto, no fundo dos navios negreiros, a memória e a 
resistência sobreviveram. Carregando consigo seus deuses, suas 
histórias e seus laços de amor, esses ancestrais e seus sucesso-
res empreenderam um esforço que ultrapassou gerações, para 
manter vivas, através da oralidade e da prática cotidiana, suas 
culturas e identidades.

O que hoje chamamos de ancestralidade afro-diaspórica é a 
própria força vital (o axé) que resistiu ao genocídio e ao epistemicídio 
(Carneiro, 2005) – a morte como violência não só física, mas também 
no âmbito do conhecimento e das existências. Reside no axé essa 
energia transcendente, o fundamento para a construção de uma pos-
tura decolonial no presente, como forma de resistir, de insurgir e afir-
mar a vida diante dos traumas que se manifestam pela colonialidade.

Reconhecendo a potência dessa força vital, hoje compre-
endo1 como o axé me constituía desde o momento em que meus 
pais decidiram a escolha do meu nome, Makindê, nome em iorubá 
cujo prefixo Makin, na tradição oral2, designaria um guerreiro que 
traz a paz. Guerreiros e paz não parecem caber harmoniosamente 

1	 Quando usarmos a primeira pessoa do singular, nos referimos às vivências do primeiro autor 
como homem negro e professor de matemática em formação inicial. Essa escolha está direta-
mente relacionada ao desenvolvimento de seu Trabalho de Conclusão de Curso na Licenciatura 
em Matemática, sob orientação do segundo autor. Neste texto, apresentamos um recorte dessa 
pesquisa, que materializa o desejo de incorporar a ancestralidade como elemento formativo de um 
professor, em um movimento de vir a ser que se apoia nos itans como narrativas afrocentradas 
que produzem outros sentidos para uma sala de aula de matemática.

2	 A definição de tradição oral aqui adotada fundamenta-se em Lopes e Simas (2020), que destacam 
a centralidade da “palavra falada”. Para os autores, a oralidade possui uma dimensão transcenden-
te, constituindo-se como o meio pelo qual diversas culturas transmitem saberes ancestrais através 
das gerações, ancorando-se indissociavelmente na prática e na experiência vivida.
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numa mesma frase. Alguns são heróis, outros são anti-heróis, mas 
possuem algo em comum: o dinamismo, eles vão atrás da mudança.

Como um professor negro de matemática (em formação ini-
cial na licenciatura), me vejo em meio à tensão presente na relação 
entre guerreiros e a paz, vivenciando um dilema nas minhas primei-
ras experiências docentes: perpetuar um ensino colonizador e euro-
peu, que trata alguns conteúdos como fundamentais e imutáveis, e 
os alunos como cascas vazias a serem preenchidas; ou assumir a 
sala de aula como um lugar plural, dando espaço para saberes de 
variadas culturas, incluindo as herdadas de nossos ancestrais afri-
canos e sua diáspora.

Na busca por respaldo e fundamentação não somente teó-
rico-metodológica, como também legal, destaca-se a Lei 10.639/03, 
sancionada pelo Governo Federal em 2003, que tornou obrigatórios 
o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em todo o 
currículo escolar (Brasil, 2003). Além de um marco importante para a 
luta da comunidade negra no Brasil, esse instrumento legal dá maior 
segurança para o professor abordar tais temas em sala de aula, 
diante de tentativas de controle sobre sua atuação profissional, que 
visam silenciar a voz do professor com discursos em defesa de uma 
escola supostamente neutra e apolítica.

Com o intuito de incorporar essa temática na reflexão sobre a 
formação de professores que ensinam matemática, dialogamos com 
itans, um conjunto de narrativas ancestrais de origem iorubá, que 
carregam seus ensinamentos através da oralidade. Muito presentes 
em práticas de matriz africana, os itans se inserem em um sofisticado 
sistema (Ifá) de sabedorias e modos de vida, que Simas (2020, p. 51) 
define como “corpo literário e filosófico dos iorubás”.

Nesse entroncamento de mundos, por exemplo, que 
Bigois e Quintaneiro (2023) nos apresentam uma “Matemática das 
Encruzilhadas”, a partir de um problema de divisão cuja solução 
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reconhece a matemática não como um saber linear e acabado, mas 
como uma produção de saberes que se realiza no encontro e na 
reinvenção de múltiplos caminhos e seres. Os autores refletem sobre 
um itan em que Exu coloca Iemanjá, Oiá e Oxum em um dilema, 
diante da divisão, entre elas, de dez búzios que ganhariam dele 
após venderem uma cabra:

Iemanjá, Oiá e Oxum puseram os dez búzios de Exu à 
parte. E começaram a dividir os dez búzios que lhes 
cabiam. Iemanjá contou os búzios. Havia três búzios para 
cada uma delas, mas sobraria um. Não era possível dividir 
os dez em partes iguais. Da mesma forma Oiá e Oxum 
tentaram e não conseguiram dividir os búzios por igual. 
Aí as três começaram a discutir sobre quem ficaria com 
a maior parte. [...] Exu voltou ao mercado para ver como 
estava a discussão. Ele disse: “Onde está minha porção?”. 
Elas deram a ele dez búzios e lhe pediram para dividir 
os dez búzios delas de modo equitativo. Exu deu três a 
Iemanjá, três a Oiá e três a Oxum. O décimo búzio ele 
segurou. Colocou-o num buraco no chão e cobriu com 
terra. Exu disse que o búzio extra era para os antepassa-
dos [...].  (Prandi, 2001, p. 72-73)

Ao problematizar a solução de um problema de divisão 
matemática em uma dimensão que transcende os pressupostos 
euclidianos estabelecidos pela matemática hegemônica, Bigois 
e Quintaneiro (2023) propõem uma abordagem que reconhece a 
matemática como ancestralidade.

Buscando me conectar com minha ancestralidade, como 
prática insubmissa em Educação Matemática, aproveito para con-
vidar Ruan Oliveira da Silva para falar3 conosco neste texto. Sua 

3	 Na construção metodológica da pesquisa, foi realizada uma entrevista com Ruan Oliveira da Silva, 
em uma postura de escuta sobre suas experiências em terreiros, assim como suas compreensões 
sobre os itans que apresentamos na investigação. Considerando a marca da oralidade presente 
não somente nos itans como, também, nas narrativas do colaborador da pesquisa, compreende-
mos que sua voz ecoa como referência teórica que fala junto ao texto, em um discurso que não é 
objeto de análise, mas parte do conteúdo da própria escrita.
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presença, aqui, extrapola a ascendência familiar que nos cria laços 
como primos, reivindicando suas sabedorias de terreiro como lide-
rança Baba Kekere (pai pequeno) do Ilê Asé Omo Ogum Odé, na 
Bahia, como referência de conhecimentos ancestrais que funda-
mentam este trabalho.

Por que Exu é representado pelos caminhos? Por causa 
do movimento e pela encruzilhada. “Ah, porque a encru-
zilhada é do diabo, porque é de Exu?”. Não! Exu mora na 
encruzilhada porque toda encruzilhada é começo e fim de 
todas as entradas e de todas as saídas. Então, Exu, além 
disso, ele é o comunicador. E tem um ditado, no candom-
blé, que a gente fala que Exu é a boca que tudo come, 
[...] tem vários itans que falam sobre isso. Exu come tudo, 
Exu come o que Oxalá come, Exu come o que Oxóssi 
come, Exu come tudo... Então, ele é a boca que tudo come, 
ele é o senhor da comunicação, de todas as línguas, de 
todos os movimentos, todos os pedidos que fazemos na 
terra.  (Ruan Oliveira, Baba Kekere do Ilê Asé Omo Ogum 
Odé, colaborador da pesquisa)

Em sua “Pedagogia das Encruzilhadas”, Luiz Rufino (2019) 
propõe um movimento decolonial que pensa a educação tomando 
Exu como referência. Exu, na cosmovisão iorubá e nas cultuas de 
terreiro afro-brasileiras, é um princípio vital, uma energia que repre-
senta movimento, comunicação, transformação e inacabamento. 
Como a própria encruzilhada, local de encontro, de escolha, de atra-
vessamentos e de infinitas possibilidades.

A figura de Exu, em toda sua complexidade e dinamismo, 
possui a capacidade de oferecer um contraponto à rigidez e à lineari-
dade impostas pelo pensamento eurocêntrico na educação. Em par-
ticular, enquanto o ensino de matemática tende a valorizar apenas 
uma resposta, métodos padronizados, fórmulas prontas e uma lógica 
binária que classifica o que é verdadeiro ou falso, certo ou errado, 
Exu transita entre os opostos, instaurando a dúvida como elemento 
propulsor, desestabilizando dicotomias e revelando a multiplicidade 
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presente na própria existência. Ao misturar elementos positivos e 
negativos para criar um terceiro elemento, Exu simboliza a ambiva-
lência e a capacidade de reinvenção do destino (Rufino, 2019).

Com o intuito de pensar em caminhos para a Educação 
Matemática que sejam atravessados por sabedorias africanas e afro-
-diaspóricas, sobretudo na formação inicial de professores que ensi-
nam matemática, buscamos nos referenciar nos itans para (re)pensar 
a sala de aula de matemática e a atuação do professor nesse espaço. 
Nessa perspectiva, reconhecemos nessas narrativas expressões de 
modos de viver e de visões de mundo que enriquecem nossa com-
preensão de humanidade e de conhecimento, extrapolando a visão 
reducionista da modernidade ocidental que as rotula como meras 
manifestações religiosas.

Nas próximas seções, nos deixamos afetar pelo axé que 
emana das narrativas de dois itans que compartilhamos neste texto, 
com o intuito de deslocar nossas formas coloniais de conceber a 
formação de professores e a matemática. Reconhecemos que esse 
processo nem sempre é fácil, pois requer nos libertarmos de algu-
mas amarras, que nos levam a rotular as práticas de vida africanas 
e afro-diaspóricas a partir de delimitações que não as definem, tais 
como fé, religião, crenças. Desatemos esses nós com as palavras 
que sopram junto à ancestralidade presente nas narrativas desses 
dois itans, como raízes de matriz africana que se ramificam nos 
modos de vida de quem as sente, não como discursos que profes-
sam o que se acredita.

Makindê: Eu estava muito receoso de falar sobre esse 
tema, por não ser uma pessoa da religião, mas eu sinto 
que isso tem que chegar em mais lugares, sabe? Tem que 
alcançar o pessoal. Então, trazer alguém que é da religião, 
que tem essa propriedade de fala, para dentro do trabalho, 
eu acho que é muito importante. 

Ruan Oliveira, Baba Kekere do Ilê Asé Omo Ogum Odé:  
E a mesma importância que eu tenho de trazer esses 
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conhecimentos, você tem de ser a boca. Você agora vai ser 
o Exu desse trabalho. Você vai levar isso para mais longe, 
para que outras pessoas possam conhecer e quebrar os 
tabus e preconceitos da religião.

DEFORMAR PARA FORMAR: 
O ITAN DA CRIAÇÃO E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Quadro 1 – Itan da Criação

Os mais velhos contam que Olodumare, o Deus maior, um dia deu a 
Obatalá a tarefa da criação dos homens, para que eles povoassem 
o Ayê – esse nosso mundo visível. 

Obatalá moldou os homens a partir de um barro primordial; 
para isso, pediu a autorização de Nanã, a venerável senhora que 
tomava conta daquele barro. Os seres humanos, depois de molda-
dos, recebiam o emi – sopro da vida – e vinham para a terra. Aqui 
viviam, amavam, geravam novos homens, plantavam, colhiam, 
se divertiam e cultuavam as divindades.

Aconteceu, porém, que o barro do qual Obatalá moldava os 
homens foi acabando. Em breve não haveria a matéria primor-
dial para que novos seres humanos fossem feitos. A questão 
foi levada a Olodumare.

Ciente do dilema da criação, Olodumare convocou os Orixás 
para que eles apresentassem uma alternativa para o caso. 
Como ninguém apresentou uma solução, e diante do risco da 
interrupção do processo de criação dos homens, Olodumare 
determinou que se estabelecesse um ciclo. Depois de certo tempo 
vivendo no Ayê, os homens deveriam ser desfeitos, retornando 
à matéria original, para que novos homens pudessem, com 
parte da matéria restituída, ser moldados.
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Resolvido o dilema, restava saber de quem seria a função de tirar 
dos homens o sopro da vida e conduzi-los de volta ao todo primor-
dial – tarefa necessária para que outros homens viessem ao mundo.

Obatalá esquivou-se da tarefa. Vários outros Orixás argumen-
taram que seria extremamente difícil reconduzir os homens 
ao barro original, privando-os do convívio com a família, os 
amigos e a comunidade. Foi então que Iku, até então calado, 
ofereceu-se para cumprir o desígnio do Deus maior. Olodumare 
abençoou Iku. A partir daquele momento, com a aquiescência 
de Olodumare, Iku tornava-se imprescindível para que se 
mantivesse o ciclo da criação.

Desde então Iku vem todos os dias ao Ayê para escolher os homens 
e mulheres que devem ser reconduzidos ao Orum. Seus cor-
pos devem ser desfeitos e o sopro vital retirado para que, com 
aquela matéria, outros possam ser feitos - condição imposta 
para a renovação da existência. Ao ver a restituição das pessoas 
ao barro, Nanã chora.

Suas lágrimas amolecem a matéria-prima e facilitam a tarefa 
da moldagem de outros viventes.

Fonte: Simas (2019, p. 63-64).

A visão de que a educação e, por extensão, o professor, 
devem seguir um modelo rígido e imutável contrasta com a própria 
natureza da criação, como narrada nos itans iorubás. O itan da cria-
ção nos revela que a existência no Ayê (o mundo visível) não é está-
tica, mas sim um ciclo contínuo de fazer e desfazer. Conforme é con-
tado, Obatalá moldou os primeiros seres humanos a partir do barro 
primordial. No entanto, quando a matéria-prima começou a se tornar 
escassa e a ameaça de esterilidade assolou o mundo, Olodumare, 
o Deus supremo, convocou os Orixás para encontrar uma solução. 
Foi Iku, a Morte, quem se ofereceu para assumir a responsabilidade 



95

S U M Á R I O

de tirar o sopro da vida, devolvendo-os ao barro primordial, para que 
a matéria original pudesse ser usada para moldar novos seres. Iku, 
desde então, tornou-se imprescindível para que se mantivesse o 
ciclo da criação (Simas, 2019).

A visão do ser humano como criatura moldada a partir do 
barro primordial oferece uma potente narrativa sobre nosso lugar no 
mundo – também como professores – e o processo de constante 
(trans)formação. Pensando em meu processo de formação como 
professor, essa narrativa me fez refletir sobre o lugar da prática 
docente, que, assim como a criação, exige um ciclo constante de 
deformação e reinvenção. Como professor de matemática, muitas 
vezes, me sinto forjado em moldes pré-estabelecidos, preso a uma 
matemática imóvel e a metodologias engessadas. A disciplina, a 
regra e o controle rígido podem representar não apenas a perda da 
capacidade de renovação, mas também o distanciamento entre a 
matemática e as vivências dos estudantes.

O itan nos lembra que não há renovação sem a remodela-
ção da forma anterior. Para compreender a vida dessa maneira, é 
necessário nos afastarmos das visões de mundo coloniais que nos 
capturam e nos levam a conceber a morte como oposto da vida. Iku 
cumpre um papel primordial de continuidade do ciclo, não há vida 
sem sua presença. Ainda desestabilizando as dicotomias, é preciso 
reconhecer, na educação matemática, que o desaprender é parte do 
próprio aprender, sobretudo quando a educação é uma forma de nos 
desprendermos das concepções modernas de matemática que nos 
distanciam da vida, para concebê-la como criação. 

A pedagogia decolonial de Walsh (2013) nos mostra que 
entrelaçar o pedagógico e o decolonial, em sala de aula, requer 
desaprender o que foi imposto pela colonialidade e reaprender para 
reconstruir o ser. Como afirma Giraldo (2019), o ensino de matemá-
tica tem sido apresentado de forma não problematizada na escola, 
produzindo pouco sentido e afeto, de uma maneira acrítica que, 
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quando nada faz sentido, qualquer coisa pode acabar sendo aceita 
como aprender matemática. Giraldo, Matos e Quintaneiro (2020) 
acrescentam que a dimensão decolonial de uma matemática pro-
blematizada envolve desaprender a pensar desde uma perspectiva 
universal e normativa, tensionando o caráter eurocentrado e o lugar 
hegemônico que a matemática ocupa, em diálogo com sabedorias e 
existências outras que produzam novas formas de vida.

Olodumare decide que os orixás tinham que descer à 
terra, habitar a terra, mas isso foi designado a Oxalá, que 
é um ancião. São os dois anciãos, Nanã e Oxalá. Oxalá 
deveria povoar a terra com seres humanos e Oxalá tentava 
com todos os elementos, que representassem cada orixá, 
transformar em pessoas. Então, a água se esvazia da mão 
dele. O ar, o vento levava. A terra seca não firmava. Mas, 
quando ele entrou em desespero, Nanã trouxe a solução. 
O barro dela – que ali tem todos os minerais, ali tem todo 
o segredo, todo o mistério – é possível moldar. Então, algu-
mas pessoas dizem que Oxalá moldou o homem, deu o 
sopro da vida e só usou o barro de Nanã. Negativo! Nanã 
modelou o homem. (Ruan Oliveira, Baba Kekere do Ilê Asé 
Omo Ogum Odé, colaborador da pesquisa)

Em muitas versões da história desse itan, o papel de Nanã é 
sutilmente apagado, dando a Obatalá (Oxalá) o mérito quase exclu-
sivo da criação. Ao ouvir este itan, fui criando imagens sobre a figura 
de Nanã como uma senhora preta, que me remeteu muito a um 
papel de grande matriarca. Fiquei pensando até em nossas vivên-
cias, sobre a responsabilidade da mulher preta, da mãe preta que 
encabeça a família, que cria todos os filhos e dá o que é necessário 
para nutrir, crescer forte e saudável.

A Matemática é, frequentemente, concebida, não apenas por 
acadêmicos, como uma ciência da lógica pura. Essa visão a coloca 
como imutável, neutra e estática, levando muitos a crerem que ela 
já existia antes mesmo do mundo, conferindo-lhe um status quase 
divino, como se fosse fruto da inspiração genial de um cientista branco.
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Contudo, a história revela que a Matemática emergiu em 
diversas culturas ao redor do globo, impulsionada pelas necessi-
dades específicas de cada povo. Apesar dessa gênese plural, ela é 
frequentemente reivindicada como uma criação puramente euro-
peia, oriunda exclusivamente dos gregos. Tatiana Roque (2012, p. 20) 
explicita essa falsa narrativa convencional: a Matemática europeia 
teria surgido com os gregos, entre as épocas de Tales e de Euclides, 
sendo então preservada e traduzida pelos árabes durante o início da 
Idade Média, para, por fim, ser resgatada e reconduzida ao seu lugar 
de origem, a Europa.

Em uma obra que evidencia “A Origem Africana da 
Matemática”, Todão (2024) desmonta essa falsa narrativa com diver-
sas evidências arqueológicas (Osso de Ishango, Osso de Lebombo, 
entre outros) que revelam produções de conhecimento matemático 
anteriores aos marcos eurocêntricos. O autor problematiza, inclu-
sive, a possibilidade de que as marcações nesses artefatos repre-
sentassem o controle de ciclos menstruais, uma versão que situaria 
as mulheres do continente africano como pioneiras na produção de 
conhecimento matemático.

A África, portanto, assume aqui um lugar de grande matriarca 
da matemática, tal qual Nanã, que de sua terra dá origem ao fun-
damento que modela novas formas de se conceber a matemática, 
criadas e recriadas a partir de então. Reconhecer o barro de Nanã 
na origem do saber humano e desnaturalizar essa falsa narrativa é o 
primeiro passo para uma formação de professores que não perpetue 
a exclusão, mas que utilize a força desse itan para remoldar as ideias 
e práticas pedagógicas.

Essa desestabilização é crucial para a discussão sobre iden-
tidade e pertencimento na formação de professores que ensinam 
matemática. A narrativa eurocêntrica, ao invisibilizar as contribui-
ções africanas, impõe ao estudante negro e periférico um senti-
mento de não-pertencimento à matemática e à própria profissão. 
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Ao incorporarmos as filosofias africanas na sala de aula de mate-
mática, nós professores, incentivamos os estudantes a reconhe-
cerem seu próprio corpo-território como uma fonte legítima de 
axé e de conhecimento. 

A força vital que reside em cada um de nós, o axé, é elemento 
de resistência. Originado na cultura iorubá como a ritualização da 
ancestralidade, o axé se afirma como o poder espiritual que dá a 
capacidade de realizar e de restituir a energia da vida, para que não 
esqueçamos de onde viemos e de quem somos. Lopes e Simas 
(2020) caracterizam o axé como uma energia vital que reside em 
cada ser, na coletividade, nos alimentos, nos elementos da natureza, 
que deve ser constantemente potencializada, restituída e trocada, 
para que não se disperse.

Ao ressignificar a sala de aula como uma encruzilhada de 
saberes, o professor de matemática promove a restituição desse 
poder, validando as matrizes simbólicas ancestrais. Dessa forma, 
a matemática pode deixar de ser um instrumento de controle e 
anulação cultural, tornando-se um catalisador de transformação e 
garantindo que a tradição – entendida por Lopes e Simas (2020) não 
como algo imutável, mas como um impulso inaugural da força de 
continuidade do grupo – seja a base para uma prática docente viva e 
potente, rompendo com a matriz colonial de poder.

Nanã não perdeu sua significância após criar o homem. 
Por que o povo de Candomblé, por que os iniciados não 
podem ser cremados? Porque do barro viemos, do barro 
voltaremos. Não é do pó viemos, do pó voltaremos... por-
que se cremar, vai virar pó? Não! Todos os minerais que 
vêm da terra têm que voltar para a terra. E, quando se 
desencarna, que esse corpo, essa matéria, ela apodrece, 
ela vira adubo para a terra, ela volta para Nanã. Porque 
nosso corpo é emprestado, nosso corpo pertence a Nanã. 
Então, o espírito é levado para o portal, onde Nanã, Ewá, 
Oxumaré, Obaluaê, Iansã, todos eles têm sua função fúne-
bre. Mas o quintal de Nanã, dizem os mais velhos, que 
o quintal de Nanã é um jardim. Nesse jardim, são eguns 



99

S U M Á R I O

plantados ali, são espíritos ancestrais plantados ali. Para 
Nanã, o jardim dela não são flores, são eguns. Então, ela é 
a nossa mãe, que nos deu a criação e que voltaremos para 
os seios de Nanã. (Ruan Oliveira, Baba Kekere do Ilê Asé 
Omo Ogum Odé, colaborador da pesquisa)

A MATEMÁTICA COMO OBJETO 
OU ENCANTAMENTO: 
O ITAN DO MISTÉRIO DAS FOLHAS DE OSSAIN

Quadro 2 – Itan de Ossain

Dizem que Ossain – que vivia pelas matas ao lado de seu escravo 
Aroni – recebeu o poder de Olodumare para conhecer o mistério das 
folhas. Guardou as folhas todas numa cabaça pendurada no galho 
de uma árvore. Um dia, Iansã, muito curiosa, enfeitiçou os ven-
tos para que eles derrubassem o galho da árvore e espalhassem 
as folhas sagradas pela floresta. Os demais orixás, então, recolhe-
ram determinadas folhas e passaram a considerá-las como suas.

[...] Havia, porém, um problema. A folha, para se transformar 
em remédio, tem que ser potencializada pela palavra e o canto. 
Só o encantamento pelo verbo é capaz de dotar a folha de seus 
atributos de cura. A ausência da palavra não potencializa a 
folha. A utilização da palavra errada transforma em veneno o 
que era para ser o bálsamo.

Os orixás, então, mesmo tendo recolhido as folhas que o vento de 
Iansã distribuiu, precisavam ainda de Ossain, porque só a ele 
Olodumare dera o conhecimento das palavras e dos cantos capa-
zes de dotar as folhas do axé. E é essa a função de Ossain desde 
então: potencializar a folha pela palavra e dotar a planta da 
capacidade de vida e morte.
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Ossain é, portanto, dos orixás mais perigosos, sedutores e 
desafiadores. É o senhor da expressão certa que nos cura e o 
conhecedor da palavra que, mal colocada, pode destruir a vida.

[...] Encanta a folha com a tua palavra, mas não faz do teu 
verbo a serpente que envenena o mundo. Eis o desafio poderoso 
que Ossain nos lança todos os dias e está expresso em um dos 
seus mais famosos orikis.

=[...] Remédio e veneno, afinal, moram na mesma folha, e aquilo 
que liberta pode nos escravizar.

Fonte: Simas (2019, p. 51-52).

Ao considerar o itan de Ossain, a discussão sobre o poder da 
palavra ganha uma dimensão fundamental. Esta narrativa ilustra não 
apenas a sacralidade do verbo, mas, sobretudo, a responsabilidade 
intrínseca ao seu uso. Simas (2019) narra que Ossain, agraciado por 
Olodumare com o conhecimento dos mistérios das folhas, detinha o 
segredo de potencializá-las pela palavra e pelo canto. Mesmo após 
a dispersão das folhas sagradas, os demais orixás dependiam de 
Ossain, pois só o encantamento pelo verbo (Ofó) era capaz de dotar 
a folha de seus atributos de cura. 

A ausência da palavra não potencializa a folha; a utilização 
da palavra errada transforma em veneno o que era para ser bálsamo. 
O itan ensina que o verdadeiro poder não reside na mera posse, 
mas no conhecimento de como ativar a energia vital corretamente: 
“Aquilo que cura também pode matar. Veneno e remédio são irmãos 
e moram no axé da mesma folha” (Simas, 2019, p. 51).

Ser professor que ensina matemática é, primeiramente, reco-
nhecer que a matemática constitui uma ferramenta poderosa para 
perceber o mundo e desvendar seus mistérios. No entanto, a simples 
excelência técnica no domínio dessa ferramenta não garante, por si 
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só, uma educação matemática que possibilite desenvolver formas 
de ser e estar no mundo. O papel docente transcende a transmissão 
de fórmulas e procedimentos da matemática enquanto mero objeto 
de conhecimento: ele exige a capacidade de encantar através da 
palavra e potencializar a matemática em uma dimensão de encanta-
mento, possibilitando que o estudante a reconheça como caminho 
para ler e escrever suas experiências no mundo.

A fórmula matemática, o algoritmo decorado ou o teorema 
sem propósito são como a folha caída na mão de quem desconhece 
o segredo: matéria sem axé, apenas uma “folha seca”. Essa perspec-
tiva de apresentação da matemática apenas como uma ciência da 
lógica, da exatidão e da certeza, organizada em termos de seus resul-
tados já estabelecidos, é o que Giraldo e Roque (2021) denominam 
como ordem da estrutura.

Os autores destacam que, nessa concepção, o conhecimento 
matemático é rigidamente organizado em uma hierarquia dedutiva 
de axiomas, definições, teoremas e demonstrações. Defende-se a 
perfeição da estrutura, onde o erro é apenas uma falha a ser corri-
gida, e se busca a máxima exatidão dos resultados obtidos. A expo-
sição da matemática com foco na estrutura que a define enquanto 
objeto de conhecimento, de maneira estática, pode sugerir que são 
os enunciados formais dos axiomas e definições que, magicamente, 
fundam e sustentam os pilares e o funcionamento de todo o sistema.

Em um contraponto crucial, Giraldo e Roque (2021) introdu-
zem uma concepção de matemática em termos da ordem da inven-
ção. Nessa perspectiva, a produção de conhecimento é entendida 
como diversificada e inerente às mais variadas práticas matemáticas. 
Diferentemente da rigidez da estrutura, na ordem da invenção, os axio-
mas e definições não são pontos de partida inquestionáveis, mas sim 
o produto final de um processo exploratório: “Nesse sentido, axiomas 
e definições nascem de processos de invenção que buscam encap-
sular e organizar formalmente ideias [...]” (Giraldo; Roque, 2021, p. 3).
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O encantamento através da palavra, conceito de Ofó que 
o itan de Ossain nos traz, reforça que a matemática não deve ser 
uma ciência muda, restrita ao quadro branco e ao papel. A tradi-
ção oral, fundamental nas filosofias africanas, reivindica a sala de 
aula como um espaço de debate, de dúvida falada e de construção 
coletiva. “Para a epistemologia que se apresenta como ciência da 
certeza, a dúvida é lançada como princípio que constitui seu próprio 
fazer, contragolpe que tensiona a matemática como produtora de 
perguntas e não como reprodutora de respostas.” (Giraldo; Matos; 
Quintaneiro, 2020, p. 59).

A sala de aula torna-se, então, uma encruzilhada: um lugar 
de infinitas possibilidades onde a folha encontra a palavra. Entender 
a sala de aula como encruzilhada é também aceitar o encontro de 
saberes distintos, sem hierarquizá-los. É onde a matemática acadê-
mica cruza com a matemática da feira, da construção civil, do jogo 
de búzios e da arquitetura dos terreiros. A encruzilhada não é apenas 
passagem, é o lugar onde as certezas se desestabilizam, para que 
novas compreensões possam emergir. É nesse cruzamento que a 
matemática pode deixar de ser universal e abstrata, para se tornar 
situada e encarnada. Essa postura ressoa como “desobediência polí-
tico-epistêmica” (Giraldo; Fernandes, 2019), desafiando as estruturas 
que promovem o racismo epistêmico e o apagamento dos saberes.

Se tomarmos a ordem da estrutura como referencial para 
o ensino, corremos o risco de perpetuar crenças limitantes. Entre 
elas, a ideia de que “ser bom” em Matemática é uma característica 
inata, tal qual à ideia de genialidade relacionada à matemática, na 
qual a pessoa já nasce predisposta, uma capacidade historicamente 
associada, de forma discriminatória, a indivíduos brancos e do sexo 
masculino. Além disso, sob essa ótica, saber matemática é reduzido 
a ser eficiente na reprodução dos algoritmos e processos lógicos 
derivados de teoremas e definições já estabelecidos. 
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A advertência de Ossain, sobre o veneno e o remédio habita-
rem na mesma folha, me fez pensar, como professor, nos efeitos que 
a matemática produz, quando desprovida de encantamento e sen-
sibilidade humana: é a disciplina que mais reprova, que traumatiza, 
que exclui. Diante do desafio que ser professor de matemática me 
apresenta, peço licença para transmutar a matemática de veneno em 
remédio, encantá-la através da palavra nas salas de aula que irei pisar.

Ossain é um orixá muito misterioso, é um orixá que tem 
muito cuidado para se iniciar, porque todo segredo, do san-
gue verde que a gente fala, que é o sumo estéril das folhas, 
pertence a ele. Então, tem que ter um cuidado para não 
criar uma Quizila, um afastamento com esse orixá. Quando 
teve o Itan que Iansã soprou os ventos e espalhou as folhas 
da cabaça de Ossain, cada orixá se apropriou de uma folha. 
Mas, quando se é do candomblé, quando se é Omorixá, 
filho de orixá, que se vai arrancar qualquer folha da aroeira, 
a capeba, qualquer folha que for se arrancar para forrar um 
prato de orixá, ou para deitar o iniciado, que a gente dorme 
em cima de algumas folhas para fazer a camarinha, ou para 
um banho de folha, ou para sacrificar o animal necessário 
dessa folha... qualquer folha que se for arrancar, tem que 
se pedir agô, tem que se pedir licença e saudar o Ossain. 
[...] E aí, quando vai cantar para Ossain, já vem o balaio de 
folha. Uns usam aroeiras, outros usam gonçalinhos, aí vai 
cantando para Ossain e vai jogando as folhas no barracão. 
Aquelas folhas ficam durante todo o candomblé. Terminou 
o xirê, vestiu o santo, começou a dar rum no orixá, aquelas 
folhas ficam ali. No final, quando forem limpar o barracão, 
recolhem as folhas todas, nunca com vassoura, tem que se 
recolher as folhas com pano branco. Ou pode até, em algu-
mas casas, juntar com pé, mas não se passa a vassoura. 
Juntam aquelas folhas todas, todas aquelas folhas, e devol-
vem para a natureza. Ali, aquela folha pegou a energia de 
todo mundo que estava participando da festa. É como se 
fosse um ebó. E aí devolve para a natureza. Após isso, pode 
varrer o barracão agora com vassoura, pode lavar. Então, 
tudo isso é o cuidado das folhas que representam Ossain. 
(Ruan Oliveira, Baba Kekere do Ilê Asé Omo Ogum Odé, 
colaborador da pesquisa)
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SER PROFESSOR DEPOIS DOS ITANS

Os ensinamentos dos itans, entendendo que fazemos parte 
de uma de uma sociedade multicultural, abre caminhos para repen-
sarmos nosso lugar no mundo como professores que ensinam mate-
mática. Assim como Luiz Antônio Simas (2019) nos convida a refletir 
em Pedrinhas Miudinhas, algumas práticas cotidianas são carregadas 
de ensinamentos ancestrais que, para o olhar desatento, parecem 
pequenos, mas são pura potência. Apesar da influência devastadora 
da colonização, essas práticas sobreviveram ao tempo: quanto de 
saber, por exemplo, não há por trás de uma folha utilizada para curar 
uma enfermidade ou em uma “mandinga de vó”?

A sala de aula de matemática tem papel fundamental na 
valorização dessas sabedorias, muitas vezes ignoradas pela hege-
monia colonial. Se nos for permitido tratar a educação matemática 
como uma oportunidade de troca de afeto, com um olhar atento a 
esses detalhes, as “pedrinhas miudinhas” passam a ser notadas. 
Desse modo, o ambiente não se torna opressor e a matemática pode 
deixar de ser uma experiência de trauma, ocupando, enfim, um lugar 
de carinho e reconhecimento das vivências de quem nela habita. 

É a partir de tudo isso que me entendo nesse lugar de pes-
quisador e professor, buscando trazer a oportunidade de abraçar 
esses educadores em formação que, assim como eu, no início da 
minha jornada, não viam outro caminho a não ser a desistência. Por 
isso, é fundamental pensar a universidade como uma instituição que 
acolha as pluralidades carregadas nas mochilas de cada um daque-
les estudantes, exaltando seu axé, respeitando suas individualidades 
e bagagens culturais. 

Façamos, então, um giro epistemológico na forma como o 
currículo é concebido, para combater essa tradição dicotômica e 
colonial. Para além de se orientar pelo domínio sólido, rígido e imóvel 
do conteúdo, a formação de professores pode se tornar um espaço 
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de (re)invenção. A urgência desse desafio não reside, apenas, em 
mudar ementas ou reestruturar grades curriculares, mas sim pro-
mover um currículo que valorize a pluralidade de pensamentos, de 
histórias e de narrativas, incluindo as de indivíduos marginalizados e 
dos próprios estudantes. No atravessar desses caminhos, a forma-
ção de professores que ensinam matemática pode ser um espaço de 
desobediência político-epistêmica (Giraldo; Fernandes, 2019), capaz 
de se insurgir contra as regras da colonialidade e de produzir novos 
sentidos para a docência e para a matemática.

Nossa intenção não foi trazer respostas, mas levantar refle-
xões que transbordam de conhecimentos que, normalmente, não 
são tomados a sério em contextos acadêmicos. Entendo que ser um 
professor insubordinado criativo (D’Ambrosio; Lopes, 2015) é fazer de 
sua prática um ato político de subversão responsável. Compreender 
que, apesar de ser apresentada assim, a matemática não é uma ciên-
cia neutra, ela vem sendo usada para perpetuar práticas dicotômicas 
e atuar como ferramenta de exclusão. 

Então, sejamos professores insubordinados criativos, disrup-
tivos responsavelmente; para que possamos fixar posto nas encruzi-
lhadas de Exu, onde todos os caminhos são possíveis e onde esca-
pamos das dicotomias impostas pelos referenciais eurocêntricos, 
que nos apagam e eliminam nossas formas de ser e estar no mundo. 
Sejamos Exu, a boca que tudo come e tudo transforma, a boca que 
comunica, abençoa, mas também pragueja. Sejamos complexos e 
não busquemos permissão para ser quem somos. Que possamos ser 
professores que alimentam o axé ao invés de findá-lo.
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PARA INÍCIO DE CONVERSA 

Neste início, escrevo um pouco sobre mim, enquanto profes-
sora pesquisadora, a fim de explicar ao leitor as escolhas que fiz para 
realização desta pesquisa, não, necessariamente, descrevendo e 
refletindo sobre cenas que marcaram a minha trajetória de vida como 
ser humano, realizando uma autobiografia (Passeggi, 2011, 2021), e 
sim com a finalidade de interrelacionar as experiências significativas 
da minha formação acadêmica e profissional com este estudo, o que 
na perspectiva de Nóvoa (1997) são os significados que o professor 
atribui à sua experiência formativa, constituída pela trajetória de vida 
aliada aos valores culturais e sociais do ser docente.

O desejo que sempre tive de ser professora se concretizou, 
e com ele a formação didática que recebi durante meu Curso de 
Magistério na década de 19801 e também durante os meus dois cur-
sos de licenciatura2. E nessa formação, em especial, a de licenciatura 
em Matemática, me vejo diante das palavras de Godino et al. (2017,  
p. 91, tradução nossa):

Há um acordo geral na área da educação matemática de 
que o professor de matemática deve ter um certo nível de 
competência matemática, ou seja, deve conhecer e ser 
capaz de realizar as práticas matemáticas necessárias 
para resolver os problemas matemáticos normalmente 
abordados pelos alunos no nível correspondente, e deve 
saber articulá-los com os blocos temáticos subsequentes. 
Há também, um acordo geral de que o professor deve 

1	 O Artigo 30 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), Lei nº 5.692/1971, permitia 
ter como formação mínima para o exercício do Magistério no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, 
habilitação específica de 2º grau, e essa habilitação se dava por meio de Cursos de Magistério, 
formação de professores (Brasil, 1971). Fiz o Curso de Magistério na cidade de Viamão, no Rio 
Grande do Sul, localizada a aproximadamente 22 km da capital Porto Alegre.

2	 Concluí licenciatura em Matemática em 1992, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), embora tenha ingressado via vestibular do ano de 1989 na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS). Concluí licenciatura em Pedagogia em 2016, também na UFRN.
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ter conhecimento especializado do próprio conteúdo, das 
transformações que devem ser aplicadas nos processos 
de ensino e aprendizagem, assim como as interações 
do conteúdo matemático a ensinar com diversos fatores 
(psicológicos, sociológicos, pedagógicos, tecnológicos, 
etc.) que condicionam esse processo (Godino et al., 2017, 
p. 91, tradução nossa).

E é assim que me sinto hoje, uma professora (também de 
Matemática), com um “certo nível de competência (matemática)” 
–  como Godino et al. (2017) aponta na citação acima –  cuja iden-
tidade se construiu no processo de formação acadêmica, mas prin-
cipalmente profissional (profissão em ação – Nóvoa (2009)), e que 
buscou e busca, a cada dia, em especial, por meio da pesquisa, um 
ensino e uma aprendizagem com significado seja para o professor 
(ensino) ou para o aluno (aprendizagem), já que, nesse processo, 
também me tornei pesquisadora da área de Educação Matemática, 
quando realizei meus cursos de Mestrado e de Doutorado. E, quando 
aqui falo em identidade, corroboro também com Veiga (2008, p. 472): 
“A identidade docente é uma construção que permeia a vida pro-
fissional desde o momento de escolha da profissão, passando pela 
formação inicial e pelos diferentes espaços institucionais onde se 
desenvolve a profissão”.

Sinto que minha experiência de ter sido professora de 
Matemática de todos os anos do Ensino Fundamental (6º ao 9º) e 
de todas as séries do Ensino Médio (1ª a 3ª), desenvolvendo minha 
profissão, somadas com as aulas de Matemática Básica e de Cálculo 
Diferencial e Integral que mediei para diversos cursos de gradua-
ção na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e em 
outras instituições de ensino superior, me fizeram ter “um certo nível 
de competência matemática” e um “conhecimento especializado 
do próprio conteúdo, das transformações que devem ser aplica-
das nos processos de ensino e aprendizagem” (Godino et al., 2017,  
p. 91, tradução nossa).
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Posto isto, há em mim uma motivação intrínseca de refle-
tir, constantemente, o ensino de Matemática para além de práticas 
pedagógicas já consolidadas e tradicionais. Tal reflexão faz parte da 
minha rotina não só porque sou professora e apre(e)ndi com minha 
formação brasileira, mas também porque me tornei, nesse processo, 
uma professora pesquisadora, e nessa condição oriento pesquisas 
de mestrado e de doutorado em um estado do Nordeste do Brasil que 
ainda demanda ações formativas a um professor de Matemática3. E 
como contribuir com tais ações? Que ações, na condição de pro-
fessora pesquisadora, credenciada em Programas de pós-graduação 
voltados ao ensino de Matemática no nordeste do Brasil, em espe-
cial, no Rio Grande do Norte (RN)4, eu posso fazer para contribuir 
com esta comunidade? 

Na busca, portanto, de práticas pedagógicas que lançam 
mão de uma “didática voltada para a intervenção eficaz em sala de 
aula” (Godino, 2013, p. 115), busquei conhecer o constructo teórico 
Critérios de Adequação Didática5 difundido por um grupo de pro-
fessores espanhóis, já conhecido por professores brasileiros em 
estados como a Bahia, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, de modo 
que neste artigo o objetivo é apresentar como os membros do Grupo 

3	 Falar da necessidade de ações na formação de professores no nordeste do Brasil demandaria ou-
tro estudo, contudo aponto aqui que o próprio Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) na recém Chamada CNPq/MCTI/FNDCT No 44/2024 – Universal, no item 4.4 dos 
recursos financeiros, oferece uma parcela mínima de 30% (trinta por cento) dos recursos disponíveis 
a projetos cuja instituição de execução esteja sediada na região Nordeste. Disponível em: http://me-
moria2.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_id=resultadosportlet_WAR_resultadosc-
npqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada&idDivulgacao=12645. 
Acesso em 30 out. 2024.

4	 Sou credenciada no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais e Matemática 
(PPGECNM) e no Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGECM), 
ambos da UFRN. O primeiro possui mestrado na modalidade profissional, e o segundo, mestrado e 
doutorado, ambos na modalidade acadêmica.

5	 Na Espanha: Criterios de Idoneidad Didáctica.

http://memoria2.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_id=resultadosportlet_WAR_resultadoscnpqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada&idDivulgacao=12645
http://memoria2.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_id=resultadosportlet_WAR_resultadoscnpqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada&idDivulgacao=12645
http://memoria2.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_id=resultadosportlet_WAR_resultadoscnpqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada&idDivulgacao=12645
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Potiguar de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática (GPEP)6 
da UFRN (Gutierre, 2016), por meio de colaboração (grupo colabora-
tivo), refletem e utilizam os Critérios de Adequação Didática (CAD) 
em aulas de Matemática no estado do Rio Grande do Norte, a partir 
do Modelo de Competências Didático-Matemáticos (CDM) do pro-
fessor de Matemática (Pino-Fan; Assis; Castro, 2015; Font; Breda; 
Giacomone; Godino, 2018; Nunes et al., 2023), pois nele também se 
ancoram os Critérios de Adequação Didática.

Além desta introdução, apresento o aporte teórico, a escolha 
metodológica, o meu olhar a partir do cumprimento do objetivo pro-
posto (análise), acrescido das (in)conclusões e referências.

UM OLHAR PARA A TEORIA

A análise e a avaliação de uma “didática voltada para a 
intervenção eficaz em sala de aula” (Godino, 2013, p. 115) vêm sendo 
apresentada a professores de Matemática, a partir de Godino (2013) 
e colaboradores, por meio do uso da ferramenta dos Critérios de 
Adequação Didática que são:

como regras de correção emanadas do discurso argu-
mentativo da comunidade científica, quando este está 
orientado a conseguir um consenso sobre ‘o que se pode 
considerar como melhor’. [...] como um ideal no qual ten-
dem os diferentes consensos fáticos que podem ser pro-
duzidos em um dado momento na comunidade científica 
(Breda; Font; Lima, 2015, p. 5). 

Vale reforçar que:

6	 Refiro-me aos membros que estudam CAD. Espelho do grupo no diretório do CNPq: dgp.cnpq.br/
dgp/espelhogrupo/9562255289198995.
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A adequação didática de um processo de instrução é 
assim definida como a medida em que tal processo (ou 
parte dele) reúne certas características que justificam sua 
qualificação como adequado (ideal ou apropriado) para 
a adaptação entre os significados pessoais alcançados 
pelos alunos (aprendizagem), e os significados institucio-
nais pretendidos ou implementados (ensino) tendo em 
consideração os recursos disponíveis (ambiente) (Breda; 
Pino-Fan; Font, 2017, p. 1898, tradução nossa).

Godino (2013) aponta que a adequação didática se define 
como a articulação coerente e sistêmica de seis Critérios, relaciona-
dos entre si, a saber: 

A adequação epistêmica refere-se ao grau de representa-
tividade dos significados institucionais implementados (ou 
pretendidos), em relação a um significado de referência.
Adequação cognitiva expressa o grau em que os sig-
nificados pretendidos/implementados estão na zona 
de desenvolvimento potencial dos alunos, bem como a 
proximidade dos significados pessoais alcançados aos 
significados pretendidos/implementados.
Adequação interacional. Um processo de ensino-aprendi-
zagem terá maior adequação do ponto de vista interacio-
nal se as configurações e trajetórias didáticas permitem, 
por um lado, identificar potenciais conflitos semióticos 
e por outro, permitem resolver os conflitos que ocorrem 
durante o processo de instrução.
Adequação mediacional, grau de disponibilidade e ade-
quação dos recursos materiais e temporais necessários ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.
Adequação afetiva, grau de envolvimento (interesse, 
motivação, ...) dos alunos em processo de estudo. A 
adequação afetiva está relacionada tanto a fatores que 
dependem da instituição, como a fatores que dependem 
basicamente do aluno e sua prévia história escolar.
Adequação ecológica, grau em que o processo de estudo 
se ajusta ao projeto educativo do centro educacional, 
escola e sociedade e as condições do contexto em que se 
desenvolve (Godino, 2013, p. 5, tradução nossa).
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Portanto, os CAD (Godino, 2013; Breda; Font; Lima, 2015; 
Breda; Font; Lima, 2018; Nunes et al., 2023) constituem uma síntese 
orientada para avaliar se as atividades implementadas pelos pro-
fessores de Matemática são adequadas, visando à identificação de 
melhorias do processo de ensino e aprendizagem da disciplina. 

Ressalta-se que os CAD auxiliam professores e/ou pesquisa-
dores de duas formas:

1) a priori, os critérios de adequação são princípios que 
orientam como as coisas [atividades de aulas] devem ser 
feitas; 2) a posteriori, os critérios servem para avaliar o 
processo de ensino e aprendizagem de fato implemen-
tado. Portanto, esses critérios desempenham um papel 
central no modo como os professores justificam as deci-
sões tomadas no planejamento e na reformulação [no 
replanejamento] de um processo de ensino e aprendiza-
gem (Breda; Font; Pino-Fan, 2018, p. 264).

Nesse contexto, propõem-se o modelo Conhecimentos 
Didático-matemáticos do professor de Matemática (CDM) (Pino-
Fan; Assis; Castro, 2015; Font; Breda; Giacomone; Godino, 2018; 
Nunes et al., 2023) como uma ferramenta para analisar o conheci-
mento didático-matemático do professor, sendo classificado em três 
dimensões: matemática, didática e metadidática.

A dimensão matemática está relacionada ao conhecimento 
necessário para resolver tarefas no mesmo nível cognitivo dos alunos 
e articular esse conhecimento com níveis posteriores. Já a dimensão 
didática leva em conta o conhecimento dos fatores que interferem 
no planejamento e na implementação das tarefas, que é composta 
por seis facetas7 [...]. A dimensão metadidática é fundamental para 
o professor refletir sobre sua própria prática e buscar melhorias no 
processo de instrução (Nunes et al., 2023, p. 456).

7	 As facetas aqui referidas se remetem às 6 adequações: epistêmica, cognitiva, mediacional, intera-
cional, afetiva e ecológica.
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Sobre a dimensão matemática do CDM, Breda (2021) nos fala 
que o professor de Matemática tem que ter 

conhecimento da matemática per se, conhecimento 
comum do conteúdo, todo conhecimento que o professor 
tem que ter para fazer o problem pouse, gerar proble-
mas, e resolver uma tipologia variada de problemas 
e [também] desenhar sequências didáticas relacionadas 
ao objeto matemático que ele quer ensinar, que a gente 
chama de conhecimento comum do conteúdo, que é 
compartilhado com os estudantes da etapa em que o pro-
fessor está trabalhando, mas também ele tem que ter um 
conhecimento ampliado desse conteúdo, no sentido 
de compartilhar esse conhecimento com o estudante de 
etapas educativas posteriores, mas também eu acredito 
que tem que ser de etapas educativas anteriores. Então, é 
muito importante um professor saber como é a matemá-
tica que se trabalha antes do momento em que ele está 
trabalhando e também posterior; seria o conhecimento 
comum e o conhecimento ampliado [respectivamente]. 
E esse conhecimento matemático per se tem que ser 
especializado do conteúdo, então, o professor tem que 
conhecer os diferentes significados de cada objeto 
matemático, saber conectar esses diferentes significa-
dos, entender quais são os processos que estão envol-
vidos, quais são as situações problemas que se podem 
trabalhar, as linguagens, as representações, os proce-
dimentos, as proposições, seria digamos esse conhe-
cimento especializado do conteúdo (Breda, 2021, live 
33min04s, grifos nossos).

A narrativa de Breda (2021) me remete à definição de com-
petência já apresentada acima, quando Godino et al. (2017) nos 
falam que o professor de Matemática para ter competência tem que 
conhecer o conteúdo curricular matemático, dominando-o e sendo 
capaz de realizar práticas matemáticas necessárias para resolver 
problemas de Matemática. 
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Entretanto, mesmo tendo apresentado como os autores do 
CDM definem competência, não poderia deixar de me remeter à 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que define competên-
cia como a mobilização de conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores para a resolução de demandas complexas da vida de cada 
cidadão, priorizando o pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho, requerendo, portanto, dez competências gerais, a fim de 
orientar os currículos na Educação Básica, a saber: conhecimento; 
pensamento científico, crítico e criativo; senso estético; comunica-
ção; argumentação; cultura digital; autogestão; autoconhecimento 
e autocuidado; empatia e cooperação; e autonomia (Brasil, 2018). 
Ou seja, competência na BNCC é algo muito mais amplo do que a 
dimensão matemática (1ª dimensão do CDM), já que esta está rela-
cionada somente ao conhecimento necessário do conteúdo mate-
mático para resolver tarefas no mesmo nível cognitivo dos alunos 
e articular esse conhecimento com níveis posteriores ou anteriores.

Longe de mim, neste artigo, discutir os méritos ou os com-
plicadores advindos da BNCC; o que quero dizer é que competência 
no sentido que a BNCC propõe é ir ao encontro do que o modelo 
CDM propõe. Contudo, como estão sendo tais competências apre-
sentadas na BNCC na formação de professores de Matemática no 
Brasil? Na BNCC, competência não envolve somente conceitos ou 
domínio do conteúdo matemático, envolve também procedimentos, 
atitudes, valores, mobilização no melhor sentido que esta palavra 
pode significar em um contexto educacional de ensino e aprendi-
zagem com significado.

Dito isto, considero competência neste estudo e, conse-
quentemente, a dimensão matemática do modelo CDM, voltada ao 
conhecimento do conteúdo de Matemática que o professor tem que 
dominar ao preparar a sua aula.

Quanto à dimensão didática, para mim, ela é o coração do 
modelo CDM, pois cada Critério de Adequação Didática, com seus 
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respectivos componentes e indicadores, quando bem apreendidos 
pelo professor de Matemática, possibilita a constante reflexão do 
professor sobre a sua prática (3ª dimensão do CDM) e, consequen-
temente, também possibilita uma autoavaliação do seu trabalho, 
objetivando um processo de instrução com qualidade, na busca da 
aprendizagem do aluno.

NOSSAS ESCOLHAS METODOLÓGICAS

Nas quartas-feiras à noite desde julho de 2023, um grupo 
de gpepianos8 se reúne para estudar o constructo teórico CAD e, 
de forma colaborativa, entre outras ações, é realizada a análise das 
pesquisas de cada um, até para garantir sua confiabilidade, evi-
tando distorções e/ou equívocos, valorizando o diálogo, a escuta e 
a consulta. Quando temos dúvidas, consultamos outros professo-
res expert da teoria.

Nosso trabalho colaborativo é caracterizado pela troca de 
experiências e de reflexões, uma vez que “iniciada a discussão, 
pretende-se que as falas individuais se integrem no espaço de con-
vergência do próprio grupo e que nesse mesmo espaço o discurso 
social disseminado se revele” (Aires, 2011, p. 41). Desse modo, juntos, 
conversamos e sanamos dúvidas, socializamos experiências e ideias 
advindas das provocações e reflexões para um (re)planejamento de 
atividades matemáticas ou algum material de pesquisa.

Nossos encontros das quartas-feiras baseiam-se na troca, na 
parceria, no apoio mútuo, que

8	 Membros do GPEP (aqui os que estudam/pesquisam CAD). No ano de 2026 o grupo passou a se 
encontrar mensalmente nas quintas-feiras a noite. 
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são elementos que têm muito a oferecer ao processo 
de desenvolvimento profissional. Cada um aprende e se 
desenvolve a seu modo, em seu ritmo e de acordo com 
seus valores, crenças e metas. Contudo, esse processo 
é constantemente influenciado pelo outro (pessoa, livro, 
imagem, experiência) (Ferreira, 2006, p. 123).

Entendemos , assim, que, por meio do respeito e da confiança 
mútua, criamos oportunidades para explorar e questionar nossos 
próprios saberes e práticas, bem como “aprender a partir dos sabe-
res e práticas de outros professores, permitindo-lhe aprender por 
meio do desafio das próprias convicções” (Ferreira, 2006, p. 124-125).

E, nessa busca do aprender, estudamos e refletimos diante 
das nossas experiências profissionais, de modo que aponto, na parte 
que segue, nossas inferências do uso do Modelo CDM, enquanto pro-
fessores de Matemática, nos estados do Rio Grande do Norte e Ceará.

PARA ALÉM DE UM MODELO

No decorrer desse texto, me referi à reflexão na formação do 
professor e na minha prática profissional, e esta reflexão está pre-
sente em meu fazer pedagógico desde que me constituí como pro-
fessora. Inclusive, destaco que vai ao encontro do que Freire (1996, 
p. 24) diz, uma vez que “a reflexão crítica sobre a prática se torna exi-
gência da relação teoria/prática sem a qual a teoria pode ir virando 
blá-blá-blá e a prática, ativismo”. Freire (1996) nos traz a “ação-refle-
xão-ação” como basilar, um alicerce, quando se fala de aluno e pro-
fessor, o que a meu ver é o que Godino (2013); Godino et al. (2017); 
e Breda (2021) nos apresentam naquilo que denominam dimensão 
metadidática do Modelo CDM, afinal, para Freire (1996, p. 41) “[...] na 
formação permanente dos professores, o momento fundamental é o 
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da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática 
de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”.

Também recorro a outro pesquisador brasileiro, Fiorentini 
(2021), quando ele afirma que o conhecimento do professor se 
origina na reflexão e na investigação da sua prática. O autor tam-
bém fala do conhecimento em ação, que se dá a partir das refle-
xões e análises sobre a sua prática ou sobre narrativas que escreve 
sobre a tal prática.

No modelo CDM, é a reflexão crítica essa tal dimensão 
metadidática (terceira dimensão), que não é diferente da reflexão 
defendida por Freire (1996), Fiorentini (2021) e outros pesquisado-
res no Brasil quando da ação reflexiva do professor. O que acon-
tece é que ela (a reflexão/dimensão metadidática), agora, está 
pautada na segunda dimensão deste modelo CDM, que é quando 
o professor é convidado a refletir considerando os seis Critérios de 
Adequação Didática (epistêmica, cognitivo, interacional, mediacio-
nal9, afetiva e ecológica10). 

Relacionar o entendimento de reflexão do Modelo CDM na 
perspectiva de Freire (1996) e outros autores brasileiros não é sur-
preendente, mas é fundamental trazer à tona, pois há muito tempo 
que pesquisadores brasileiros apontam a reflexão sobre a prática 
docente como fundante de uma boa aula, inclusive de Matemática. 
Sei que Font (2018), quando nos apresenta o modelo CDM, deixa 
claro que o estudo sobre conhecimento e competências didáticas 
e matemáticas que um professor de Matemática deve ter é um 
tema amplamente pesquisado por outros autores e cita Shulman 
(1987); Rowland, Huckstep e Thwaites (2005); Hill, Ball e Schilling 

9	 Neste texto, a palavra mediacional é no sentido de “meios”, mecanismos ou recursos utilizados por 
parte do professor e que sejam acessíveis a ele, diante a sua realidade, ao seu contexto escolar.

10	 Ecológico aqui não vem de ecologia, mas sim é apresentado no sentido do contexto físico, de espaço 
e lugar, em que aluno e professores estão. Por exemplo, se há uma escola no meio rural, considera-se 
priorizar este meio, este lugar, para o planejamento e execução das aulas de Matemática.
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(2008); Schoenfeld e Kilpatrick (2008), de onde advém diferentes 
modelos que convergem em alguma parte da teoria, sendo o CDM 
mais um modelo, só que baseado nas noções teóricas do Enfoque 
Ontosemiótico (Godino, 2025) e suas diversas contribuições para 
o campo da formação de professores, mas não cita Freire (1996), 
tampouco Fiorentini (2021) ou D’Ambrosio (1996). Breda (2021) tam-
bém nos apresenta estes e outros modelos quando fala do CDM, a 
saber: Modelo Pedagogical Content Knowledge (PCK), de Shulman 
(1987); Modelo Mathematical Knowledge for Teaching (MKT), de Ball 
e Schilling (2008); Mirada professional, de Salvador Llnares (2012).

Vale dizer ainda que Breda, Font, Pino-Fan (2018), além 
de Godino (2013), explicam que, ao observarmos as tendências 
em Educação Matemática, enxergamos um consenso na comuni-
dade de Educação Matemática, pois os discursos se voltam para a 
melhoria dos processos de ensino e aprendizagem desta disciplina 
– e, eu acrescento, seja numa perspectiva piagetiana, vygotskyniana, 
freireana ou outra. 

Essas tendências são apresentadas nos currículos de dife-
rentes países na forma de diretrizes e princípios que indicam como 
ter um ensino de Matemática de qualidade (NCTM, 2000). No Brasil, 
por exemplo, nos finais da década de 1990, tivemos fortemente os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 1997) e, nos dias 
atuais (2025), temos as diretrizes curriculares da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (Brasil, 2018), que continuam propondo o 
uso de tendências para o ensino de Matemática na Educação Básica.

Essa perspectiva consensual, para os autores, não se baseia 
numa perspectiva positivista11, na qual um professor pesquisador 
testa algo por métodos científicos e generaliza os resultados. Esse 

11	 Corrente filosófica do século XIX que valoriza o conhecimento científico, tendo como caracte-
rísticas o empirismo (não considera, crenças, valores), a objetividade (contra subjetividade, não 
influenciar o objeto de estudo), a validade (controle sobre a experimentação), a experimentação 
(observação/hipótese), as leis que determinam (Laville; Dionne, 1999; Stake, 2011).
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“algo” nas Ciências Sociais ou Humanas pode ser, por exemplo, uma 
atividade de ensino, que, testada diante de métodos científicos, são 
impostas para serem utilizadas por professores em qualquer lugar 
que estejam e, da mesma forma, sem considerar a sua realidade, o 
seu contexto cultural, social, econômico. 

O entendimento de consenso para eles emana do discurso 
argumentativo da comunidade educativa e da comunidade esco-
lar, quando juntos (professores do Ensino Superior e da Educação 
Básica, pais ou responsáveis, estudantes), consensualmente, defi-
nem o que se pode considerar como melhor. Nessa perspectiva, as 
experiências bem-sucedidas realizadas no passado em um determi-
nado contexto e documentadas por pesquisas científicas são proje-
tadas e orientam as experiências futuras a serem realizadas nos seus 
mais diferentes contextos.

E por que falo desse consenso aqui? Porque trago em mim, 
diante da minha identidade profissional, enquanto uma educadora 
matemática brasileira e que atua no Brasil, as preocupações levan-
tadas por Freire (1994; 1996) e por D’Ambrosio (2016; 1996), relativas 
à instituição escolar que muitas vezes não são evidenciadas por 
autores europeus ou, se são, não os citam com frequência12. Não há 
como, portanto, eu não relacionar as três dimensões do CDM com 
as ações que venho desenvolvendo no decorrer desses mais de 30 
anos de docência, que são sim dimensões consensuais na perspec-
tiva acima descrita, já que também me “alimento” nas abordagens 
freireana e construtivista que carrego na minha prática, advinda dos 
meus estudos de formação inicial e continuada realizados no Brasil. 
Isso não quer dizer, é claro, que eu não as ressignifique no meu 
modo de ensinar, diante de tantos avanços, por exemplo, os tecnoló-
gicos. O importante é que busquei conhecer o constructo CAD para 
agregá-lo à minha prática e à formação de professores, já que as 
pesquisas, inclusive brasileiras, como já dito acima, sinalizam a sua 

12	 No contexto em questão.
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importância no contexto do ensino de Matemática. Essa busca pela 
minha formação permanente e coletiva movimenta minha docência 
à medida que me oportuniza um (re)pensar crítico sobre minhas 
ações e dos professores que formo, enquanto professora de cursos 
de licenciatura, na tentativa de melhorá-las.

Assim, observa-se que, ao longo do tempo, os Critérios de 
Adequação Didática foram sendo utilizados pelos pesquisadores 
brasileiros e de outros países, corroborando o que se pode caracteri-
zar como consensual – não no sentido estrito de um acordo formal ou 
homogêneo, mas como um consenso construído progressivamente 
no interior das práticas de formação, sustentado pela experiência 
compartilhada, pelas reflexões coletivas e pela validação recíproca 
dos princípios didáticos entre pares. 

Sobre isso, me remeto a Ribeiro (2018), que, ao discutir o 
funcionamento da política brasileira, atribui ao termo “consensual” a 
ideia de um acordo tácito que se forma entre os sujeitos, mesmo em 
meio às contradições do sistema. Transposta ao campo da formação 
docente, essa ideia ajuda a compreender que a incorporação dos 
CAD não se dá por imposição externa ou pela simples repetição de 
modelos, mas por um reconhecimento coletivo e progressivo de sua 
utilidade na análise e reconfiguração das práticas de ensino, inclu-
sive no Brasil. Assim, os Critérios passam a compor um repertório 
que orienta a reflexão crítica e a tomada de decisões didáticas, for-
talecendo a autonomia dos professores ao planejar, justificar e reco-
nhecer suas escolhas pedagógicas.

Por fim, ao lançar mão dos CAD deve-se fazer um estudo 
criterioso de seus componentes e indicadores, o que é desafiador 
para o professor de Matemática considerá-los, interrelacionando-os 
entre si. Logo, a expectativa ao lançar mão das três dimensões do 
CDM é que professor e aluno (re)apreendam, ou seja, entendam, 
compreendam, agarrem o conteúdo para a sua vida – diferente 
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de aprender: memorizar, receber a informação sem apropriar-se 
dela (Anastasiou, 2010).

Portanto, considerando ser um desafio para o professor 
de Matemática atender a todos os indicadores dos CAD, Godino 
(2013) estabelece que cada um dos seis Critérios tenha um certo 
grau de adequação diante do contexto no qual o professor está inse-
rido, cabendo a ele maximizar sempre que possível cada ação que 
demanda um componente ou um indicador.

(IN)CONCLUSÕES

Recordo ao leitor que o objetivo neste artigo foi apresentar 
como os membros do GPEP da UFRN, por meio de um grupo colabo-
rativo, refletem e utilizam os CAD em aulas de Matemática no estado 
do Rio Grande do Norte13, a partir do Modelo de Competências 
Didático-Matemáticas do professor de Matemática.

Na busca de cumprir o objetivo, evidenciei que os professo-
res gpepianos que ensinam Matemática refletem criticamente sobre 
sua prática docente, identificando pontos fortes e aspectos a melho-
rar no ensino, independentemente do objeto matemático a ser estu-
dado, de modo que assim o faziam, mesmo antes de conhecerem o 
Modelo CDM; buscam aprimorar continuamente sua prática, promo-
vendo um desenvolvimento profissional contínuo e sustentável, de 
modo que conhecer o Modelo CDM, assim como outros modelos faz 
parte do entendimento dos gpepianos de que é imprescindível que 
um professor busque constantemente a formação continuada; além 
disso, compartilham experiências e aprendizados com seus colegas, 

13	 Há um dos pesquisadores do grupo que leciona e reside no estado do Ceará.
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contribuindo para a construção coletiva de saberes e de boas práti-
cas no ensino de Matemática. 

Esses professores e eu, portanto, possuímos competências 
desenvolvidas ao longo de nossa formação e trajetória profissional, 
demonstrando abertura para ampliá-las. Reconhecemos os CAD 
como uma ferramenta eficaz tanto a priori – como princípios orien-
tadores do planejamento – quanto a posteriori, como parâmetros de 
análise e validação do processo de ensino efetivamente implemen-
tado, seja em uma atividade, unidade didática, Sequência Didática 
ou outro, contudo destacamos que professores pesquisadores brasi-
leiros, que fazem pesquisa e atuam no Brasil, precisam ser reconhe-
cidos internacionalmente.

Reconheço que uma pesquisa nunca se encerra em si. Há 
muito a ser dito e, como afirma Freire (1991, p. 58), um professor está 
em permanente construção: “[...] a gente se forma, como educador, 
permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática”. 

Com os membros do GPEP que se encontram nas quar-
tas-feiras à noite, aprendi o valor do trabalho colaborativo. Aprendi, 
inclusive, o que significa fora do país mais um rosto estrangeiro, 
experienciando o impacto de estigmas coloniais que ainda persis-
tem. Essa vivência revelou o quanto o professor brasileiro ainda luta 
por reconhecimento em espaços onde sua competência deveria falar 
mais alto do que qualquer tipo de estigma que perdure nos incons-
cientes coletivos (Cardoso, 2025). Por isso, é importante lembrar 
que “o Brasil vale muito a pena!” (Torres em entrevista publicada por 
Sadi, 2025). Que a Língua Portuguesa e o professor brasileiro valem 
a pena. Paulo Freire e Ubiratan D’Ambrosio também!

É fundamental que pesquisas brasileiras ganhem visibili-
dade internacional, assim como a Língua Portuguesa, promovendo 
trocas democráticas com as singularidades de cada contexto.
Afinal, como nos ensina Albuquerque Júnior (2007), ao olharmos  
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para cada singularidade, enxergamos uma trajetória de vida, 
de encontros, de espaços ocupados e de formações vividas. 
Precisamos aprender juntos.

No entanto, como afirma Cardoso (2025, p. 32), “o espaço 
científico é um lugar de lutas pelo poder da autoridade científica 
[...], tomam-se posições implicadas em concepções e crenças que 
reforçam modos de fazer e pensar disciplinadores na manutenção 
do poder [...]”. Diante disso, pergunto: (1) até que ponto a academia 
nos permitiria analisar determinados objetos de estudos com base 
em nossa singularidade e nos muitos anos de pesquisas acadêmicas 
e experiências docentes que temos, sem recorrer a um constructo 
teórico consolidado, mesmo fazendo referências a autores como 
Paulo Freire, Ubiratan D’Ambrosio e outros? (2) Por que experiências 
significativas desenvolvidas com estudantes e/ou professores no 
Brasil, baseadas em métodos científicos, são submetidas a muitas 
restrições normativas, sem o direito de publicizá-las, enquanto em 
algumas instituições estrangeiras não existem tantas restrições?

Por fim, acolher uma teoria estrangeira foi para mim uma 
oportunidade de ampliar horizontes e promover diálogos com a 
formação continuada dos professores potiguares. Essa experiência 
permitiu-me, com afeto, fortalecer e ampliar elementos emergentes 
da minha singularidade e da singularidade de todos aqueles que 
caminharam comigo nesta jornada.
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INTRODUÇÃO

Queridos futuros professores de Matemática, iniciamos este 
texto com um chamado à reflexão: a quem pertence a Matemática? 
Talvez o percurso de formação que você vive em seu curso de licencia-
tura o ajude a tecer argumentos enraizados na semântica, na História, 
na Filosofia, até mesmo na própria estrutura político-curricular da 
disciplina. Essa reflexão inicial será o ponto de partida para nossa 
conversa, e pedimos que não a perca de vista enquanto prossegui-
mos. Acreditamos que nessa pergunta reside um dos principais dile-
mas e, simultaneamente, a mais assertiva solução para a formação 
docente em nossa área.

A urgência dessa discussão se faz especialmente frente ao 
cenário atual da Educação e da formação de professores do Brasil, 
especialmente com relação às licenciaturas em Matemática. As con-
cepções dos cursos de licenciatura em Matemática vêm sendo ana-
lisadas, questionadas e criticadas há muitos anos, conforme indicam 
Rosa e Nacarato (2024). Elas analisaram os documentos produzidos 
em oito edições do Fórum Nacional de Formação Inicial do Professor 
que Ensina Matemática e reconheceram que a comunidade de edu-
cadores matemáticos defende a necessidade de uma formação que 
integre todos os saberes necessários à docência tendo a matemática 
escolar como prioridade. Mesmo notando que os pesquisadores do 
campo da Educação Matemática possuem repertório e promovem 
profundos debates sobre esse tema, naquele artigo as autoras 
expressaram sua preocupação com o alcance dessas discussões: 
lhes parece que elas não chegam aos cursos de licenciatura.

Ainda que os projetos pedagógicos dos cursos declarem 
a intenção de formar professores críticos e comprometidos com a 
transformação social, o que se observa é certo distanciamento entre 
os discursos institucionais e as práticas efetivas. Lima e Fernandes 
(2022) argumentam que esses cursos raramente dialogam com 
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movimentos sociais e com as territorialidades de grupos historica-
mente subalternizados. Borges, Cyrino e Nogueira (2020), anali-
sando Projetos Políticos de Cursos, identificaram que a temática da 
deficiência e da inclusão aparece de modo marginal, frequentemente 
tratada como conteúdo complementar, e não como princípio estru-
turante da formação docente. Essa dupla desconexão – tanto das 
questões sociais quanto das discussões sobre a diferença – revela 
o quanto a formação inicial de professores de Matemática ainda se 
organiza sob uma lógica tecnicista e homogeneizante, que unifor-
miza conteúdos e invisibiliza a pluralidade dos sujeitos.

Agora convidamos você, futuro professor de Matemática, 
a fazer um simples exercício: contraponha a experiência que vem 
vivenciando em seu próprio curso às reflexões que trouxemos até 
aqui. Possivelmente notará a predominância de certas referências em 
detrimento de outras. Ainda que em seu curso sejam discutidas meto-
dologias inovadoras, o uso de tecnologias digitais e as abordagens de 
uma Matemática escolar e contextualizada, a origem legitimada dos 
saberes matemáticos continua sendo atribuída aos homens brancos 
europeus (D’Ambrosio, 2019; Roque, 2012; Tamayo-Osorio, 2017). 
Esse pensamento cria uma perigosa hegemonia e acaba por ditar 
o que são conhecimentos válidos para o ensino e a aprendizagem 
de Matemática, subalternizando e excluindo outras epistemologias.

Nesse sentido, Roque (2012) denuncia o mito da origem da 
Matemática atribuída exclusivamente aos povos gregos, demons-
trando como essa narrativa foi forjada para sustentar uma iden-
tidade europeia superior e pretensamente isolada de influências 
africanas ou orientais. Esse apagamento não se limita ao contexto 
da Matemática: ele é parte de um modo de organização do mundo 
a partir de uma abordagem que se autoproclama universal. O soci-
ólogo peruano Aníbal Quijano (2000) discute uma das bases desse 
projeto de poder – a colonialidade:
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A colonialidade é um dos elementos constitutivos e espe-
cíficos do padrão mundial de poder capitalista. Ela se 
funda na imposição de uma classificação racial/étnica da 
população do mundo como pedra angular desse padrão 
de poder e opera em cada um dos planos, âmbitos e 
dimensões – materiais e subjetivas – da existência social, 
tanto no cotidiano quanto em escala societal. Sua origem 
e mundialização têm início a partir da América. (Quijano, 
2000, p. 342, tradução nossa).

O recorte étnico-racial fica, desse modo, evidentemente 
vinculado à discussão sobre colonialidade. Esse aspecto é ressal-
tado por Bernardino-Costa, Maldonado-Torres e Grosfoguel (2018) 
como preponderante, especialmente no contexto brasileiro. Os auto-
res afirmam que o racismo é um princípio constitutivo tão crucial 
do mecanismo da colonialidade que distingue aqueles que podem 
formular conhecimento científico legítimo daqueles que não podem.

No campo da Matemática, esse processo de apagamento de 
certas epistemologias se manifesta de maneira sutil, revestido pelo 
discurso da neutralidade e da universalidade (Fernandes; Giraldo; 
Matos, 2022). Ao se afirmar que a Matemática é universal, desconsi-
dera-se que o próprio conceito de universalidade é uma construção 
moderna, estruturada pela racionalidade europeia e usada como 
critério para deslegitimar outras formas de pensar e produzir conhe-
cimento. Como lembra Walsh (2013), as pedagogias decoloniais são 
práticas insurgentes de resistência – e é justamente nesse gesto que 
se abrem brechas para reimaginar o ensino de Matemática.

Como futuro professor de Matemática, é essencial que você 
esteja consciente desses mecanismos e da forma como permeiam 
nossas práticas pedagógicas. Essa consciência não se resume a 
identificar desigualdades ou reconhecer discursos excludentes, mas 
a compreender que a própria estrutura da escola e do currículo car-
rega marcas coloniais que produzem silenciamentos. Ser professor 
de Matemática, nesse sentido, é também ocupar um lugar político:  
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o de quem decide quais vozes serão ouvidas e quais formas de 
raciocínio e expressão terão legitimidade dentro de sua sala de aula. 
Fraturar essa estrutura exige reconhecer seus limites, admitir que 
talvez não possamos superá-la por completo, mas que podemos agir 
a partir das frestas, abrindo brechas de resistência e invenção. Uma 
postura que pode responder a esse desafio é a ideia de contracolo-
nização, sobre a qual propomos refletir a seguir, no âmbito da forma-
ção inicial e da postura dos licenciandos em Matemática.

POR UMA FORMAÇÃO CONTRACOLONIAL 
DO PROFESSOR DE MATEMÁTICA

As universidades, faculdades e cursos de licenciatura não são 
neutros: são campos de disputa e, consequentemente, de coloniali-
dade. É necessário ter isso em mente, para que possamos avançar 
nas reflexões sobre a formação inicial do professor de Matemática. 
Giraldo e Fernandes (2020) sugerem dar um giro decolonial, isto é, 
inverter os protagonismos de narrativas hegemônicas e, em vez de 
vislumbrarmos nossa realidade pela perspectiva dos colonizadores, 
passarmos a narrá-la a partir dos povos e grupos subalternizados. 
Essa inversão, mais que epistemológica, é também ética, pois des-
loca o olhar do centro para as margens e restitui humanidade às 
vozes historicamente silenciadas.

Os conhecimentos reproduzidos nas instituições de ensino 
superior são predominantemente coloniais, mas essas instituições 
também produzem exclusão simbólica ao deslegitimarem subjeti-
vidades, selecionando quem pode falar, quem é reconhecido como 
inteligente, quem é desejável e quem não deve ter protagonismo. 
Trata-se de um processo que Santos (2019) denomina epistemicídio 
– a destruição sistemática de modos de saber e de existir que não 
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se enquadram nos critérios da racionalidade moderna ocidental. Ao 
reconhecer apenas determinadas formas de conhecimento como 
válidas, a universidade reforça a linha abissal que separa o saber 
autorizado do saber silenciado, reduzindo a diversidade epistêmica 
que sustenta as experiências humanas.

Na formação de professores de Matemática, essa colo-
nialidade se expressa na fragmentação entre saber matemático e 
saber pedagógico, na hierarquização entre teoria e na centralidade 
de autores do Norte global como portadores do verdadeiro saber 
matemático (Fernandes; Giraldo; Matos, 2022). Nesse contexto, o 
processo de aprendizagem de muitos já se inicia comprometido, pois 
o próprio direito desses sujeitos à Educação e sua capacidade de 
aprender Matemática são colocados em dúvida, ainda que de forma 
inconscientemente, pela própria escola e pelo professor.

A responsabilidade do professor de Matemática é, portanto, 
muito maior do que dominar conteúdos matemáticos e seus aspec-
tos didáticos. Formar-se professor de Matemática é também estar 
disposto a exercitar a criticidade e a questionar os fundamentos 
dos próprios conhecimentos que se ensinam. Posicionar-se contra 
a colonialidade implica reconhecer-se implicado nela: perceber que 
somos, ao mesmo tempo, produto e possibilidade de transformação 
desse sistema. Essa consciência não se constrói por meio de decretos 
ou imposições curriculares, mas em movimentos de escuta, diálogo 
e enfrentamento. É nesse gesto que a formação se torna política: 
quando o ato de ensinar Matemática deixa de ser mera transmissão 
de saberes e passa a ser um exercício de reexistência.

A transformação é possível a partir do reconhecimento de 
nossa implicação no problema. Se cada professor é um território de 
disputas entre saberes, as universidades e, ainda mais especifica-
mente, os cursos de licenciatura, são os campos onde essas disputas 
se institucionalizam. É por isso que o projeto decolonial deve permear 
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as universidades. Precisamos, contudo, estar atentos às vozes que 
protagonizam esse movimento:

Uma das vantagens do projeto acadêmico-político da 
decolonialidade reside na sua capacidade de esclarecer 
e sistematizar o que está em jogo, elucidando historica-
mente a colonialidade do poder, do ser e do saber e nos 
ajudando a pensar em estratégias para transformar a rea-
lidade. Contudo, um dos riscos envolvidos, sobretudo na 
tradição acadêmica brasileira, é o de o projeto decolonial 
se tornar apenas um projeto acadêmico que invisibiliza o 
locus de enunciação negro, deixando de lado sua dimen-
são política, isto é, seu enraizamento nas lutas políticas de 
resistência e reexistência das populações afrodiaspóricas 
e africanas, indígenas e terceiro-mundistas (Bernardino-
Costa; Maldonado-Torres; Grosfoguel, 2018, p. 6).

Nesse sentido, precisamos escutar aqueles que viveram e 
continuam a viver as consequências da colonialidade, não como 
teoria, mas em seus corpos e existências que a enfrentam cotidia-
namente por meio da luta política. Um desses é Antônio Bispo dos 
Santos, pensador quilombola, conhecido como Nego Bispo, que 
compreende por contracolonização “todos os processos de resistên-
cia e de luta em defesa dos territórios dos povos contra coloniza-
dores, os símbolos, as significações e os modos de vida praticados 
nesses territórios” (Bispo dos Santos, 2015).

O que Nego Bispo nos ensina é que resistir à colonialidade 
não é apenas reagir, mas continuar (re)existindo, e concretizar essa 
(re)existência de outros modos, fora das fronteiras do pensamento 
colonial. A contracolonização, portanto, é antes de tudo uma afirma-
ção de vida e de saberes que se sustentam no território, na coleti-
vidade e na oralidade. São saberes que não precisam da validação 
acadêmica para existir. Quando transpomos essa lógica à formação 
de professores de Matemática, somos convocados a repensar de 
onde partem nossos saberes e a quem eles servem. Ser contracolo-
nial na formação é compreender que a Matemática que aprendemos 
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e ensinamos não é neutra: ela carrega marcas de um projeto civi-
lizatório que definiu quem poderia produzir conhecimento, quais 
conhecimentos seriam considerados válidos e quem poderia aces-
sar esses conhecimentos.

A inclusão, entendida a partir desse prisma, deixa de ser uma 
prática compensatória ou corretiva e passa a ser expressão da pró-
pria contracolonialidade. Ela reverbera como consequência de um 
modo de existir que reconhece a dignidade e o direito de todos os 
corpos e de todas as formas de pensar. Incluir, nesse sentido, implica 
romper com a lógica colonial que segrega, hierarquiza e homogene-
íza: é perceber que cada estudante produz conhecimento a partir de 
sua própria história, linguagem e sensibilidade. A contracolonialidade 
se alimenta dessa inclusão, porque são as diferenças que permitem 
que o pensamento se expanda e se renove. A escuta e acolhida 
daqueles que não cabem nos padrões da racionalidade hegemônica 
reinventam a docência e humaniza a Matemática. Ensinar de forma 
inclusiva, portanto, não significa adaptar conteúdos, mas deslocar 
olhares – compreender que toda aprendizagem é, antes de tudo, um 
encontro entre mundos.

As práticas inclusivas, tal como se consolidaram no âmbito 
das políticas públicas e dos discursos pedagógicos, têm como foco 
sujeitos que a estrutura social produziu como subalternos. A defici-
ência torna-se marcador de um “outro” a ser acolhido, mas não de 
um sujeito de saber. Quando isso acontece, a inclusão se converte 
em um gesto de caridade despolitizado, isentando professores e ins-
tituições da responsabilidade de enfrentar as causas históricas da 
exclusão. Consonante a essa ideia, reconhecemos o modelo social 
da deficiência, conforme descrito por Diniz (2007), segundo o qual a 
deficiência não é um atributo individual, mas resultado das barreiras 
impostas por uma sociedade que define padrões de corpo, mente e 
produtividade. O problema, portanto, não está na pessoa com defi-
ciência, mas nas estruturas que produzem o capacitismo e limitam 
sua participação social plena. Essa compreensão desloca o foco da 
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inclusão para a responsabilidade coletiva: é a escola e, antes dela, a 
formação docente, que deve se transformar. Formar professores de 
Matemática nessa concepção implica problematizar os modos como 
a própria disciplina, em sua linguagem e em suas práticas, pode 
excluir. A inclusão deixa, assim, de ser uma estratégia de acesso e 
passa a ser um projeto de justiça epistemológica.

Esse é o horizonte no qual se insere a Educação Matemática 
Inclusiva. Como afirmam Manrique e Viana (2021),

O que hoje denominamos como Educação Matemática 
Inclusiva compreende diversas outras questões, além 
das que são mais íntimas da Educação Especial. O movi-
mento de Educação Inclusiva que emerge na Educação 
Matemática proporcionou, nos últimos anos, uma aten-
ção aos grupos que se destacam nos diferentes sistemas 
excludentes, provocados por diferentes processos que 
se formam no âmbito social e histórico da humanidade. 
Ou seja, abarca todos os grupos minoritários, vulneráveis, 
excluídos e rejeitados, que também desejam reconheci-
mento no ambiente educacional e exigem respeito, justiça 
social e consideração pedagógica para com as suas dife-
renças. Assim, por meio da pauta da Educação Inclusiva, 
questões étnico-raciais e as relacionadas a gênero pas-
sam a ser entendidas como as de grupos incluídos nas 
discussões de natureza didática e pedagógica no sistema 
educacional brasileiro (Manrique; Viana, 2021, p. 94).

Essa perspectiva amplia o compromisso do professor de 
Matemática, convocando-o a enxergar a inclusão como um campo 
de luta contra todas as formas de exclusão, sejam elas físicas, cog-
nitivas, culturais ou de classe. A Educação Matemática Inclusiva, 
quando compreendida sob a lente da contracolonialidade, deixa de 
ser um conjunto de estratégias adaptativas e se torna uma prática 
insurgente, que busca legitimar múltiplas racionalidades, linguagens 
e modos de pensar matematicamente. Incluir, portanto, é também 
uma posição contracolonial.
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Essas reflexões nos conduzem a reconhecer que a inclusão 
precisa efetivar-se, superando o histórico movimento de integração, 
a partir do qual estudantes com deficiência simplesmente passa-
vam a estar presentes nas salas de aula, sem que qualquer ação 
concreta garantisse sua participação (Jannuzzi, 2017). A integração, 
portanto, se mantém presa à lógica colonial que hierarquiza corpos 
e saberes. Formar professores de Matemática contracolonialmente 
implica deslocar essa lógica: não se trata de inserir o “outro”, mas 
de reconfigurar o próprio espaço da formação e do ensino, admi-
tindo a pluralidade como fundamento, e não como exceção. Além 
das posturas sobre as quais já tecemos comentários anteriormente, 
esse movimento exige a coragem de admitir que as epistemologias 
que sustentam o pensamento matemático escolar são construções 
históricas e políticas. É a partir desse reconhecimento que propomos 
o conceito de contracolonialidade inclusiva, que amplia a ideia de 
contracolonialidade de Nego Bispo e a articula à educação inclusiva 
como projeto ético, político e epistemológico.

CONTRACOLONIALIDADE INCLUSIVA: 
UMA OPÇÃO INSURGENTE

As mudanças de posicionamento que propusemos a você, 
futuro professor de Matemática, já devem ser suficientes para que 
reconheça a colonialidade como estrutura persistente na forma-
ção e na prática tradicionais. No entanto, é a partir da intersecção 
entra a contracolonialidade – como movimento de resistência e ree-
xistência – e a inclusão – como naturalização da diferença – que 
propomos uma nova concepção: a contracolonialidade inclusiva. 
Essa noção busca compreender a diferença não como limite, mas 
como potência epistemológica. Nela, estudantes surdos, neurodiver-
gentes, indígenas, quilombolas e todos os demais tradicionalmente 
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marginalizados na trajetória educacional não são “outros” a serem 
integrados à escola, mas sujeitos de saberes legítimos, cujas formas 
de perceber, raciocinar e simbolizar o mundo desafiam e expandem 
o pensamento matemático escolar.

Essa concepção se ancora também na Etnomatemática, 
tal como foi proposta por D’Ambrosio (2019, p. 31), que caracteriza 
sistemas de conhecimento como “conjuntos de respostas que um 
grupo dá às pulsões de sobrevivência e de transcendência, ineren-
tes à espécie humana. São os fazeres e os saberes de uma cultura”. 
Ao reconhecer que cada grupo humano elabora modos próprios 
de pensar e agir diante do mundo, a Etnomatemática rompe com a 
ideia de uma Matemática única, universal e neutra. A contracolonia-
lidade inclusiva amplia esse horizonte ao compreender que também 
os corpos e mentes divergentes – como os de estudantes autistas, 
disléxicos, surdos ou com deficiência intelectual – produzem racio-
nalidades legítimas e valiosas. Incorporar essa compreensão à for-
mação docente significa deslocar o olhar do déficit para a potência 
da diferença, reconhecendo que pensar de outro modo é também 
uma forma de produzir conhecimento.

O mundo moderno, organizado sob o modelo capitalista, 
impõe uma lógica produtivista sobre todos os fazeres e saberes da 
sociedade. Bispo dos Santos (2015) argumenta que o pensamento 
colonial impôs uma concepção do trabalho como castigo, estrutu-
rando uma ética que valoriza apenas o fazer que gera lucro e acumu-
lação. Essa lógica atravessa também a Educação e, em particular, o 
ensino de Matemática, frequentemente reduzido à utilidade técnica 
e à preparação para o mercado. Ocorre, porém, que ao restringir a 
Matemática a um caráter instrumental, silencia-se sua dimensão esté-
tica, humana e cultural. A contracolonialidade inclusiva propõe um 
deslocamento dessa racionalidade: aprender e ensinar Matemática 
deixam de ser tarefas voltadas à produtividade e passam a ser expe-
riências de partilha, criação e reconhecimento mútuo. Assim como o 
trabalho, o conhecimento pode ser libertado da lógica do castigo e 
da performance, e reencontrar seu sentido na coletividade e na vida.
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Bispo dos Santos (2023) também chama atenção para o 
temor do colonizador diante da potência cultural dos povos subal-
ternizados, uma vez que neles residem formas outras de organizar 
a vida, o tempo e o conhecimento. Esse temor manifesta-se na ten-
tativa de padronizar o que se entende por “cultura”, limitando-a às 
expressões legitimadas pela colonialidade: a música erudita, a litera-
tura europeia, as linguagens acadêmicas.

Os colonialistas dizem que não temos cultura quando não 
nos comportamos do jeito deles. Quem não sabe tocar 
piano ou não sabe o que é música erudita, quem nunca 
frequentou um teatro, quem não frequenta o cinema, 
para eles, não tem cultura. Para nós, quem não sabe 
dançar e cantar no batuque, quem não sabe fazer uma 
comida, quem não se emociona com a cantiga de um 
pássaro não tem um modo agradável de viver (Bispo dos 
Santos, 2023, p. 14).

Em sintonia com essa ideia, Manrique e Viana (2021) afirmam 
que a Educação Matemática Inclusiva deve abarcar todas as formas 
de cultura e diferença, reconhecendo as produções matemáticas que 
emergem de contextos surdos, indígenas, quilombolas e neurodiver-
gentes. As múltiplas epistemologias produzidas nesses contextos 
desafiam o cânone da Matemática escolar e anunciam outras formas 
de ensinar e aprender.

As racionalidades que emergem das margens não se limitam 
a denunciar a colonialidade, elas propõem outros modos de existir 
e produzir conhecimentos. Trata-se de um gesto que, como afirma 
Mignolo (2008), pode ser compreendido como desobediência epis-
têmica, isto é, a recusa em aceitar a modernidade ocidental como 
referência exclusiva do pensar. Nas vozes brasileiras que temos 
evocado, essa desobediência não se traduz em conceito, mas em 
prática viva: ela está nos quilombos que preservam o saber da terra, 
nas comunidades surdas que reinventam a linguagem, nas escolas 
públicas que resistem à lógica produtivista. A contracolonialidade 
inclusiva é a expressão contemporânea dessa desobediência: ao 
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reconhecer que o conhecimento nasce do corpo, do território e da 
experiência coletiva, ela transforma o ensino de Matemática em um 
espaço de criação e de justiça cognitiva.

Nossas discussões até aqui revelam que contracolonizar 
e incluir não são movimentos paralelos, mas faces de um mesmo 
gesto ético e político: o de reconhecer o outro como produtor de 
conhecimento. Essa tarefa exige que a formação de professores de 
Matemática enfrente a colonialidade do saber que ainda estrutura 
nossas práticas acadêmicas e escolares. Tamayo-Osorio (2017) argu-
menta que problematizar a colonialidade do saber implica analisar 
os aspectos sistêmicos e estruturais das instituições e de seus apa-
relhos de controle que naturalizam padrões e hierarquias. Em outras 
palavras, não basta questionar o currículo: é preciso compreender as 
engrenagens históricas e institucionais que definem o que pode ser 
ensinado e o que deve ser silenciado. A contracolonialidade inclu-
siva, nesse sentido, propõe uma ruptura epistemológica e formativa: 
fazer da diferença um princípio de conhecimento e não um desvio a 
ser corrigido. É nessa virada que a docência em Matemática se torna 
mais do que um ofício, uma prática libertadora para o professor, para 
o estudante e para o próprio saber.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retornamos agora à pergunta que abriu nossa conversa com 
você, querido futuro professor de Matemática: a quem pertence a 
Matemática? Depois de tudo o que percorremos e refletimos juntos, 
talvez você perceba que essa não é uma pergunta que busca uma 
resposta definitiva, mas um convite à vigilância e à responsabilidade. 
Podemos, sim, dizer a quem a Matemática não deve pertencer: ela 
não deve permanecer nas mãos de uma elite econômica como um 
instrumento de opressão para as populações marginalizadas e caren-
tes; tampouco estar a serviço de um projeto de poder excludente, 
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que desconsidera a pluralidade de seres e existências; nem se redu-
zir ao domínio de uma classe historicamente privilegiada, como um 
meio para manutenção das hierarquias sociais. A Matemática deve 
pertencer a todos e, portanto, constitui-se como território em dis-
puta. O modo como a ensinamos pode tanto reproduzir quanto fra-
turar as lógicas coloniais que estruturam o mundo. Nossa proposta 
de formação contracolonial inclusiva anseia justamente por esse 
deslocamento: restituir à Matemática seu caráter humano, cultural 
e político, reconhecendo nas diferenças não um obstáculo, mas o 
próprio motor da criação.

A contracolonialidade inclusiva, como apresentamos, não é 
o ponto de chegada, mas um horizonte em construção. Ela nasce 
do encontro entre diferentes modos de pensar, sentir e existir, e se 
afirma como prática cotidiana de resistência. Ensinar Matemática sob 
essa perspectiva vai além de propor metodologias novas: é o reco-
nhecimento de que os saberes são sempre relacionais, tecidos entre 
corpos, histórias e mundos. A Figura 1, a seguir, busca representar, de 
modo esquemático, as relações que compõem essa proposta.

Figura 1 – Campo relacional da Contracolonialidade Inclusiva

Fonte: elaborado pelos autores, 2025.
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A contracolonialidade inclusiva é o centro mediador e a 
força articuladora entre três dimensões indissociáveis: a forma-
ção docente, o ensino de Matemática e a inclusão. Ela é um eixo 
que transforma essas relações em movimento, diálogo e compro-
misso com a diversidade.

Mais do que um esquema conceitual, esse diagrama é um 
convite a você e a cada professor em formação, para que possa 
se reconhecer nesse entre-lugar, onde ensinar Matemática é tam-
bém um ato de cura e reexistência. Desejamos que sua jornada 
docente seja um espaço onde se cultivam muitos mundos possíveis 
e onde o conhecimento, liberto de fronteiras coloniais, possa final-
mente pertencer a todos.
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INTRODUÇÃO

“Um bom professor é aquele que tem didática”; “A Didática 
da Matemática ensina metodologias diferentes para que os estu-
dantes consigam aprender”. Estas são frases que normalmente os 
licenciandos manifestam nas primeiras aulas da disciplina ​Didática 
da Matemática. A alta expectativa dos futuros professores​  e a 
importância desta disciplina para sua formação​ geram a necessi-
dade de explicitar o que é a  ​disciplina​, que conteúdos serão abor-
dados e de que forma. 

Neste sentido, alguns questionamentos – não só dos futu-
ros professores, mas também meus, enquanto professora​​ – foram 
orientadores do movimento de constituição de um modo de reorga-
nização da ​disciplina​. O que significa “ter” didática? Que condições 
são necessárias para definir o que seria um “bom professor”? Qual a 
diferença entre as disciplinas Didática da Matemática e Metodologia 
de Ensino da Matemática? Como estruturar um semestre da disci-
plina Didática da Matemática para licenciandos em Matemática con-
siderando o vasto conhecimento produzido nesta área? 

Ao aceitar o convite para a escrita de um capítulo para a 
coleção “Insubmissões na Educação Matemática”, pensei que seria 
importante apresentar este movimento de  reorganização da disci-
plina Didática da Matemática por mais de um motivo. Primeiro por-
que esta reorganização foi sendo constituída durante vários semes-
tres de trabalho com a disciplina, isto é, a práxis, relação entre teoria 
e prática, se apresenta. Também porque há uma hegemonia no tra-
balho com os conteúdos da Didática da Matemática Francesa, cuja 
densa sistematização ofusca problemáticas que aparecem a partir 
de estudos e pesquisas que adotam outros referenciais teóricos para 
compreender a Didática da Matemática.  E, por fim, porque, durante a 
organização do curso de Licenciatura em Matemática, ​​a Didática da 
Matemática, como disciplina obrigatória, ocupa apenas um semestre 
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da grade horária dos licenciandos, pouco tempo para discutir pontos 
extremamente relevantes para a formação do professor. 

Considerando estes motivos, o presente texto pretende 
apresentar um modo de reorganizar o ensino da disciplina Didática 
da Matemática em um curso de Licenciatura em Matemática, con-
siderando os pressupostos da teoria histórico-cultural, da teoria da 
atividade e da atividade orientadora de ensino. 

 APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA  
DIDÁTICA DA MATEMÁTICA  
NO CURSO DE LICENCIATURA  
EM MATEMÁTICA DA UNIVERSIDADE 
TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

Desde o segundo semestre de 2014, quando tomei posse 
como professora do magistério superior na Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná, assumo a cada semestre a disciplina Didática da 
Matemática, no curso de Licenciatura em Matemática. Trata-se de 
disciplina obrigatória cuja ementa foi se alterando a partir do estabe-
lecimento de novas diretrizes para os cursos de licenciatura. 

Em 2011, quando o curso foi aberto, a disciplina se chamava 
Didática da Matemática 1, com a ementa:  

O conhecimento matemático e o ensino da Matemática; 
objetivos e valores do ensino da Matemática; transposi-
ção didática, contrato didático, situações didáticas, obstá-
culo epistemológico, registro de representação, campos 
conceituais, engenharia didática; matemática e as práti-
cas de ensino; pesquisas contextualizadas; planejamento 
didático para a Matemática; modalidades de avaliação 
(UTFPR, 2010, p. 217).



151

S U M Á R I O

A disciplina, considerada teórica​,​ contava com 30 horas-aula, 
sendo uma aula semanal ministrada como aula teórica e outra aula 
semanal para prática como componente curricular.  

O curso de Licenciatura em Matemática também possuía 
uma disciplina optativa chamada Didática da Matemática 2, que tinha 
como pré-requisito a Didática da Matemática 1. Caracterizava-se 
como uma disciplina essencialmente teórica com 4 aulas semanais 
e a seguinte ementa: 

Natureza e objetivos gerais da Educação Matemática; 
diferentes concepções de Matemática e de ensino de 
Matemática e suas implicações nos processos de ensino; 
a Matemática como linguagem; a Matemática como 
processo de conhecimento; ensino de Matemática e 
a necessária interdisciplinaridade; a análise crítica do 
desenvolvimento curricular na Educação Matemática; 
contribuições e repercussões da Educação Matemática 
sobre os currículos e práticas pedagógicas no ensino 
(UTFPR, 2010, p. 223).

A Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 (BRASIL, 
2015), que definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a forma-
ção inicial em nível superior (curso de licenciatura, cursos de forma-
ção pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) 
e para a formação continuada, gerou a necessidade de ajustes na 
matriz curricular, além de outros ajustes que já estavam sendo solici-
tados, como redistribuição da carga-horária das Atividades Práticas 
como Componente Curricular - APCC; revisão da periodização das 
disciplinas e seus conteúdos; e revisão das ementas das disciplinas 
de Estágio Supervisionado Obrigatório.

No caso da disciplina Didática da Matemática, foram rea-
lizados os seguintes ajustes: o nome da disciplina  foi modificado 
para Didática da Matemática A, a carga horária tota​l​ passou a ser 
72 h/aulas, e foi incluído como pré-requisito que o licenciando já 
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estivesse no 4º período​,​ de modo a já ter cursado outras disciplinas 
de conteúdo básico. Também houve mudanças na sua ementa: 

O conhecimento matemático organizado como conteúdo 
escolar. Objetivos e valores do ensino da Matemática. 
Abordagens teórico​-​metodológicas na Educação 
Matemática. Teoria e prática no ensino da matemática. O 
conteúdo matemático e os elementos da organização do 
ensino (UTFPR, 2016, p. 10).

Da mesma forma, a disciplina Didática da Matemática 2 passou 
a se chamar Didática da ​​Matemática​​ B, e sua ementa foi ajustada para: 

Natureza e objetivos gerais da Educação Matemática. 
Diferentes concepções didáticas e suas implicações no 
ensino de Matemática. Linguagem e pensamento mate-
mático no ensino. Interdisciplinaridade no ensino de 
Matemática. Abordagem de conteúdos matemáticos na 
educação básica (UTFPR, 2016, p. 18).

Esta proposta ajustada vigorou de 2017 a 2022.  

Em 2019, foi divulgada a nova Diretriz Nacional para a 
Formação de Professores (BRASIL, 2019), o que implicou em novos 
ajustes na matriz curricular, com destaque para a curricularização da 
extensão. Nesta nova configuração, a disciplina passou a se chamar 
apenas Didática da Matemática, com carga horária de 60 horas, ​​dis-
tribuída​​ em 40 aulas teóricas e 20 horas-aula em Atividades Práticas 
como Componente Curricular, conforme ementa.  

O conhecimento matemático organizado como conteúdo 
escolar. Objetivos e valores do ensino da Matemática. 
Abordagens teórico-metodológicas na Educação 
Matemática. Teoria e prática no ensino da matemática. 
O conteúdo matemático e os elementos da organiza-
ção do ensino. Análise Didática do processo de ensino e 
aprendizagem da Matemática. Escrita, leitura, produção 
e utilização de diferentes gêneros textuais referentes 
às temáticas da unidade curricular. Temas transversais: 
Educação Ambiental; Sustentabilidade; Direitos Humanos; 
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Relações étnico-racial e história e cultura afro-brasileira, 
africana e indígena; Educação Inclusiva e Diversidade 
(UTFPR, 2022, ​p​.​ ​111).

A Didática da Matemática B se manteve como uma disciplina 
optativa, estritamente teórica, com carga horária de ​​60h​​, ofertada a 
cada três semestres e mantendo a ementa anterior.

QUESTIONAMENTOS  
DA PROFESSORA DA DISCIPLINA 

Desde que assumi a disciplina,  posso dizer que  nenhum 
semestre foi igual ao outro. Eu, como professora, não sou a mesma 
de um semestre para o outro, os alunos também são diferentes, ainda 
que a ementa da disciplina permaneça, com eventuais alterações 
conforme novas diretrizes instituídas. 

Sempre me questionei sobre o papel da disciplina Didática 
da Matemática para os estudantes da Licenciatura em Matemática. 
Há tanto conhecimento produzido sobre esta área que por vezes é 
considerada como a própria Educação Matemática (D’Amore, 2007; 
Almouloud, 2007; Godino, 2010; Otte, 1993; Pais, 2015; Rico, Sierra, 
1999). Mas como apresentar este conhecimento em um único semes-
tre? O que deve ser priorizado? E, afinal, o que os futuros professores 
precisam saber sobre o que é Didática da Matemática ou sobre seus 
fundamentos para dar aula? 

No contexto brasileiro, há forte influência do referencial teó-
rico e metodológico da Didática da matemática francesa (Brousseau, 
2008; Chevallard, Bosch, Gascon, 2001), que trata de um modo de 
conceber o ensino, a aprendizagem, a situação didática, o papel do 
conhecimento etc. Mas ​​esta​​ não é a única maneira, ainda que seja 
talvez a mais cientificamente sistematizada  e divulgada​.​  ​Como​  a 
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Didática da Matemática foi sendo estudada em outros países? E como 
levar isso em consideração na aula, procurando elementos que auxi-
liassem a olhar criticamente para a realidade escolar brasileira? 

Também pensava no fato de que, sendo professora de 
Didática da Matemática, minhas próprias ações seriam constante-
mente avaliadas, afinal espera-se que a professora de Didática da 
Matemática organize suas aulas também com conhecimentos sobre 
a Didática da Matemática. 

E como atender as expectativas dos estudantes? Muitos 
deles vinham com expectativas de que, na disciplina de Didática 
da Matemática, aprenderiam como ser “bons professores’ ou iriam 
aprender “metodologias” para dar aula. Quando perguntados sobre 
o que entendiam como Didática da Matemática, destacavam que 
gostariam de aprender dinâmicas diferentes para conseguir garantir 
a aprendizagem dos estudantes.  

Assim, a problemática passou a ser como fazer para que a 
disciplina, em seu caráter teórico, se tornasse efetivamente conhe-
cimento e instrumento para a organização do ensino de matemática 
pelos futuros professores.  

Como professora pesquisadora, meus estudos e pesquisas se 
fundamentavam desde 2006 (quando ingressei no mestrado) na teo-
ria histórico-cultural, na teoria da atividade e na Atividade Orientadora 
de Ensino. Entendia que, para manter a coerência na práxis, a ado-
ção destes princípios teóricos também deveria conduzir a organiza-
ção do ensino das disciplinas que ministrasse.​ ​​​Afinal, ao adotar uma 
determinada concepção de ensino e aprendizagem, ela passa a ser 
orientadora das minhas ações de ensino e de pesquisa. Entretanto, 
a preocupação era de que o meu referencial teórico metodológico 
conduziria minhas ações com a disciplina Didática da Matemática, 
mas os estudantes não eram “obrigados” a trabalhar com o mesmo 
fundamento teórico e as mesmas concepções que eu utilizava.   
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De qualquer forma,  eu não poderia infringir os princípios em que 
acredito e com os quais trabalho. Deste modo, também me preocu-
pava em como organizar a disciplina de modo a apresentar seu con-
teúdo definido conforme o projeto político pedagógico do curso sem 
ser contraditória com os pressupostos teóricos que me sustentam. 

Assim, a sistematização e a reorganização da disciplina, 
considerando estes questionamentos,  será apresentada nos   
próximos itens. 

UMA SISTEMATIZAÇÃO POSSÍVEL: um modo de reorga-
niza​r​ a componente curricular Didática da Matemática no curso de 
Licenciatura em Matemática 

Hoje tenho um modo de organização que foi sendo sistema-
tizado pela prática com a ​disciplina​, mas principalmente pelos meus 
estudos e pesquisas sobre teoria histórico-cultural, teoria da ativi-
dade e Atividade Orientadora de Ensino.  

Ao estudar estes referenciais teóricos, alguns pressupostos 
são adotados não só no movimento abstrato, mas também se tor-
nam concretos no pensamento e são colocados no movimento da 
disciplina. Entre eles, podem ser destacados: 

	■ A aprendizagem se antecipa ao desenvolvimento (Vigotski, 
2001), e isso sustenta a compreensão de que é possível ensi-
nar a ser professor; 

	■ O desenvolvimento ocorre a partir de processos do intrap-
síquico para o interpsíquico (Vigotski, 2001), o que significa 
que são necessários processos coletivos e interação para 
o estudo da docência;

	■ A relação entre sujeito e objeto é mediada por instrumentos 
e signos (Vigotski, 2001); 
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	■ A atividade do sujeito é desencadeada por uma necessi-
dade direcionada a um objeto (Leontiev,  1983). No caso da 
atividade de ensino, a necessidade do professor é ensinar, e 
seu objeto é o desenvolvimento dos estudantes por meio da 
apropriação de conhecimentos teóricos; 

	■ A Atividade Orientadora de Ensino (GEPAPe, 2024), conside-
rada como unidade entre a atividade de ensino e atividade 
de aprendizagem, se expressa na situação desencadeadora 
de aprendizagem, que, por meio de um problema, coloca 
o estudante em atividade e desencadeia o conhecimento 
necessário para a solução do problema; e 

	■ É necessário desenvolver o pensamento teórico que revela 
as relações  e trabalha com a lógica interna dos conceitos, 
produzindo generalizações teóricas (Davydov, 1982, 1988).

Além destes pressupostos teóricos, outros movimentos 
foram marcantes e contribuíram para a reorganização da disciplina 
Didática da Matemática. 

Um deles foi a oportunidade​ de, por meio​ de edital especí-
fico da instituição, desenvolver o projeto “Contribuições da Didática 
da Matemática para o curso de Licenciatura em Matemática”, na 
Universidade de Granada na Espanha, sob orientação do professor 
Isidoro  ​​Segovia ⎯ na época​ chefe do Departamento de Didática 
da Matemática.  Um dos principais resultados desta experiência 
(Panossian, Moreno, Segovia, 2017) foi ter conhecido mais a respeito 
da Análise Didática. 

A Análise Didática se constitui como método de investiga-
ção próprio da Didática da Matemática, fundamentada na História, 
na própria Matemática e na Filosofia do Conhecimento, e utiliza as 
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técnicas da análise conceitual e da análise de conteúdo, para analisar 
produções variadas do processo de ensino (textos, ​​vídeos​​, materiais, 
currículos, gravações de aula etc.) ou contribuir para a sua elaboração. 

A orientação durante o mestrado e doutorado da pesquisadora 
Claudia Maria Witt (Witt, 2017; Witt, 2024) também contribuiu para 
a reorganização da disciplina. Alguns dos resultados destas pesqui-
sas incluem: a) o estudo histórico aprofundado sobre a constituição 
da Didática da Matemática (Witt, Panossian, 2022a), que discute a 
relação entre Didática da Matemática e Educação Matemática, além 
de apresentar outras compreensões sobre a Didática da Matemática 
que extrapolam os sistematizados por pesquisadores franceses; e b) 
a organização da disciplina Didática da Matemática em cursos de 
Educação a Distância (Witt, Panossian, 2020) e também em cursos 
de instituições públicas presenciais (Witt, Panossian, 2022b). 

Estes estudos e pesquisas contribuíram para a reorganização 
da disciplina, cujo detalhamento justificado será apresentado a seguir. 

Atualmente, a  disciplina Didática da Matemática, obriga-
tória no curso de Licenciatura em Matemática da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), está organizada em duas 
ações principais (ação A – individual; ação B – coletiva), além de 
tarefas como leitura e apresentação de textos, participação em tare-
fas de aula e elaboração de sínteses dos textos entre outras. 

A ação A se caracteriza por desencadear a consciência do 
significado atribuído à Didática da Matemática. Ela é desenvolvida 
em três momentos durante o semestre. No primeiro dia de aula, os 
alunos respondem às seguintes questões (Quadro 1): 
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Quadro 1 – Questões iniciais sobre Didática da Matemática

Concepções Iniciais sobre “O papel da didática da matemática na formação  
do professor e no processo de ensino e aprendizagem”

	■ O que entende por Didática da Matemática?  
	■ Como você caracteriza o processo de ensino e aprendizagem da Matemática na educação básica atualmente? 

Quais são os elementos que influenciam neste processo? (recorra às suas vivências como estudante ou outras 
vivências que tenha.)

	■ Quais são as condições necessárias e/ou suficientes para alcançar “qualidade” no processo de ensino e 
aprendizagem da Matemática? 

	■ É possível ensinar a ensinar? ​​Existe o “melhor” modo de ensinar? 
	■ De que forma entende que a Didática da Matemática pode contribuir para sua formação como professor de 

matemática? 
	■  Crie um esquema conceitual usando as seguintes palavras (se necessário acrescente outras).
	■ Conhecimento específico (matemática) 
	■ Conhecimento pedagógico 
	■ Papel do professor 
	■ Papel do aluno 
	■ Propostas curriculares 
	■ Avaliação 
	■ Recursos didáticos (livros didáticos, tecnologias da informação e comunicação, materiais estruturados etc.) 
	■ Sala de aula 

Fonte: elaborado pela autora (2015).

A intenção destas questões é reconhecer o conhecimento 
que os licenciandos já possuem sobre Didática da Matemática. Após 
cerca de dois meses de aula, os alunos são orientados a reescrever 
suas respostas, considerando os comentários que foram feitos na 
primeira versão e as discussões e textos lidos durante a disciplina. 
Assim, conseguem sistematizar suas respostas com embasamento 
teórico. Esta segunda versão do texto é novamente corrigida, e eles 
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então entregam a terceira e última versão do texto na finalização 
da disciplina. Para ilustrar o movimento de reflexão possibilitado por 
estas questões, apresento exemplos (Figuras 1, 2, 3, 4) que ilustram 
alguns esquemas dos estudantes e revelam a diversidade de com-
preensões das relações entre sujeitos na educação escolar e a dife-
rença entre as representações.   

A partir dos esquemas apresentados durante uma das aulas 
da disciplina, os estudantes são convidados a analisar, por exemplo, 
qual é o papel que ocupa o professor em cada um desses esquemas. 

Figura 1 – Esquema do aluno A

Fonte: acervo da autora (2024).

Na figura 1, o professor ocupa papel central; esta é uma 
representação comum, e em geral os estudantes relatam que ini-
ciam o esquema pelo papel do professor. Em outros esquemas, 
como o da figura 4, o papel do professor e do aluno são coloca-
dos de forma paralela
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Figura 2 – Esquema do aluno B

Fonte: acervo da autora (2024).

Figura 3 – Esquema do aluno C

Fonte: acervo da autora (2024).
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É interessante observar na figura 2 o papel de destaque 
que ocupa o conhecimento específico e o conhecimento pedagó-
gico, como o papel do professor e do estudante estão ligados res-
pectivamente a cada forma de conhecimento e como o esquema 3 
destaca a predominância das propostas curriculares. Essas e outras 
discussões são feitas em sala de aula, e por meio delas os estudan-
tes expressam e se conscientizam de relações que estabelecem no 
processo de ensino e aprendizagem. 

Não há intenção de definir o que é mais ou menos rele-
vante no processo de ensino, mas qual é compreensão que cada 
licenciando adota e como isso gera implicações para a sua própria 
organização do ensino.  

Figura 4 – Esquema do aluno D

Fonte: acervo da autora (2024).

Questões que perpassam diferentes referenciais teóricos – 
por exemplo: qual o papel que a avaliação ocupa e como ela se rela-
ciona com o papel do professor e do estudante ou qual a relação entre 
conhecimento específico e conhecimento pedagógico – podem ser 
feitas para ajudar na interação, e neste sentido é importante que o 



162

S U M Á R I O

aluno perceba a diversidade de concepções e não seja determinado 
por uma delas sem que tenha tempo para conhecer as demais. 

A intenção desta ação individual é que os estudantes reco-
nheçam suas próprias compreensões a respeito do conhecimento 
associado à Didática da Matemática e possam “conversar” com os 
autores e estudiosos do assunto. É um momento de reflexão e sis-
tematização teórica. 

A ação B, por sua vez, é uma ação coletiva. No início da dis-
ciplina, os estudantes são divididos em grupos, e cada um destes 
elege um conceito para trabalhar durante o semestre. Na primeira  ​​
tarefa, cada​​ licenciando escolhe um plano (em geral de sites da inter-
net) que considere “ideal” relacionado ao conceito definido, e, em 
uma das aulas, o apresenta brevemente, abordando os motivos que 
o levaram a considerá-lo como “ideal”. 

“Como elaborar ou escolher situações de ensino que pro-
movam o desenvolvimento do pensamento teórico dos estudantes 
relacionado a um conceito matemático?” é a pergunta do problema 
da situação desencadeadora de aprendizagem apresentada, consi-
derando os pressupostos da Atividade Orientadora de Ensino. 

Inicialmente os estudantes apresentam como “bons planeja-
mentos” aqueles com etapas sequenciadas, uso de recursos tecno-
lógicos ou jogos ou ainda situações contextualizadas. Estes aspectos 
aparentes das situações de ensino são considerados por eles como 
justificativas para as escolhas. 

Durante o semestre da disciplina, os estudantes são orien-
tados a lerem artigos com resultados de pesquisas relacionados ao 
ensino do conceito escolhido. 

O grupo tem ainda cinco encontros durante as aulas da dis-
ciplina para discutir os textos lidos e verificar como podem contribuir 
para realizar a análise do plano de aula escolhido. 
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Nestes momentos, adota-se a estrutura da Análise Didática, 
e os estudantes podem evidenciar suas compreensões sobre cinco 
aspectos, conforme quadro 2.

Quadro 2 – Organização de encontros para análise do plano de ensino

ENCONTRO 1: Estudo da proposta curricular vigente (olhar crítico). Os estudantes analisam o objetivo do planejamento e 
como se articula ao que está proposto na proposta curricular vigente. 

	■ Quais são as recomendações curriculares para a aprendizagem do conteúdo (conteúdo escolhido para a situação 
de ensino)? De que forma estas recomendações são atendidas ou superadas na situação de ensino escolhida? 
Faça uma análise crítica. Indique o que precisaria ser incorporado ao plano para atender e superar as habilidades e 
competências indicadas na BNCC? 

 ENCONTRO 2: Estudo do conceito (movimento histórico e lógico) 
	■ Analisar o conceito da situação (selecionada no início do semestre) em seus aspectos históricos, elaborando uma 

síntese textual e um esquema (mapa mental) mostrando a relação entre os conceitos. Sugere-se que sejam usados 
artigos de revista, livros sobre história da matemática para analisar os conceitos. Responda se a situação de ensino 
escolhida aborda adequadamente o conceito, considerando sua historicidade. Que ajustes podem ser feitos no novo 
plano considerando o estudo realizado? 

 ENCONTRO 3: Estudo de aspectos cognitivos (discussão sobre as diferentes necessidades dos estudantes e inclusão) 
	■ Quais as potencialidades e limitações desta situação no desenvolvimento dos estudantes? Que formas de 

pensamento estão sendo potencializadas a partir da proposta do plano? De que forma o plano atende estudantes 
com dificuldades de aprendizagem ou com algum tipo de deficiência? Use como referências os textos da síntese 
individual. Que alterações são necessárias no plano analisado? 

 ENCONTRO 4: Estudo de aspectos instrucionais 
	■ Quais as possibilidades de reorganizar essa situação de ensino em seu conteúdo e forma? Que materiais poderiam 

ser utilizados? Que tarefas podem ser desenvolvidas e como podem ser classificadas. Analise criticamente os 
aspectos instrucionais e proponha reformulações para o plano. 

 ENCONTRO 5: Estudo de aspectos avaliativos. 
	■ Elaboração de texto síntese respondendo às questões: Como ocorre a avaliação da aprendizagem a partir das 

situações? Quais outras possibilidades de organizar uma avaliação a partir desta situação de ensino?​​ ​​​​

Fonte: elaborado pela autora (2019).

A partir da leitura de textos previamente selecionados, cada 
estudante se aproxima de referenciais teóricos e metodológicos que 
orientam o processo de organização do ensino, e a partir deles pode 
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estabelecer outras relações  de conhecimento e ter fundamentos 
para realizar a análise do planejamento de aula inicialmente esco-
lhido durante os encontros do grupo.  

É marcante a necessidade de discussão coletiva entre os 
integrantes, a qual permite que as compreensões e vivências pos-
sam ser expostas e refletidas a partir das leituras do grupo.  

Ao final da disciplina, são comuns relatos dos estudan-
tes destacando que conseguem estabelecer mais relações na aná-
lise do planejamento 

Ao longo do semestre, a disciplina de Didática da 
Matemática representou para mim um espaço significa-
tivo de aprendizado e reflexão. Desde as primeiras aulas, 
percebi que essa disciplina não se propunha apenas 
a apresentar metodologias de ensino, mas  sim a  nos 
provocar enquanto futuros professores: sobre o nosso 
papel, nossas escolhas didáticas e, principalmente, nossa 
responsabilidade frente ao processo de ensino e apren-
dizagem da matemática.  As discussões em sala foram 
fundamentais para ampliar minha compreensão sobre 
diferentes formas de abordar os conteúdos matemáticos, 
principalmente ao observar as propostas dos colegas e 
as análises coletivas que surgiam a partir delas. A diver-
sidade de ideias compartilhadas reforçou a importância 
do diálogo pedagógico e da construção colaborativa 
do conhecimento.  As leituras dos textos teóricos foram 
essenciais nesse percurso. Autores como Ortega y 
Gasset, Pais e outros estudiosos da educação matemá-
tica me ajudaram a compreender que ensinar matemática 
vai além de transmitir conteúdos: envolve criar condições 
para que os alunos atribuam sentido ao que aprendem. 
Essas leituras  fortaleceram minha percepção sobre a 
importância de considerar o contexto do aluno, os conhe-
cimentos prévios e as múltiplas formas de representação 
e resolução de problemas.  Nas ações em grupo, pude 
vivenciar na prática os desafios e as riquezas do trabalho 
colaborativo. Analisar um plano de aula de funções trigo-
nométricas com meu grupo durante o semestre inteiro me 
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permitiu desenvolver habilidades como  argumentação, 
escuta ativa, responsabilidade compartilhada. Percebi o 
quanto a troca de ideias contribui para o desenvolvimento 
de propostas mais completas e sensíveis às reais neces-
sidades dos alunos.  Em relação à minha perspectiva 
pessoal sobre a profissão docente, posso afirmar que, ao 
longo da disciplina, ela foi se fortalecendo e ganhando 
mais clareza. Escolhi a licenciatura por acreditar que a 
educação tem o poder de transformar realidades, e que 
o ensino da matemática pode ser uma ferramenta pode-
rosa nesse processo, desde que seja conduzido com 
significado, sensibilidade e compromisso social. Tenho 
me dedicado a essa formação profissional porque desejo 
fazer diferença na vida dos alunos, ajudando-os a superar 
medos e dificuldades com a matemática e mostrando que 
ela pode ser acessível e útil em suas vidas. Ao comparar 
minha atuação no início da disciplina com minha atuação 
atual, percebo avanços significativos. No início, eu tinha 
uma visão mais técnica do ensino, muito focada no domí-
nio do conteúdo. Hoje, entendo que o saber matemático 
precisa ser pensado a partir da realidade do estudante, 
e que o professor deve ser um mediador, um planejador 
atento e um agente de transformação. Encerro essa disci-
plina com mais confiança na minha escolha profissional, 
mais embasamento teórico e com o desejo de continuar 
aprendendo, experimentando e contribuindo para uma 
educação matemática mais humanizada, significativa e 
acessível a todos (Relato de licencianda, Portfólio, 2024).

Quanto ao meu aprendizado, considerei significativo, pois, 
apesar de não ter desenvolvido tanto os aspectos práti-
cos (relativos a métodos e ao lecionar uma aula em si) da 
profissão, nesse período, adquiri um grande acervo teó-
rico ⎯ desde o conhecimento de autores e seus estudos, 
que podem ser úteis para futuros estudos e pesquisas, a 
conceitos, que, se articulados da maneira adequada, vão 
influenciar diretamente  nos aspectos práticos  do meu 
fazer docente. Deste acervo de conceitos que adquiri, se 
destacam três. Primeiro, quanto ao que significa a história 
da matemática no fazer docente.  Inicialmente conside-
rava esse com fins anedóticos, tendo uma visão de uma 
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matemática  acabada e autossuficiente. A mudança se 
deu no entendimento de que a história da  matemática 
tem significado no fazer docente ao colocar o aluno e 
o professor como  parte do processo de construção de 
um conhecimento, colocando ambos em sintonia com 
o fazer científico e em como a sociedade desenvolve 
seus saberes.  Segundo, quanto à contextualização e 
significação do ensino. Entendi que a simples contextu-
alização não garante nem aprendizado, nem significado 
para o  aprender, mas que ela deve estar em sintonia 
com o aluno, com a comunidade escolar e com os pro-
blemas destes. Que para este processo de significação 
e contextualização,  estes devem se articular também 
como o que foi exposto anteriormente, colocando as 
necessidades da comunidade (escolar, dos alunos etc.) 
com a forma que a sociedade se articula em torno dos 
seus problemas. Terceiro, um dos aspectos mais signifi-
cativos, quanto ao entendimento da teoria das Múltiplas 
Representações. Antes considerava as representações 
verbal, numérica, algébrica e gráfica de maneira intuitiva. 
Passei a entender que essas podem ser articuladas de 
maneira conectada, para que, além de contribuir para o 
aprendizado, possam ser utilizadas em sintonia com os 
aspectos expostos nos parágrafos anteriores.  Também 
podem dar mais significados para a matemática, atri-
buindo diferentes  formas de concebê-la.  Quanto à 
profissão docente em si, considero desafiadora, desde 
os aspectos  teóricos, do entendimento e do estudo da 
Educação e do estudo da Matemática, até aspectos pes-
soais de timidez e de lidar com outros indivíduos. Mas, em 
relação aos meus ideias e valores morais, acredito que a 
educação é a única forma de se ter uma sociedade que 
eu considero “melhor” e menos desigual. Também con-
sidero que as  gerações atuais devem trabalhar sempre 
para que as próximas sejam “melhores”, e nesse ponto, a 
educação se apresenta como a forma para alcançar estes 
objetivos. Outro aspecto que considero atrativo na educa-
ção é o seu estudo teórico, que, além do enriquecimento 
cultural, contribui para o entendimento da sociedade e 
como ela funciona/se comporta. Por fim, considero que 
meu aprendizado e desenvolvimento após a disciplina 
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é significativo, principalmente pelos aspectos já expostos. 
Concluo com saberes úteis para o fazer o docente, para a 
minha atuação como cidadão em uma sociedade e para 
mim como pessoa, com conhecimentos que poderão ser 
articulados em torno de reflexões sobre mim como pro-
fessor e aluno e sobre a Educação e a sociedade (Relato 
de licenciando, Portfólio, 2024).

PARA CONTINUAR AS REFLEXÕES 

A disciplina Didática da Matemática é fundamental na forma-
ção dos  futuros professores. Entretanto, é necessário considerar a 
densidade dos estudos e pesquisas realizados nesta área, o tempo 
restrito destinado a ela conforme as propostas curriculares dos cur-
sos, além da realidade escolar em que os licenciandos possivelmente 
atuarão. Isso requer do professor ministrante desta disciplina consci-
ência referente à sua escolha teórica e metodológica e organização 
que possibilite aos estudantes conhecerem diferentes referenciais, 
para que posteriormente possam fazer suas próprias escolhas e defi-
nir sua orientação como professores. 

Assim, destaco que os estudos sobre a teoria histórico-cul-
tural, teoria da atividade, Atividade Orientadora de Ensino e análise 
didática conduziram ao que adoto como um modo de organização 
e base para Didática da Matemática. Tais referenciais não são apre-
sentados explicitamente para os estudantes durante a disciplina, 
mas conduzem minha atuação como professora da disciplina. 

Cabe destacar que, desde o início, para a organização da 
disciplina, considerei a Didática da Matemática como área de conhe-
cimento que organiza e estuda processos de ensino e aprendizagem 
em Matemática, analisando-os criticamente e atribuindo juízo de 
valor com base em fundamentos teóricos sistematizados a partir de 
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diferentes áreas, como a própria Didática, a Matemática, a Filosofia, 
Psicologia, entre tantos outros.  

Assim, a preocupação de apresentar aos licenciandos 
condições de analisar criticamente propostas e planejamentos 
de ensino a partir de estudos e pesquisas da área se manteve 
durante toda a disciplina. 

Quadro 3 – Ações e objetivos 

AÇÕES OBJETIVOS

Discussões de questões que reconheçam 
a Didática da Matemática como área 
que estuda os processos de ensino e 
aprendizagem da Matemática

Promover a conscientização de concepções sobre ensino, 
aprendizagem, matemática entre outros e o estabelecimento de 
relações entre estas compreensões.

Escolha de planos de aula de determinado 
conceito para serem analisados 

Desencadear nos licenciandos a necessidade de organizar o ensino de 
determinados conceitos matemáticos. 

Estudo sobre a especificidade do conceito 
a ser ensinado 

Considerar que os conceitos matemáticos são sistematizados na 
experiência humana e sua compreensão e apropriação possibilitam o 
desenvolvimento psíquico.

Momentos coletivos de interação e 
discussão  

Considerar que a aprendizagem da docência se dá coletivamente.

Recomendação e realização de leituras de 
produções acadêmicas 

Apresentar diferentes referenciais teóricos e metodológicos que 
subsidiam o processo de organização do ensino de matemática.

Discussão dos planos de ensino 
divulgados 

Problematizar e possibilitar a análise crítica em relação a 
planejamentos e práticas cristalizadas.  

Análise coletiva e fundamentada dos 
planos de aula 

Reconhecer e analisar as múltiplas variáveis que interferem na 
organização do ensino: o conhecimento matemático que está 
sendo ensinado, os sujeitos da aprendizagem (considerando suas 
especificidades), os materiais e recursos didáticos que podem ser 
utilizados, os instrumentos e modos de avaliação, entre outros. 

Fonte: elaborado pela autora (2026).



169

S U M Á R I O

Considero que esta organização supera ideias preconcebidas 
dos estudantes, que entendem a Didática da Matemática como ela-
borar plano de aula ou se portar em uma sala de aula, e os apresenta 
a problemáticas do ensino e da aprendizagem da matemática em 
suas múltiplas  dimensões e variáveis.  Assim, podem compreen-
der a complexidade do processo de ensinar Matemática, enfrentar 
tensões próprias do campo e desenvolver critérios para analisar e 
transformar práticas. 
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